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1- ATA DA 298• SESSÃO, EM 20 DE NOVEM· 
BRO DE 1986 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n" 240/86-Cotnpfe­
mentar., de autoria do Sr. Senador Nivaldo Macha­
do, que dispõe sobre a isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) para automóveis de 
passageiros adquiridos por Oficiais de Justiça Ava­
liadores dos Tribunais do Trabalho e da Justiça Fe­
deral. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 
- Recebimento da documentação necessária à 

tramitação do Ofício n" S/26/86, Hdo na sessão ordi­
nária do dia 18 de novembro do corrente. 

-Designação do Sr. Senador Guilherme Palmei­
ra, para integrar a delegação brasileira na qualidade 
de observador parlamentar, a Conferência Interna­
cional de Educação, a realizar-se em Genebra, de 
2 a 12 de dezembro vindouro. 

1.2.3 """"'"- Discursos do Expediente 
SENADOR AFONSO SANCHO - Entrevistá 

do Sr. Ozi.reS Silva, Presidente da Petrobrás, conce-
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dida à revista "Veja". Defesa da instalação de refi­
naria de petróleo na Região Metropolitana de Forta­
leza. 

SENADOR JAMIL HADDAD- Aspectos ge­
rais do ple~to de 15 de novembro último. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução no 35/86, que autoriza 
a Prefeíturã. Municipal de VBhena (RO) a elevar 
em Cr$ 2.732.430,000,00 (dois bilhões, setecentos 
e trinta e dois milhões, quatrocentos e trinta mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Vot~_ção adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n<> 80/84, que altera 
dispositivo da Corisolidação das- Leis do Trabalho, 
co_m vistas a limitar em 40 horas semanais a jornada 
de trabalho. Vofcação adiada por falta de quorum. 

---:-Projeto de Lei do Sen_ad~_ I_l_t~2{85, .9.!:!_e a0"es­
_centa parágrafo ao ãrt. 110 da Lel n° 1.711, de 28 
ele_ outubro de 1952, para pennitir a contagem de 

·· teritpo de serviço prestado ao Serviço Público, em 
outro órgão, para efeito de concessão de Licença 

Especial. (Apreciação preliminar da constituciona­
lidade). Votação adiada por falta de quorum. 

- - Projeto de _Lei do Senado no 138/80-Comple­
meotar, que isenta de_ impostos federais, estaduais 
e municipais os ingressos para espetáculos de artes 
cêniCas. Disc-ussão sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento no 508/86. 

1.3.1 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Partici­
pação da delegação brasileira na 19• Conferência 
Regional da FAO sobre a América Latina e o Ca­
ribe. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

I.4 -ENCERRAMENTO 

2- ATA DE COMISSÃO 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

5 ~ COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMAC 
NENTES . 

Ata da 298. a Sessão, em 20 de novembro de 1986 
4.' Sessão Legislativa Ordinária, da 47. • Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ÁCHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: .. ·- c 

Odacir Soares- Alexandre Costa- Helvídio Nunes 
- Dias Macedo - Afonso Sancho - Moacyr Duarte 
- Maurício Leite - Nivaldo Machado - Luiz Caval-
cante - Jamil Haddad - Murilo Badaró - Alfredo 
Campos-Jo.sé Fragelli -Affonso Camargo - Arn'9r 
Damiani- OctáviO Cardoso. -

O SR. PRESIDENTE (losé Fragelli) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 16 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a Mesa projeto de lei que será lido pelo Sr. 
.. -Secretário. 

É iido o sçgUinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n.' 240, de 1986- (Complementar) 

Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos 
~ ~lP_dusti"l.ãliZados (IPI) para automóveis de passa~ 
c ·geiros adquiridos por Oficiais de Justiça Avalia­

dores dos Tribunais do Trabalho e da Justiça Fe--
deral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.., Ficam isentos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), os automóveis de passageiros 

cl~~sificados-~o Código 87-1·3, da tabela de Incidência 
própria, quando adquiridos por Oficiais de Justic;<i Ava­
liadores dos Tribunais do Trabalho e da Justiça Federal, 
desde que destinados à utilização profissional. 

Parágrafo 6nico. Os Vefculos a que s_e refere este 
artigo não poderão ser transferidÕs a terceiros, a qual· 
quer título, durante o prazo de 4 (quatro} anos contado 
da sua entrega ao adquirente. 

Art. 2. o Esta Lei entra em vi&or na data de sua 
publicação. 

.Art. 3.0 Revog;am~~~--~s disposições em contráriO. 
J ustiflcação 

Objetiva o presente Projeto de Lei beneficiar os Ofi­
ciais de_ Justiça Avaliadores dos Tribunais do Trabalho 
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e da Justiça Federal, cuja função específica consiste 
em realizar diligências, em cumprlnlento ãs determi­
nações judiciais, permitindo-lhes possam adquirir auto­
móveis a custo reduzido. 

Ocioso precisar o quanto fica sobrecarregado o orça­
mento familiar daqueles funcionários, em decorrência 
do cumprimento dos rígidos prazos fixados por lei, com 
a utilização de _táxis. Dispensável, por igual, frisar que 
os salários da categoria não são, absolutamente, privile­
giados, e mais dispensável ainda, que o automóvel é 
o veículo de eleição para o exercício dos seus misteres. 
E, ademais, a Justiça brasileira, em regra, está desapa­
relhada em matéria de veículos automotores. 

O móvel ínspirador desta iniciativa é o elenco de 
medidas beneficiadoras dos motoristas de táxi, em prá· 
tica desde 1982, cujo espírito_ é idêntico a justificar a· 
aplição do brocardo romano: ubf eadem ratfo, ibi eadem 
dfspositio ("onde a mesma causa, a mesma disposição''). 

Para a categoria profissional cliente deste Projeto, 
propomos, portanto, a isenção do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados (IPI), visando a que não ocorra 
retardamento no cumprimento dos mandatos, tomando 
a atuação da Justiça ainda mais morosa. 

No tocante à constitucionalidade da iniciativa, permi­
timo-nos lembrar que o § 2. o do art. 19 da Constituição 
Federal ressalva que a isenção tributária pode ser conce­
dida por motivo de "relevante interesse social", toman­
do-a, pois, recomendável à aprovação dos nossos ilus­
tres Pares. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1986. -Nivaldo 
Macbado. 

(As Comissões de CorisiituiÇão e Justiça, de Eco­
nomia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O projeto 
lido será publicado e remetido às Comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Na sessão 
ordinária do dia 18 de novembro do corrente, foi lido 
o Ofício n.o S/26, de 1986, do Governo do Estado de 
Minas Gerais, solicitando autorização do Senado para 
que aquele Estado possa realizar operação de emprés­
timo externo, para os fins que especifica. 

A matéria ficou aguardando, na Secretaria Geral da 
Mesa. a complementação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidéncia recebido os referidos documen­
tos, despachará a matéria -as comissões de Finanças 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Devendo rea­
lizar-se em Genebra, de 2 a 12 de_ aàembro vinàouro, 
a Conferência Internacional de Educação, a Presidên~ 
cia, em atendimento a convite formulado pelo Sr. Minis­
tro da Educação, designou o nobre Senador Guilherme 
Palmeira para integrar a delegação brasileira na quali­
dade de observador parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) '-'- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Afonso Sancho. 
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O SR. AFONSO SANCHO (PDS - CE. Pronuncia _ 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

-- acupõ esta tribuna para parabenizar o Presidente da 
PETROBRÁS -Engenheiro Ozires Silva -pela sua 
corajOsa entrevista ã revista Veja, envolvendo o desen­
volvimento do País e os entraves que se criam, projetan­
do-nos um futuro onde dificuldades nos aguardarão, 
se não mudarmos de rumo e de rota na adequação 
do Plano Cruzado, 

Refiro-me àquele ilustre homem público, de uma ex­
periência sedimentada nos conhecimt!ntos dos proble­
mas nacionais e --intern-acionais, quando -ofereCeu sua 
abalizada opinião àquela revista sobre informática, afir­
mando: 

"'De~esto essa expressão - "reserva de merca­
Oo" que nem sequer está escrita em lei. Isso rcpre­
~eota. algo antip_ático. Acho que deveríamos buscar 
ínc_e_Qtivos e estímulos à atividade produtora em 
todos os campos. E!ll vez de segurarmos certos 
investíritentOs para garantir a sobrevivência de ou­
tros, deveríamos estimular o seu crescimento. Os 
esforços brasileiros no campo da informática acaba­
ram por criar um modelo de pensamento que, sin­
ceramente, por vezes me preocupa." 

Referindo-se ao aumento do consumo de petróleo, 
esclarece: 

~·Pela nOssa estímãtiva, o consumo deverá ter 
um crescimento recorde nos próximos meses e nós 
já estamos estudando o assunto. Pensamos-, inclu­
sive, na construção de uma nova refinariã., para 
que não-percamos a nossa auto-suficiéncia riO refi­
no do petróleo, conquistada na década de 60." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em 16 de setembro 
· j)':p., proferi Um OiScUrso -nesta Casa, onde abordei a 

Criação de uma nova refinaria pela PETROBRÁS, de­
fendendo, cq_m dados técnicos que tinha em mãos, s_ua 
locãlização n-o Nordeste e, em particular, no Ceará. 

São dados oriundos da Fundação Núcleo de Tecno­
logia_ IndustriaL Especialmente, porque a Refinaria de 

_ Mataripe-BA, está praticamente esgotada em sua ca­
pacidade produtiva e o abastecimento através do Cen­
tro-Sul toma-se cada vez mais oneroso, devido aos altos 
custos do transporte. 

Há de considerar-se _que as bacias do Ceará e Rio 
Grande do Norte - juntas produzem mais de 10% 
da produção nacional - apresentam-se mais e mais 
promissoras; e_ que o_ óleo produzido na Fazenda Be­
lém-CE, por ·suas caraCterísticas peculiares, propor­
ciona derivados mais nobres, como óleo isolante para 
transformadores, lubrificantes, graxas especiais e co­
que, que exigem iildustrialização sofisticada, cujo me­
lhor aproveitamento será sua localização próxima ao 
centro produtor. 

Há mais uma atenuante: a ínfluêõci8 direta de Carajás 
sobre o me.r_cado de coque, que poderá ser produzido 

pela nova futura refinaria, para atendimento a dife­
rentes projetos minero-industriais, tem garantido seu 
escoamento pelo sistema ferroviário existente no nosso 
Estado. 

Entre as vantagens locacionais, os técnicos entendem 
que o empreendimento do porte de uma refinaria en­
contrará na região metropolitana de Fortaleza a estru­
tura básica indispensáyel, como, por exemplo: ~porto 
da Capital cearense, com localização geográfica das 
mais privilegiadas do País, possuidor de um pler petro­
leiro, um parque de tancagem, um terminal ferroviário 
que o caracteriza como próprio para entrada e saída 
de petróleo. 

Além disso, a referida _área metropolitana é servida 
por uma infra-estrutura rodoviária que liga o interior 
do Estado ao resto do País, graças à malha formada 
por estradas estaduais e federais, interligadas por um 
anel de contorno que facilita o acesso ao Porto deMucu­
ripe e ao distrito industrial, sem passar por Fortaleza. 

No que concerne ao problema de luz e força, o Ceará 
é alimentado por três linhas de transmissão; Paulo 
Afonso, Tucutuí e Boa Esperança. 

Quanto ao abastecimento d'água e ao saneamento, 
a região metropolitana de Fortaleza conta com um siste­
ma hídrico com capacidade de 534 milhões de metros 
cúbicos e vazão de 23.000 m3/hora. Enquanto uma refí~ 
naria necessita apenas de uma vazão de 700 m3/hora. 

Do ponto de vista de educação, apoio tecnológico 
e atendimento financeiro, a região ritetropofif3:na de 
Fortaleza dispõe de todos os recursos. Por outro lado, 
se desejannos encarar o assunto sob o enfoque político, 
o Ceará deve ser atendido com um pólo industrial, pois 
a Bahia já possuí Ca-maçari; Alagoas, o Cloroquímico; 
Sergipe, o Potássio; Río Grande do Norte, o ALCO­
NORTE; Maranhão, o escoamento do minério de Car-a­
jás' e Pernambuco, o da SUAPE. Somente o Ceará, 
pois, se ressente desses ínvestimentos federais. 

A autoridade maior do meu Estado para postular 
a instalação da refinaria de petróleo fundamenta-se 
principalmente não só pela perfuração do Poço· de Xa­
réu bem como pelas características promissoras à produ­
ção de petróleo em todo o litoral cearense. 

Diante desses argumentos que consideramos irrefutá­
veis~ desejamos ressaltar que o atendimento daquela 
reiVíndicação dos cearenses, que já vem há mais de 
duas décadas, não deve ser enquadrado naqueles dra­
máticos apelos de quadro de pobreza e com as mãos 
estendidas à caridade, mas nas condições técnicas. na 
infra-estrutura existente, nos reclamos de desenvolvi­
mento equilibrado entre as Unidades da Federação. 

Estítmos certos de que um hOmem da estirpe do Enge­
nheiro Ozires Silva e da coragem de decisão que sempre 
demonstrou por onde passou, irá fazer justiç<l"ao Cearâ, 
contando, naturalmente, corri O ·apoio do Presidente 
Sarney, que já é sabedor dos anseios do meu povo, 
através do mundo político da "Terra da Luz". Desde 
o Governador Gonzaga Mata ao simples vereador, afo­
ra as classes empresariais que perseguem a instalação 
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daquela refinaria em todas as suas reuniões. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo ·a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero ocupar-me, nesta tribuna, hoje, do pleito que 
se realizou no último dia -15. Vou fazê-lo quando as 
urnas ainda estão sendo apuradas e os resultados longe 
se acham da proclamação oficial. É a ocasião aproPriàda 
para abordagem dos aspectos gerais, deixando de lado 
as particularidades regionais. 

Presenciamos todos um festival do poder económico. 
Por certo, ninguém o ne'gará. Não tendo concorrjdo 
pessoalmente, pude observar mais à vontade o fenô­
meno. E se era verdade que ele, outrora, se localizava 
em algumas partes, agora espraiou-se por todo o Conti­
nente brasileiro. 

Tive a páCiêD.Cia beneditina de-anotar, pé to noticiário" 
falado e escrito, os reclamos, as acusações, as gritas. 
Nos Estados mais populosos-;dos quais estava mais pró­
ximo, vi uma orgia desenfreada de gastos. O lema era, 
sem dúvida, obter o voto a qualquer preço. 

Fico a pensar e a refletir: qu_e_ democracia esta em 
que a exibição do dinheiro tomou. conta· do desenvol­
vimento das campanhas e da ação dos candidatos? De 
outro IadQ, o debate em torno das idéias, a discussão 
dos programas cedeu lugar, por inteiro, aos agravos 
e às retaliações, na busca do poder. 

Várias vezes, Sr. Presidente; adverti, nesta Casa, co­
mo o fizeram tarimbados jornalistas especializadus em 
assuntos políticos, que a concomitância das eleições pa­
ra os Governos estaduais e para a Constituinte-acab~uia, 
na prática, por esvaziar a significação da segunda. Des­
graçadamente, não éramos cassandras agoureiras nem 
pitonisas improvisadas. Falávamos o que era lógico pre­
ver. E assim ocorreu. 

Relegado a plano secundário o pleito para a Consti­
tuinte, banido o exame das grandes questões nacionais 
e dos problemas institucionais que precisavam desaguar 
no novo texto básico, a eleição apequenou-se· e ficou 
à mercê ~os investidores, dos futuros representantes 
de grupos fínanceiros, dos defensores de interesses de 
movimentos reacionários. 

É necessário falar com sinCeridade. 
Entre nós, os preceitos eleitorais são modificadoS por 

ocasião de todos os pleitos. Basta ver que as leis são 
votadas para disciplinar determinada eleição. Mas, es­
sas leis que se sucedem, que se multiplicam, s6 tratam 
do superficial, só cuidam dos aspectos menores, só di­
zem respeito ao perfunctório. O espetá"clilo é contris­
tador e não se requer um estudioso do direito para 
senti-lo. Sou médico e faço a crítica a cãvaleirO, tal 
a evidência desse quadro. 

O que todas essas leis têm feito? Apenas cuidam 
do número d~_~ndidatos que podem concorrer ao plei­
to. Ou declaram se o candidato pode conservar a nume­
ração da eleição anterior. Ou dizem se a cOligação de 
partidos é possível. Enfim, traç~m normas de propa­
ganda. 

No entanto, de princípios fundamentais esSas suces~ 
sivas leis não têm cogitado. Não enfrentaram o tema 
do abuso do poder econômico como d~~eriam;- qu"ando 
aí está o maior inimigo das eleições legítimas. Dir-se-á, 
talvez, que tais princípios devem, na verdade, constar 
do Código Eleitoral, que é uma lei básica, estável, per­
manente. Concordo. Mas, então, que se coloquem tais 
preceitos no Código EleitoraL Já li e reli o Código 
Eleitoral, que é antigo, vem de 1%5, e no seu texto, 
contra a interferência do poder económko,-só encõntrei 
uma tímida referência no art. 237. 

Fez-se tábula rasa do dis_pos~o no_ parágrafo único 
do art. 3. 0 da Lei n.~ 7.508, de 4 de julho de 1986, 
que permitiu apenas a divulgação paga pela imprensa 
escrita do currículo do candidato e do seu número e 
par!ido. Quem leu os jornais viu páginas e pági~as 
chems dessa propaganda, dos mais variados tamanho~, 
com dizeres extensíssimos. 

Os que podiam davam-se ao luxo de anúncios- gran­
des; os de poucas posses limitavam-se a um pequeno 
retrato, restringindo-se aos termos da Lei. 

Houve muitos que tomaram metade de páginas e 
os que chegaram à página inteira. -- - -

DIÁ.RIO DO(;ONGRESSO NACIONAL (Séção 11) 

Sabe· o Senado que riãõ estou exagerando. Por certo, 
aqui e na outra Casa do Congresso, muito se dirá nos 
próximos dias a respeito de todos esses temas. 

Quis, Sr. Prbsidente, antecípã.i-me. Dirijo um Partido 
numericamente pequeno, o Partido Socialista Brasilei­
ro, mas cheio de tradições e com uma linha progra­
mática bastaõ.te nilida, e que só pode crescer num am­
bié"iffe de respeito ã vida partidária e às_ instituições 
democráticas. 

A contribuição que o1ereç0 é séria e meditada. Não 
me movem impulsos. Proponho a correção de erros 
que se vêm avOlumando e insisto, apontando as eleições 
_que acabam de se realizar, em que essa correção agora 
se tornou inadiável. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está finda 
a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em cons_eqüência, as matérias da Ordem do Dia, 

em fase de votação, constituída do Projeto de ResOlução 
--n)35/86; Projetos de Lei do Senado n. 0S 80/84 e 242185, 

ficam com a sua apreciaçãO adiada para a próxima ses­
-são ordinária,_ bem como o Projeto de Lei do Senado 
n; 6 138/8-0-Complementar ~ por depender da votação de 
requerimento, -

~ O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Sen'ador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL .,- PE. Pronun­
cia o. Seguinte discurso.) -Sr. Presidente -e Srs. Sena­
dores: _ ... ~-. 

Ocupo a tiibuna, nesta. tarde, para registrar a desta­
C<fda participaçãO da l)elegação Brasileira à 19.• Confe­
fênda Regional da F AO sobre a América Latina e o 
Càribe. realizadã de 5 a 13 de agosto últjmo na cidade 
da Saint__.Phifip, em Barbados. 

. __ Q Presicl_e_nte da nossa Representação, Dr .. Lázaro 
Ferreira Barboza- Secretário-Geral do Minj_Stério da 
Agricultura -, ein CiiCU.nst'anciado discurso, â.presen-· 
tou um panorama das políticas econômicas contempo­
râneas e seus reflexos sobre o setor agrícola nas regiões 
da América e do Caribe. 

Com fundamento nas conclusões de inlportates traba­
lhoS ali discutidos, a e~mplo do último -rela~ório do 
Banco Mundial sobre a Economia dos Países em Desen­
VOlvimento, que -aponta crise si!in precedentes no setor 
agrícola latino-americano e caribenho, o Dr. Lázaro 
Ferreira Barboza sugeriu a realização imediata de um 
estudo, através do qual a Organização desempenhe um 
efetivo papel de alerta junto à comunidade interna­
cióriã.f~ para que sejam formulados programas e mQbili­
zados os recursos necessários ã superação da crise. 

O problema se centraliza no fato-de que as políticas 
-de ajust.amentQ à crise econ_ômica levaram à formação 
de grandes estoques de alimentos nos países-membros 
da CEE e da OCDE, pa_ralelamente a crescentes déficits 
na América Latina e no Cãribe. A tendência, caso não 
haja -ã.\teraÇão nás diretrizf:s da política internacional, 
é de agravamento da situação, uma vez que as otimistas 
previsões de crescimento do produto no~ _países <!e_s_en-

-vO:IVídos não se vêm confirmando, o que favorece a 
_ continuidade dos programas unilaterais de ajustamento. 

Em contrapartida, nos pafses em desenvolvimento, às 
-m_aiores-dificuldades no mercado externo se soma a 

imposs-ibilid.ade de restringir· os baixíssimos níveis dO 
consumo interno de alimentos, pressionado pelo eleva­
do_ aumento_ da p<>pulação. 

SegUrido o-b·r. Lázaro Ferreira Barboza, a ONU tem 
Sido indiferente à questão, oportunamente levantada 
na 19.a Coriferê.qcia de Barbados._ E cabe à FAO; com 
base nas conclusões ali apresentadas, conscientizá-las 
a respeito do problema e da necessidade de estabelecer 
uma nova ordem Para às relações agrícolas ínter~re­
gionais,_ 

A fórmula apontada nos estudos foi a crescente redu­
ção dos estoques nos mercados da CEE e OCDE, em 
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paralelo com o incentivo à produção agrícola nos Países 
do Terceiro Mundo. Isto significa que, a curto prazo, 

_os países que não têm alimentos em quantidade sufi­
ciente devem ser capazes de importá-los, pois há falta 
de poder de compra e não carência de alimentos no 
mercado mundial. Por outro lado, como passo efetivo 
para aliviar ou eliminar a fome em caráter permanente, 
impõe-se um sistema agrícola mais eficiente, e que auM 
mente a re_nda interna dos produtores nos países em 
desenvolvimento. 

As implicações da crise econômica sobre o setor agrí­
cola, na América Latina e no Caribe, têm-se refletido 
na redução do consumo de alimentos per capita, que 
baixou 0,3% no ano no período 80/84, atingindo o mais 
baixo nível registrado desde 1977 - de apenas 2.600 
quilos de calorias por pessoa. Pelos dados do relatório 
da Banco Mundial, essa tendência à deterioração do 
consumo de alimentos nas populações carentes continua 
presente e s~m grandes perspectivas de mudanças. 

O citado relatório diz que, no início da década de 
80, os governos tentaram implementar reformas, mas 
verificaram qué o comportamento da economia mundial 
tornava suas tarefas muito difíceis. Endividamento em 
ascensão, lento crescimento do mercado mundial -
causado em parte pelo protecionism.~ -,fortes sangrias 
de divisas-Com o pagamento de amortizações e juros, 
declínio contínuo do influxo líquido de capitais, baixos 
preços das exportações, altos custos das matérias-pri­
mas importadas e- os efeitos inflacionários dos progra­
mas de estímulo ã produção agrícola e às exportações, 
dificultavam suas transações no mercado externo, comM 
prometendo também os objetivos de crescimento, em­
prego, combate à inflação e equilíbrio do orçamento 
público. 

As perspectivas de recuperação, a partir deste ano, 
estãg sendo prejudicadas pelas insatisfatórias taxas de 

- cre:stirilento, principalmente dos Estados Unidos, Japão 
e República Federal da Alemanha, previstas em 3% 
como nível mínjmo para evitar o agravamento dos pro­
blemas de endividamento do Terceiro Mundo. 

De acordo com as conclusões da Conferência de Bar­
bados, a situação atual dos produtores agrícolas desen· 
volvidos é de desequilibrío estrutural entre produção 
e consumo. A formação dos grandes estoques de produ· 
tos alimentares resultou dos seus elevados gastos públi­
cos no apoio à -agricultura, os avanços tecnológicOs, 

. políticas protecionistas ao consumo da produção inter· 
·· na, s·ubsídios às exportações, rendas em baixa e contra· 

ção- do comércio agrícola internacional. Somente os Es­
tados Unidos tém 80 milhões de toneladas de produtos 
agropecuários estocadas, de difícil absorção no comér­
cio mundiaL E a política de dumping entre os Estados 
Unidos e ~ Europa está provocando uma verdadeira 
"guerra: co~ercial'' agrícola. 

A liberação da agricultura nos países industrializados 
e o incremento da produção no_s países em desenvol" 
vimento foi a fórmula apontada nos diversos estudos. 

Na opinião do Dr. Lázaro Ferreira Barbosa, ao lado 
da procura de soluções para o problema da dívida do 
Co~tinente, a dire:tri~ fu~ndamental para o ·desenvol­
vimento da América Latina e do Caribe é a busca do 
aperfeiçOamento de sua agricultura. Reforçando seu 
argumento, citou ? exemplo referido pelo Diretor-Ge· 
ral da FAO na 18.• Conferência para a Asía e o Pacífico, -
mostrando que aquelas regiões, há 10 anos ã beira do 
desastre económico, registraram imenso progresso com 
a adoção de políticas de promoção ã agricultura, conju­
gando esforços de pesquisas, tecnologia, oferta de insu­
mos, desburocr~tização, assistência técniCa, extensão 
rural, obras de irrigação, crédito bancário, infra-estru­
tura de comercialização e estímulo às exportações. De 
importadora de alimentos, a região é hoje exportadora 
líquida de arroz e outros cereais, 

Depois de expressar o apoio do nosso País à priori­
dade _atribuída pela com~nidade internacional à solução 
da cnse agrícola e de alimentos enfrentada pelo Conti~ 
nente africano, o Presidente de nossa Delegação-ressãl~ 
tou ft importância do reconhecimento do problema na 
Améilca Latina e Caribe, da tomada de posição, e ações 
da F AO como instrumento catalisador- de um plano 
de ação para o desenvolvimento da região. 

Finalizando, o Dr. Lázaro Barbosa lembrou que, na 
menos pobre das regiões em desenvolvimento, a crise 
alimentar é agravada pelo intenso processo de urbani­
zação, de dimensões desconhecidas no restante do Ter" 
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ceiro Mundo. A conturbada urbanização, a existéncia 
de regiões deprimidas, as dificuldades do pequeno agri~ 
cultor e a situação das populações carentes sã.o alguns 
dos temas que devem ser considerados no escudo suge­
rido ã FAO para influenciar e orientar os objetivos 
da comunidade internacionar, em relação á América 
Latina e ao Caribe. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, as teses defendidas 
na 19." Conferência á<i FAO reforçam a nossa poSição 
sobre a prioridade que deve merecer a política agrícola 
em nosso País, tendo em vista que: 

fazemos parte da comunidade de nações que en-
frenta déficit de alimentoS; · 

crescendo a 2,5% aO <ino, daqui a apenas 10 
anos nossa população aumentará 28%, chegandO 
a 173 milhões de habitantes;- - ··- - -

a renda nacional deverá crescer acima de 6% 
a partir deste ano, segundo o planejamento oficial; 

existe mercado externo na própria região; 
é prevista a desaceleração da produção agrícola 

nos pafses da OCDE e CEE; -
a produção de alimentos C~Yntribuí para o êxito 

da política antinflacionária, aSsim como para uma 
melhor distribuição da renda real; 

o aproveitamento da mão-de-obra nas zonas ru­
rais reduz o éxodo para as cidades; 

está havendo um aumento na demanda interna 
de alimentos em decorrência do plano de estabili­
zação econômica; e 

a-política social, ao enfatizar a ação prefúencíãl 
na área de alimentação das populações mais caren­
tes, estabelece a necessidade de um aumento com­
patível na produção agrícola. 

O Plano de MetaS do Governo- do Presidente José 
Sarney prevê conseguir, até 1989, um auinento de 43% 
na tonelagem de grãos; de 100% nos créditos de investi­
mento; de 27% na capaci-dade de armazenagem; a irri­
gação de 2 mílhões de hectares de terras e a aplicação 
de Cz$ 8,4 bilhões no programa de desenvolvimento 
de bacias_e microbacias hidrográficas. 

Já no I PND da Nova República consta que para 
um aum.ento de 3,5-% ao ano na produção agrícola desti­
nada ao mercado interno e de 5,5% ao mercado exter­
no, serão incorporados 4,5 milhões de hectares de novas 
terras., esperando-se uma melhoria dé produtividade 
em torno de 4% ao ano, assegurada com maiores inves­
timentos em irrigação e inovação tecnológica. 

Estranhamente, nas "Diretrizes- para uma Política 
Agrícola-Ano 2000", publicação editada em fevereiro 
deste ano pelo Ministério da Agricultura, está explícito, 
na página 18, que o Plano Nacional da Reforma Agrária 
"visa incorporar 43 milhões de hectares à área refor­
mada até 1989". Ao que nos parece, essa área não 
foi c_onsiderada na meta de 4,5 milhões de ha estabe­
lecida no I PND/NR para expansão da agricultura. 

Depois da difícil etapa de distribuição de terras e 
assentamento das famfiías, a Reforma Agrária envolve 
uma série de medidas intimamente ligadas à política 
do setor agrícola, que precisará ter sua estrutura e ins­
trumentos redimensionados com a ai:J.tecedêncía neces­
sária à sua implementação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a conferência da 
F AO, pela palavra do Presidente da nossa Delegação, 
traz à tona distorções na pofítiCa mundial de alimentos, 
e as novas tendências do setor acenam para a prioridade 
que deve merecer a política agrícola nos países do Ter­
ceiro Mundo. Em particular, o Brasil, pelas suas condi­
ções favoráveis de extensão territorial, solo e clima, 
poderá usufruir de maiores proveitos com a reorien~ 
~ª-o das diretrizes e metas do setor. 

Estamos numa fase de mudanças, de renovação das 
representações populares de elaboração de uma nova 
Constituição, a partir de março próximo~ No bojo das 
discussões da Lei Maior, muitas propostas surgirão para 
reorganização institucional e alteração nos rumos da 
vida do País. _ _ _ _ 

Em particular, a reorgailí:iãção do setor agrícola, pelo 
seu envolvimento com a ·questão da reforma agrária, 
co_m as atuais demandas do homem do campo e com 
~nova ordem internaCional, deverá ocupar maiores es­
paços nas citadas discussões; sobretudo no que s_e refere 
a um tratamento diferenciado para esse· segmentO da 
nossa economia. 
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Enquanto isso, conclamo V. Ex.•s a refletir sobre 
a questão agrícola do nosso País e, em especial, sobre 
a posição assumida pela Delegação Brasileira à 19.• 
Conferéncia da FAO. Estou certo que daqui sairão as 
iiiais íi-I)Portantes contribuições. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
!'almas.) · 

O"SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Não há mais 
oradores íp.scritos. 

Nada mais havendo a -~ratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

- VotiÇão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n". 35, de 1986 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n." 409, de 1986), 
que autoriza- a Prefeitura Municipal de- Vilhena (RO) 
a elevar em Cr$ 2.732.430.000,00 (dois bilhões, sete­
centos e trinta e -dois milhões, quatrocentos e trinta 
mil cruzeiros)_ o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•.s 410 e 411, de 1986, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade~ e 

-de Municípios, fayoráveJ.• 

2 

PROJETei DE LEI DO SENADO 
N•. 80, DE 1984 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 195, I, do Regimento Interno) 

-"Vot:lÇào, em Pillneiro turno, do Projeto de Lei -do 
Senado n". 80, de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que altera dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, com vistas a limitar em 40 horas 
semanais a jornada de trabalho, tendo 

PARECER, sob n•. 889, de 1986, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade. 
____ PARECER ORAL, favorável, proferido em Plená­
rio, da Comissão de Legislação Social. 

3 

Võtã:çãO, em primeiro turno (apreciaÇãO preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno}_, ·dp Projeto de Lei do Senado_n". 242, 
de 1985, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que 
açrescenta parágr~fo ao art. 116 da Lei n". 1.711, de 
28 de outubro de-1952, para permitif ã cOntagem de 
tempo de serviço prestado ao serviço p-óblíco, em outro 
6ígão, para· efeitO de concessão de licença especial, 

--rendo 
PARECER, sob 0°. 442, de 1986, da Comissão~ 
_--de Consti_tuição e Justiça, pela inconstitucíoriali­

dade."' 

4. 

Discti~fsão, em tUrno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei_ do Senado o". 138, 
de 1980- Complementar, de autoria do Senador José 
Sarney, que isenta de Impostos Federais, Estaduais e 
MuriicTpiiiS OS-ingressos para espetáculos de artes cêi:Li-
cas, tençlo . _ _ ___ ~ , 

PARECER, sob n~. 232, de 1984, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, p"ela- incõnstitucíOnali­

dade, com voto vencido, em separado, do Senador 
Aderbal.Jurema. 

(Dependendo da votação do Requerimento n". 508, 
de 1986, de autoria do Senador Nivaldo Machado, de. 
adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Constituíção e Justiça). 

. . O SR. PR!lSIDENTE (José Fragelli) - Estó encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sesstio às 15 horas e 10 minutos.) 
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ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DES­
TINADA A INV!lSTIGAR A GESTÃO DAS SOCJE. 
DADES DE ECONOMIA MISTA NAS QUAIS A 
UNIÃO DETENHA MAIORIA ACIONÃRIA. 

33." Reunião, realizada em 3 de junho de 1986 

- Às nove hora e_ cinqüenta minutos do ano de mil 
novecentos e oitenta e Seis, na Sala de Reuniões da 
COm.isS_ãO ct:e~ JSconoinia, pres~ntes <?S Srs. Senadores 
Cesar Cals, Presidente, Jorge Kalume, Relator even­
tual, Severo Gomes e Roberto Campos, reúne-se a Co­
missão Parlamentar de Inquérito destinada a inveStigar 
a gestão das Sociedades de Economia Mista nas quais 
a-União detenha maioria acionária. Comparecem, ain­
da, os Srs. Senadores Carlos Chiarelli, Nivaldo Macha­
do, Benedito Ferreira, Marcondes Gadelha, João Lobo 
e os Srs: Deptit.ãdos JoSé Machado, Djalma Bessa, Si­
mão Sessim e Mário Lima. Havendo número regimental 
o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa 
a leitura da Ata da reunião ariterior que, em seguida, 
é dada Corrio aprovada: Iilicialmente, o Sr. Presidente 
solicita ao Dr. Aureliano Chaves, Ministro das Minas 
e Energia, que proceda o juramento de praxe. Com 
a palavra o Dr. Aureliano Chaves apresenta sua expo­
sição sobre áreas afetas ao seu Ministério e, em seguida, 
coloca-se à disposição dos Srs. Parlamentares para 
quaisquer esclarecimentos. Na fase interpelatória, usam 
da palavra, pela ordem, os Srs. Senadores Severo Go­
ID:~_s, Robe~o-~_ampos, Benedito Ferreira, Marcondes 
Gadelha, Jorge Kalume e o Sr. Deputado José Macha­
do. Continuando, o Sr. Presidente agradece a presença 
do Dr. Aureliano Chaves e comunica que com este 
depoimento a Comissão encerra de maneira brilhante 
a fase de depoimentos. Finalizando, o Sr. Presidente 
determina que as notas taquigráficas tão logo traduzidas 
e revisadas sejam publicadas, em anexo, à presente 
Ata. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar, eu Sônia de Andrade Peixoto, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que lida e 
aprovada será assinada pelo Sr. Presídente e irá à publi­
cação. 

ANEXOÀATADA33.•REUNIÃODACO· 
MISSÀO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DES· 
TINADAAINVESTIGARAGESTÃODASSOCIE­
OADES DE ECONOMIA MISTA NAS QUAIS A 
UNIÃO DETENHA MAIORIA ACIONÁRIA, 
REALIZADA EM 3 DE JUNHO DE 1986, A FIM 
DE OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. AURELIA· 
NO CHAVES, MINISTRO DAS MINAS E ENER· 
GIA, QUE SE J'UBLICA COM A DEVIDA AUJO· 
RIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSA O. 

Presidente: Senador Cesar Cals 
Relator: Senador João Calmon 

(Íntegra do Apanhamento Taquigráfico.) 

O SR. PRESIDEN1E (Cesar Cais)- Como o Sr. 
Relator não pôde vir a tempo devido a problemas de 
transporte aéreo, convidei o Senador Jorge Kalume pa­
ra substituí-lo. 

Estando presentes o Presidente e o Relator, declaro 
abertos os trabalhos desta CPI que _investiga a gestão 
das ~ociedades de economia mista, Ç-as quais a União 
detém a maioria acionária. 

Hoje teir!OS a honra e a satisfação_ de ouvirmos a 
palavra do Exm.0 MinisÍ:ro das Minas e Enereí3., Dr. 
Aureliano Chaves. 

Falar sobre o curriculum do Ministro Aureliano Cha­
ves é apenas questão de formalidades, porque todos 
conhecem a atuação de S. Ex. •. não só como Enge­
nh~iro, como Professor, como Deput~9-o, enfim como 
Vice-Presidente da República. Mas a minha obrigação 
é fazer um pequeno resumo do currlculum de S. Ex.•. 

O Engenheiro Aureliano Chaves é_ formado pela Es­
cola_ de Engenharia de I;:l~tricidade de Itajubá - MG, 
õnde "foi Professor até bem pouco tempo; 

-Secretário de Educação no Governo de Minas Geraís; 
Deputado Estadual e Deputado Federal; 
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I
' Presidente da C(:-missão de Minas e Energia da Câma­

ra dos Deputados; 
Foi Diretor da ELET-ROBJZÃS; . 
Governador de Minas Geiais;­
Vice-Presidente da República; 
Presidente da Comissão Nacional de Energia, e nesse 

momento desempenha a função de Ministro das Minas 
e Energia. 

Estou certo de que hoje, quando esperamos encerrar 
a fase de depoimentos desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito, uma vez que já ouvimos os Presidentes das 
prin.cipais boldings em que a União é m~joritária; deSde 
a PETROBRÁS à Cia. Vale do Rio Doce, o Banco 
Central, a ELETROBRÁS, a SIDERBRÁS e a NU­
CLEBRÁS. Por solicitação do Senador Severo Gomes, 
o Ministro Aureliano Chaves foi convidado ã vir a esta 
Comissão e prontamente atendeu a este convite marcan~ 
do a data de hoje para seu depoimento. 

Antes de passar a palavra ao MiniStro Aureliano Cha~ 
ves, convido S. Ex.•, o Sr. Ministro, para ijue de pé, 
preste o juramento. 

O SR. AUREUANO CHAVES- JURAMENTO 

"Juro, como dever de consciência, dizer toda 
a verdade, nada omitindo do que seja do meu co­
nhecimento, sob quaisquer fatos relacionado~ a 
cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito, 
que investiga a gestão das Sociedades de Economia 
Mista, nas quais a União detém a maioria acio­
nária." 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Com a palavra 
o Sr. Ministro Aureliano Chaves. 

O SR. AURELIANO CHAVES - Eion.• Sr. Sena­
dor César Cals, digno Presidente desta Comissão. 

Exm." Sr. Senador Jorge Kalume, digno Relator da 
Comissão. 
Exm. "S. Senhores Senadores. 
Exm. "8. Srs. Deputados. 
Extn.0 S. Srs. Membros da Imprensa. 

Exm.. "S Srs. Diretores, PreSidentes de órgãos déi Ad­
ministraçãO Centralizada e Descentralizadas, jurisdicio­
nadas ao Ministério das Minas e Energia aqui presentes. 

Sr. Senador Cesar Cals, constitUí p-ára mini uni."a hOn~ 
ra sobremaneira grande esta de me fazer presente nesta 
Comissão Parlamentar de Inquérito para fanto q~anto 
me for possível, transmitir aos Srs. Parlamentares as 
informações que me forem solicitadas e que as tenha. 
No interesse maior de fornecei! aOs ilustres Membros 
desta Comissão Os- elenientos que lh-es permitini viSua­
lizar melhor o p-roblema sobre a sua responsabilidade 
e oferecer ao País o relatório que, de uma maneira 
ou de outra, possa aprimorar o des~tnpenho das empre­
sas estatais jurisdicionadas ao Ministério das Mill::IS e 
Energia, honra esta que se fai ritãior ria medida que 
me propicia a singular oportunidade de falar a emi­
nentes Parlamentares. Eu que, em minha modesta vida 
pública, exerci a maior parte de meus mandatos no 
Legislativo, quer seja como Deputado à Assembléia 
Legislativa do meu Estado, Minas Gerais, quer seja 
como Deputado Federal, por duas Legislaturas conse­
cutivas, onde tive a honra de participar de várias Comis­
sões permanentes, de presidir duas delas, a Comissão 
de Energia da Câmara dos Deputados e a Comissão 
de Ciência e Tecnologia, a par de ter participado inten­
samente, como membro da Comissão de Educação da 
Câmara dos Deputados. Por outro lad~,_ pariicipi::i de 
várias Comissões TransitóriaS, Conio ComisSões Parla­
mentares de Inquérito. Sou o -primeiro a ·reconhecer 
que, sem dúvida alguma, é nesta Casa do Parlamento 
brasileiro. onde se exercita corria m-aior tran-sparência 
a atividade pública, na medida em que cada Parlamen­
tar, defendendo esta ou aquela posição, procura ser 
fiel aos seus representados. Esta é a essência da vida 
democrática, ter feito ajustamento, ter feito a -sintoma 
entre representante e representado. A _essência da vida 
democrática é a representatividade dos manâatos. 

Procurarei, Sr. Presidente, SenadorCesarCals, tanto 
quan!o me for possíve~, prestar os esclarecimentos na 
primeira parte expoSítiva, naturalmente colocando-me 
à disposição dos eminentes Parlamentares, Membros 
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_de.s.ta éomissão, -para responder as indagações que me 
jq~m dirigidas na segunda fase. 

ü__Ministério das Minas e Energia, V. Ex." que tam­
----- l:iéiri exerce-u aquela pasta, sabe perfeitamente que é 

_um_Ministériõ singular. É uma espécie de paí que nasceu 
__ iJepóis dos filhos. Aliás esta novidade não é a única 

dentro da constelação de Ministéiios qUe cOmpunham 
a Velha República e que compõem a Nova República, 
páf~i"uSar urna linguagem muito em moda .no PIOmento. 
A verdade é que a estrutura do Ministério das. Minas. 

_ e Energia colocou sob a sua jurisdição empreSaS de 
eç_ppomia mista de toda a natureza que preexistiram 
<!-O próprio Ministério. A par de, na área de adminis­
t_ração da época, ter sob a sua jurisdição, dois órgãos 
extremamente importantes que nasceram muito antes 
do Ministério das Minas e Energia e que er_am anterior­
mente jurisdicionadas ao então Ministério da Agricul· 

-t.ura. Refiro-m_e ao DNPM e ao DNAI, órgãos que, 
ao loggo da ~ua existência, prestaram, como de resto 
ainda prestam, relevantes serviços em duas áreas impor­
tantes para o desenvolvimento nacional: a área relativa 
ao subsolo e a área relativa aos chamados recursos hídri­
cos, particularmente aqueles referentes à produção de 
hidroenergia. 

E'ara se ter uma visão rápida da estrutura do Minis­
tério das Minas e Energia, vou solicitar a projeção da­
quela transparência. V. Ex. "s podem verificar que, juris­
dicionados diretamente do Ministério da Minas e Ener­
gia estão os chamados órgãos reguladores: o DNAI, 
o CNP, a Comissão ~acionai de Energia Nuclear e 
o DNPM. As chamadas holdings, porque cada uma 
dess_~_s empresas constitui rima bolding: a ELETRO­
BRÁS, a PETROBRÁS, NUCLEBRÁS, a Companhia 
Vale do Rio Doce e ainda numa posição singular, a 
chamada Companhia Auxiliar das Empresas Elétricas 
Brasileiras, que se_ agregou ao Ministério das Mina§ 
e Energia no momento em que esta empresa que era, 
na realidade, como uma companhia auxiliar das empre­
SaS-éiéiricas brasíleiras e ficou jurisdicionada ao Minis­
tério das Minas e Energia, quando as chamadas empre­
sas elétricas brasileiras passaram ao controle da União. 
Esta área cuida, especificamente, da comercialização 
do carvão e da prestação de serviços. Por outro lado, 
a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais atua, 
conjugadamente com o DNPM, num problema que é 
fpnJiamental para este País, que se chama Mapeamento 
Geológico Básíco, a par de desenvolver, nos termos 
Qa legislação que a constituiu, pesquisas dos nossos re­
cursos minerais, submentendo-os a posterior licitação, 
para efeito de exploração pela iniciativa privada de 
áreas de mineração comprovadamente capazes de_ sair 
da_área de pesquisa para a área de lavras. As compa­
nhias executivas, vale dizer, aquelas que estão agre­
gadas a cada uma daquelas empresas holding e que 
necessariamente desempenham uma ação tipicamente 
exeCl,l_tiva. _ 

~Na~ área da ELETROBRÁS, temos: FURNAS, 
CHESF, ELETROSUL, ELETRONORTE, Light-Rio 
- a Light de São PaulO está noutrà jurisdição - e 
a EXCELSA. É claro que nós estalnos falando em em­
presaS -diretamente jurisdicionadas, porque várias em­
presas estaduais responsáveis pelo setor de geraÇão, 
algumas delas c_ Oe distribuição, a maioria delas, em 
cada Estado representam empresas não subsidiárias da 
ELETROBRÁS, mas, na maioria das vezes_, associadas 

- à ELETROBRÁS. Há uma exceção peculiar da Light­
Rio e da ESCELSA. 

Na área da PETROBRÁS, PETROBRÁS Distribui­
dora, PETROFÉRTIL, BRASPETRO a BRASET, a 
PETROMISA, a PETROQUISA e está omissa ali a 
INTERBRÁS. Nas áreas da NUCLEBRÁS: a NU­
CLAN, a NUCLEM, a NUCLEI, a NUCLEP e a NU­
CLEMON, cada uma delas cuidando de um setor, setor 
da engenharia nuclear, setor de enriquecimento do Qrâ­
nio, setor-da produção de equipamento, e a NUCLE­
MON, que é a mais antiga delas, cuida especificamente 
do beneficiamento da areia monazítica. 

Na área da Companhia Vale do Rio Doce, a DOCE­
NAVE, ALUNORTE,ALBRÁS,VALESUL e a 

• FOSFERTll. que hoje passou para a jurisdição da PE­
TROBRÁS, via PETROFERTIL. Finalmente, o Cen­
tro-de Pesquisa, oCEPEL, que é o Centro de Pesquisas 
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Elétricas, o Centro de Pesquisa da área de petróleo 
díretamente vinculado à PETROBRÁS, o CBTN, o 
IENI, o-IPE e o 1~, na,_ área nuclear; e o DETEG, 
qtie_ hoje é muito mais CTEN, na área de mineração. 

-A pãr disto, estamos estruturando dois Conselhos 
que foram criados na época do Ministro César Cals, 
o Conselho Superior de Energia e o Conselho Superior 
de Mineração. Dentre as empresas jurisdicionadas ao 
Ministério das Minas e Energia, vamos procurar fazer 
uma síntese da atuação de cada uma delas, começando 
pela~ ELETROBRÁS. A ELETROBRÁS foi uma em­
presa criada no Governo constitucional de Getúlio Var­
gas, com a finalidade precípua de ser necessariamente 
uma holding capaz d_e ordenar o planejamento e acom­
panhar a execuÇão particularmente das obras de grande 
porte no setor de energia elétrica. Ela atua através das 
suas subsidárias diretamente e, indiretamente, através 
de suas associadas. A ELETROBRÁS também nasceu 
quando algumas empresas já tinham - nasceu em ter­
mos de estruturação - porque a ELETROBRÁS foi 
realmente estruturada no Governo Parlamentarista no 
perí-odo João Goulart - ela foi estruturada, quando 
algumas empresas a ela hoje jurisdiciOnadas já tinham 
uma estrutura montada, particularmente a CHESF- e 
FURNAS. AELETROBRÁS atua diretamente através 
diis sUas empresas subsidiárias e indiretamente através 
de suas empresas assoc_iadas. Hoje as empresas subsidiá­
rias da ELETROBRAS são empresas que, particular­
mente, cobrem quase toda a extensão no território-na­
cional. FURNAS, que atua particularmente na região 
grande sistema interligado a carga flui ora numa dire­
ção~ ora Íloutra direção. FURNAS. CHESF. ELETRO­
SUL e ELETRONORTE. 

Cada uma dessas empresas têm uma história e cada 
uma dessas histórias têm lances palpitantes. 

A diESF nasceu· com a epOpéia de dominar o São 
Francisco. Renda-se homenagem à engenharia nacional 
que deu o primeirO -giande lance no aproveitamento 
de um rio que é_ fundamentalmente, essencialmente, 
eminentemente, brasileiro. Não é poesia dizer que o 
Rio São Francisco é o rio de integração nacional, ele 
o é. E se as coisas inanimadas têm alma, e às vezes 
elas as têm, o Sãõ Francisco tem alma: E a alma do 
São FranciSco está- ligada à própria história das suas 
populações barranqueiras. O São Francisco é um rio 
seco em contraposição a um rio, cujas bacias tangenciam 
às do São Francisco, um dos afluentes tangencia as 
p:r:_6prias nasce·ntes do São Francisco, o Rio Grande, 
que -é um rio molhado. Mas o Rio São Francisco é, 
sem dúvida alguma, a par de ser o rio da unidade naciO­
nal, porque durante muitos e muitos anos, cedeu o 
seu vale à naveg?ção integracionis!a de nopso Pafs, co­
mo também o primeiro aproVeitamento do seu potencial 
hidroelétrico, representado por Paulo Afonso. Come­
çou a ser desvendado como extraordinário manancial 
de potencial hidroelétrico de no~s()__~.<ifs_. Acho_que não 
é demais, qliãnOO-Se fãlã-.õ.o domínio do São Francisco, 
através da primeira Usina de Paulo Afonso, render ho­
IIlenagem a Marcondes FCrraz que, sem dúvida alguma, 
cOlocou muito da sua experiência, da sua inteligência 
de engenheiro na execução daquela obra. Daí para freÍl­
te os aproveitamentos subseqüentes do Rio São Fnui­
cisco abriram a perspectiva de um potencial hídrico 
que, convenientemente trabalhado, pode ser utilizado 
associativamenie à_ regularização da lâmina de água do 
rio, propida"nào um melhor aproveitamento da caixa 
do rio para naVegação, como de resto, trabalhado com 
inteligência e: com segurança, associar-se à produção 
de energia elétrica a um sistema racional de irrigaçãõ, 
a~rindo-se _uma nova fronteira agrícola para o País, 
de grande importância. Doze milhões de quílowatts é 
alguma coisa qUe- tem-que Ser levada em conta, carinho­
samente, culminando com a grande Hidroelétrica de 
Xingó, que já- pega o rio -Convenientemente regulari­
zado, abrindo-se a perspectiva de instalação de uma 
tiSfua Com 5 milhões de quilowatts, com 3 milhões de 
qlrilowatts de geração finne. E através da interligação 
com: o-sistema Boa Esperança- Boa Esperança, meu 
Cãro Presidente César Cals, tem muita coisa a ver com 
V. Ex.·-, porque ela foi trabalhada interisaniente, quan­
do V_.=-E-~_.• presidiu aquela empresa, com capacidade 
técnica;_e com _esforço adminiStrativo -através dessa 
interligação estamos-abrindo a perspectiva de interligar 
o sistema dos rios amazônicos com o sistema do Rio 
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São Francisco, e através deste interligar todo o sistema 
energético brasileiro. -

Mas a verdade é que nós, no Brasil, precisamos-ter 
muito cuidado, quando nos propomos a fazer as coisas, 
porque isto no Brasil gera uma excitação singular, singu­
lar excitação. E muitas vezes, na incapacidade de con­
sertar o que está errado, pela excitação, atrapalha-se 
o que está cert~_. 

Se havia uma coisa que funciOnava neste País era 
o setor elétrico e, particularmente, hidroelétrico. Aque­
les que têm familiaridade com o sistema, aqueles que, 
direta ou indiretamente trabalharam na área, sabem 
perfeitamente que o sistema hidroenergético brasileiro 
é dominante, não é exclusivo e nem pode ser exclusivo, 
é dominante_. 

Era um setor que estava arrumado e arrumado no 
ponto de vista tecnológico, arrumado do ponto de viMa 
gerencial, arrumado do ponto de vista econômico. 

Vale dizer que, já no final do Governo Castelto Bran­
co, 70% dos recursos investidos no setor de energia 
hidroelétrica eram oriundos de recursos operacionais 
das respectivas empresas, 30% eram recursos externo!>. 
O que acontecia com istO? Um feito singUlar. É' que 
indo buscar apenas 30% de recursos externos para o 
investimento no setor, a área de eletricidade_, quer se­
jam as empresas juiisdicionadas ao Ministério das Mi­
nas e Energia, via ELETROBRÁS, quer sejam aquelas 
associadas e pertencentes aos respectivos Governos de 
Estado, podiam buscar recursos no exterior em condi­
ções extremamente favoráveis. Elas podiam escolher 
os credores. E podendo escolhê-los, fazia com compe­
tência, com recursos, com prazo longo, com períodos 
de carência e a juros sempre baratos dentro do quadro 
geral dos juros internacionais. Com o correr do tempo. 
esse setor foi sendo, pouco a pouco, decomposto. Me­
nos por que os respectivos Ministros das Minas e Ener­
gia não cuidassem desse assunto, mãs por que a insPira­
ção de que era preciso se valer de um setor que tinha 
credibilidade externa, ter meios para buscar recursos, 
buscavam-se os recursos, externamente, não na especi­
ficidade do atendimento do setor energético, mas tendo 
em vista .o objetivo tido como maior, que era o equilíbrio 
da balança de pagamentos. _Com o correr do tempo, 
essas coisas foram-se decompondo. E qual é a situação 
atual? A sit-u~"'áo -atua~-é-simplesmente--esta,-m-ais---de 
70% dos recursos têm investirrientos no setor de eletrici­
dade - e já o era na época do Ministro Cesar CàlS -
e ainda o é, atualmente - são oriundos de recursos 
externos e 30% são de recursos tarifários. Duas coisas 
aconteceram, concomitantemente, porque não há mila­
gre. Nós brasileiros precisamos tomar consciência de 
que milagre só Deus faz, para que não sejamos sempre 
estimulados a estar à procura de um "Antonio Conse­
lheiro" ou de um "bode expiatório". Quando falo em 
"Antonio COnselheiro" é preciso buscar o "bode expia­
tório". Pois bem, o quadro que aconteceu no setor 
de energia elétrica foi este. Em decorrência disto, algu­
mas empresas do setor de energia elétrica - e não 
falo naquelas empresas responsáveis pela distribuição 
em áreas mais pobres no País, porque essas _coitadas 
sofrem as conseqüências do seU próprio mercado. Mas, 
de todas as empresas, de um modo geral, essas_ empre­
sas, hoje, algumas delas não geram recursOs operacio­
nais em condições de atender o seu serviço da dívida. 
Pois bem, a Legislação estabelece que a remuneração 
do setor de energia elétrica deve oscilar entre o mfnimo 
de 10% e o máximo de 12o/a.._ Poucas empresas estão 
remuneradas, apenas aquelas cujos equipamentos já 
estão depreciados e que servem ao mercado altamente 
concentrado, como, por exemplo, a Light- São Paulo, 
a ~ight - Rio, _etc ... etc._ .. __ Estas têm o equipamento 
já depreciado e necessariamente ·serVem ao niercado 
de alta concentração, de alta densidade d_e_ carga. O 
quadro geral hoje do setor de energia elétrica é de 
uma remuneração inferior a 4%, para sermos exato::., 
poder-se-ia dizer, 4%, mas ela_ é_ um pouco inferior 
a 4%. Em decorrência disto, o setor _de energia elétrica 
fiCou- sob dois focos, porque há duas maneiras de se 
investir em qualquer setor, mas há sempre a procura 
de um milagre_, não é? De duas maneiras o_setor pode 
investir, ou investe com recurso de larifa, ou investe 
com recurso-do Tesouro. Fora di!>so, se alguém çonhe-. 
cer a fórmula mágica, deve ocupar o Ministério da~ 
Minas e Energia. Não há possibilidade. Então, o que 
acontece? Simplesmente o seguinte: Fomos verificar 
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como atuar no setor, para que pudéssemos atender a, 
uma demanda de energia __ elétri~a que cr~sce no País, 
quer dizer, de uma maneira bastante expressiva. 

Há uma certa correlação aqui no Brasil, como existe 
em qualquer país do mundo, entre crescimento produto 
interno bruto e demanda energética. Aqui no Brasil, 
isso está em torno ·na relação de 1.2; nos países mais 
desenvolvidos isso é inferior a 1-mas no Brasil, está 
em tornO-de 1.2, Mas dizer, que se o Produto Interno 
Bruto cresce a uma taxa de 5%. geralmente a demanda 
de energia elétrica não cresce a taxas inferioreS ·a 6% 
- costumam crescer a taxas superiores, por que em 
alguns lugares há a chamada demanda reprimida. Para 
pretender este nível de crescimentO, temos que fazer 
um nível de investimento singular. E por que singular? 
Porque estamos fazendo aproveitamentos hidrelétricos, 
em regiões cada vez mais distantes do centro de carga. 
E há sempre de se presumir que os aproveitamentos 
de amanhã serão menos econômicos do que os aprovei~ 
tamentos de hoje - a não ser que os planejadóres 
tenham se equivocado ou sejam incompetentes. 

EritãO, este aCoplamento geração, transmissão, sub­
tranSinissão, distribuição de energia elétrica é um negó­
cio que deve ser feito com extremo cuidado. 

Mas, estamos, por exemplo, com um quadro aqui 
curio-so: a linha Itaipu/Ivaiporã - o Ministro Cesar 
Cals s_e empenhou nisso. Infelizmente sabe. perfeita­
IDente, que não conseguiu arrancar os recursos para 
iniciar a obra no tempo exato. Essa obra está defasada 
no tempo, estamos fazendo um esforço grande, para 
ver se compomos em pouco tempo. O que acontece 
com esta linha? Esta linha é o elo através do qual pode 
fluii eriergia em corrente alternada - vale dizer, ener­
gia do lado brasileiro, de ltaipu, para suprimento de 
energia para a Região Sul do País, porque erit Ivaiporã 
tem uma subestação de altos transformadores, que 

--transforma 780 Kw em 500 Kw e joga na Região Sul 
e a linha prossegue com 780 Kw até São Roque. 

Pois bem, houve um atraso nisso. Este atraso, eviden­
temente, está fazendo com que nós utilizemos a energia 
de Itaipu, só via corrente contínua - vale dizer, as 
vias, máquinas instaladas no lado do Paraguai. Mas 
como a linha de corrente contínua realmente é uma 
linha _muito bem_ construída, tecnicamente perfeita, não 
há dúvida. nenhw:na - quer di~er, -.a corrente contfn.ua 
é um avanço sobre a corrente alternada e em trans­
missa,o à grande distância, nós sabemos disso. Porém, 
é a primeira linha de corrente contínua aqui no hemis­
fério sul. Então, tem os naturais ajustes de funciona­
mento. Esses ajustes de funcionamento fazem com que 
nós não tenhamos a segurança de um fornecimento con­
tíiiuo de energia- tem havido interrupções, ora o defei­
to nurna bucha do transformador, ora um defeito inter­
no do transformador • ora 6 isso, é isto ou aquilo, at6 
que se ajuste definitivamente. 
- Além do mais, nós não podemos ter só duas linhas, 

uma de corrente alternada e outra de corrente contínua. 
Nós vamos ter que ter duas linhas de corrente contínua, 
três linhas de corrente alternada, para dar o mínimo 
de confiabilidade à energia que flui_de Itaipu. Principal­
mente levando em conta- eu quero abrir um parêntese 
aqui que é muito comum o sujeito_ falar, e a imprensa 
pUblica· com extrema continuidade esse fato, de que 
o Bra;ilé um País de geração hídrica, tem tantos recur­
sos hídricos que pode virar as costas ao resto. Não 
6 verdade isso. Eu gostaria que algum engenheiro, cole­
ga meu, levantasse ·algum questionamento de natureza 
técnica, para eu poder responder. 

Primeiramente o seguinte: Nós não conhecemos a 
integralidade_da fluviometria ~os nossos rios- há quan­
tos anos- nós temos réguas milimétricas instaladas nos 
nossós rios? Dr. Getúlio, há uns 50. anos ... -O- que é 
que vale iStO no ciclo de um rio, não vale nada. Eu 
só -põsSo- optimizar uma geração hfdrica, em termos 
de_ regularização plurianual, não é regularização diária, 
ou regularização_ semanária, mas é regularização pluri­
anual, se _eu tivei complementação térmica adequada 
para ísso. Não existe _um país do Inundo - e quem 
tiver, faça o obséquio de m~ dizer, para que eu possa 
enriquecer um pouco os meus conhecimentos -, mas 
não há um país do mundo com geração exclusivamente 
hídrica, não há e nern há possibilidade de ter. Então, 
nós agora fomoS surpreendidos no rio Iguaçu, no sul 
do_ País. Qual é a potência instalada no rio Iguaçu? 
A potência instalada no rio Iguaçu é de _3 milhõ_es de 
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Kw.- com esta sec<! que deu agora_ no rio Iguaçu, 
qual foi a potência que nós pudemos aproveitar em 
alguns meses no rio Iguaçu? 300 mil Kw, 10% de potên­
cia a instalada. Simplesmente porque não tinha água 
para rodar as máquinas e ponto final. Além do mais, 
quando eu tenho uma seqüência de usinas no mesmo 
rio, eu preciso esquematizar muito bem esquematizado 
a operação dessas usinas, porque senão eu despejo 
água, eu engulo água nas usinas à montante - e as 
usinas a jusante não estão preparadas para engolir as 
águas que receberam a montante, e a água verte pelo 
.vertedouro e joga fora· a potência. Isto aconteceu no 
rio Iguaçu, quando Foz de Areia, que é o grande reser­
vatório- está a montante, e a jusante está um reserva­
tório de Salto Osório e de .Salto Santiago. Salto Osório 
e Salto Santiago são pequenos reservatórios. Então es­
sas usinas foram feitas para operarem conjugadas com 
a usina de Foz de Areia. Se Foz de Areia es(á engolindo 
maiS água, é preciso que Salto Osório e Salto Santiago 
engulam mais as águas - porque, senão, passa água 
pelo vertedouro e a água que deveria gerar, em cascata) 
energia, gera só na primeira cascata e não gera nas 
cascatas subseqüentes. 

Isto vaí exigir um esforço grande para que nós opera­
cionalizemos melhor isto. Mas, necessariamente, esta­
mos condicionados a termos uma suplementação térmi­
ca adequada. 

O que está acontecendo no momento? Estamos sendo 
obrigados a trabalhar com extremo cuidado os reserva­
tórios da Região Sudeste. Nós fizemos uma espécie 
de pequeno racionamento, mas um racionamento va­
luntário na Região Sul do País, que teve êxito na medida 
em que: PrimeírO, teve a colaboração da população, 
de um modo geral, inclusive dos empresários; Sengun­
do, teve a estreita colaboração das empresas estaduais 
de energia elétrica e dos seus respectivos governos, Go­
verno do Paraná, Governo de Santa Catarina, Governo 
do Rio Grande do Sul colaboram intensamente nesse 
trabalho, então, tivemos um certo êxito, conseguimos 
economizar 20% de energia. 

Com as usinas térmicas trabalhando firmemente -
Usina Térniica de Santa Cruze Usina Térmica de Pirati­
nim- particularmente de Santa Cruz, nós conseguimos 
recuperar, em parte, o nível dos reservatórios do Sul. 
Porém o nível de reservatório da Região Sudeste ainda 
continua relativamente baixo. Em igual período do ano 
passado, por exemplo, Furnas estava com mais de 80% 
da capacidade nominal do seu reservatório- hoje está 
com menos de 60%. O Dr. Licfnio foi Presidente de 
Furnas e sabe que este é um fato inusitado, que pode 
acarretar conseqüências. Além do mais, aconteceu que 
a Usina de Angra I parou para recarga dos combustíveis 
e uriia reVisá" o na-tubulação do condensador. Ora, tecni~ 
camelite falando, uma usina elétrica colocada dentro 
do centro de carga absorve reativos e faz com que real~ 
mente a potência em relação a uma usina colocada à 
distância grande quase que dobre. 

Um exemplo: 600 rfiil KWS em ANGRA I equivale 
a mais de mil KWS em ITAIPU, levando em conta 
especificamente o pioblema de absorvição de reativo. 

Essa questão de usinas no centro de carga é funda~ 
mental para balancear melhor o sistema de grandes 
tinhas de transmissão, uma grande linha de transmissão 
sem uma geração na ponta funciona como uma grande 
viga em balanço. Quem. é engenheiro ciVil sabe o que 
acontece em momentos negativos de uma grande viga 
em balanço. E·ntão, este o quadro todo vez com que 
o Ministério das Minas e Energia montasse o chamado 
programa de recuperação setorial chamado de TRS. 

Por que este programa de recuperação setorial? O 
prog-rama-de recuperaÇão setorial evidentemente visava 
primeiro Criar condições para que as empresas no setor 
se capitalizar sem, e ·em segundo lugar as empresas 
dO- Setãr_ i::oilv_enrentenie-nte descapitalizadas melhoras~ 
sem a nossa capacída:de de_ bu!>citr recursos externos 
para Suplementar as poupança~ internas e assegurar um 
nível de investimento no sistema de geração, de trans­
missão e de subtransmissão e disrribuit;ão que permitisse 
uma certa tranqüilidade de um progresso DI? País. 

Porque é preciso que se tenh.t consciência de uma 
coisa, se faltar energia elétrica não tem outro caminho 
se não racionar; não se encontra t.!nergia elétríca empa­
cotada para importar, nem nós temn..:; linha de tran:.­
missão ligada a país que tem di~ponihilidade de energia 
a não 5rer a binacional IT AIPT.I 
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Então é preciso fazer c6m que -OSiiiveSB.inentos no 
setor de geração, transmissão, subtransmissáo caminhe 
sempre um pouco na frente da demanda: então, é pre­
ciso assegurar recursos para inVestir, se não tem que 
racionar; o pessoal se espanta, mas é uma coisa natural, 
a gente CIJfia o pé na chuva e se assusta parque o pé 
molhou. E um caso de realidade este. 

Ou, então, expandir o programa setorial, foi montado 
prevendo-se um determinado nível de investimento pro­
gramado. Program_ado tendo em vista o quê? Uma pro· 
jeção de crescimento. Nós fizemos isto naturalinente 
em estreito entendimento com-Os Ministérios da -Área 
Econômica, Ministério do PlanejamentO, Ministério âa 
Fazenda, porque eles sáo quem nos dão os dados; bom, 
vai crescer~ 6%, 7%, o Produto Interno Bruto e em 
decorrência disto nós fazemos urna projeção de investi­
mento no setor de geração, transmissão, distribuição 
e instalações gerais, tudo está programado. 

É claro que toda projeção -eu não sou afinal de 
contas um crente absoluto dos planos, plano tem que 
sofrer sempre reajustes, não há nenhum planejador ab­
soluto, não nascéu este ainda, é claro que todo planeja­
mento vai ter seu reajuste ao longo do tempo, isto 
é como PERT, a todo momento voCê tem que alimentar 
os .eventos e as atividades, para se obter seguramente 
a hnha de menor resistência. 

Este programa envolvia necessariamente recursos 
oriundos da tarifa, uma retomada da tarifa, e uma capi­
talização das empresas através :de quê? Como é que 
se vai capitalizar essas empresas? 

Bom, muitas dessas empresas particularmente as do 
setor da ELETROBRÁS, particularmente, porque vi­
samos mais c setor da ELETROBRÁS, tem emprés~ 
timos com entidades financeiras nacionais, Banco do 
Brasil, Caixa Económica, BNDES etc., etc. __ 

Então, n6s previmos que parte desses débitos dessas 
empresas fossem transformados em capital da União 
dessas empresas, para melhorar o-perfil da composição 
do capital dessas empresas e melhorar também a nossa 
capacidade de buscar recursos externos. 

Com o Plano Cruzado evidentemente isso af sofreu 
uma modific_ação, nós estamos recompondO para veri­
ficar se asseguramos o mínimo minimornm; é claro que 
onde pudermos fazer economia vamos fazer, mas se 
~evannos em cop.ta realmente os custos de quilowatts 
mstalados entre kw/hora gerado dentro das peculiari­
dades do sistema hidroenergético brasileiro, comparado 
com similares aproveitamentos em outros países do 
mundo nós vamos verificar que necessariamente o nosso 
pessoal no setor trabalha bem, não só-no- que con,cenie 
à parte tecnológica ein-si mesma, c-omo também no 
que diz respeito à parte gerencial; é claro que talvez 
alguma economia ainda possa ser feíta; rio tfpo do nível 
de instalação e outras coisas maiS. 

Mas, essas economias que podem ser feitas nclo terão 
uma repercussão tão expressiva, como se podia supOr 
no quadro geral de investimentos_. - - -

Esse assunto nós estamos discutindo com o setor eco-­
nômico para detmirmoS agora em. caráter bastante ~egu~ 
ro os recursos que serão alocados para o setor para 
estabelecermos uma ordenação de prioridade, mas, é 
claro que a prioridade no momento é transmissão-distri­
buição, mas, issO-pOde dividir geração? Não. A constr}.l­
ção de uma usínã hidrelétriCa- pOr -inais bem ajustados 
que seiam os programas, mais ajus~úiâos que sejam a 
cronologia de recursos para o setor não leva menos 
de 5 a 6 anos, normalmente 8 anos. 

E, quando nós dizemos cronologia é muito comum 
nós esbarrarmos com· uma coisa que o MiniStro Cesaf­
Cals esbarrou lá em Itaparica, e foi o primeiro prOblema 
que enfrentei, não havia recursos pã._ra deSã.propriação 
do pessoal, onde é que ia botar 36. mil pessoas que 
estavam lá no reservatório de Itaparlca? Então, 21 mil 
na zona urbana, 15 mil na zona rural, gente que está 
assentada ali que tem sua pequena propriedade, que 
está produzindo, que está fazendo inclusive irrigação? 

Agora, nós estatnos concentrados em procurar o reas­
sentamento destes colonos ou destes proprietários antes 
de qualquer pr~vi~~ncia. Tem acontecicio que estes pro­
prietários não são reassentados e não sendo reassen­
tados eles ficam ao-sabor do acaso. 

Estamos vendo agora um nível grande de protestos 
de colonos_ que fora!ll_desalojadç_s, talvez em Itaipu, 
não sei, e que foram morar lá no Sul do País. 
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Eritão. eStã é Uinã Preúcripáção que' tem que estar 
presente, e esses recursos têm Q\le estar alocados no 
tempo certo. Este é o grande problema. 

Fala-se muito em estatais, isso já é moda, o Brasil 
e_Cfieto de modismo, há de se arranjar um b()de expia~ 
tórió _pãraarguma coisa, é claro que muitas dãs estatais 
têm que ser trab_aihadas_ para melhorar sua performan­
ce, sua efidência, sUa eficáCia, estã cOisa-tõda. 

Mas, desde quando os respectivos Ministros têm o 
domínio sobre os investimentos das estatais? 

O SR. --O Sr. tinha a__ domínio? 

O SR. ..,-Sobre o Millistério das Minas e -:Bflergia? 
Estas estatais geram recursos que são jogados na con-

ta do Tesouro e a é quem controla este assunto, daí 
por que nó~ não temos nenhuma condição de dizer 
se vamos investir isso, vamos investir aquilo, quem de· 
termina o núniC"rCi de investimento? A PETROBRÁS 
gera recursos para fazer investimento, por exemplo, 
uma companhia Vaie do RiO Doce etc. etc., ela pode 
aplicar o que ela gera? Não. Quem diz quanto é que 
ela __ deve aplicar não é sequer o Ministro das Minas 
e Enersia, é a_ CHESF que não tem nada _a ver com 
o Mínístério de Mirias e EnC:_rgia. É preciso que fiquem 
claras essas coisas, este é o problema. 

Então, já há um controle sobre investimento das cba~ 
~das esta_tais, elas investem aquilo que determina a 
CHESF dentro de uma visão global do planejam_ento 
econômico do País, e todos os recursos gerados pela 
PETROBRÁS são recolhidos na conta do Banco Cen­
tral,_era, no seu tempo, e continua sendo no meu tempo. 
Então não há nenhuma autonomia das estatais para 
aplicar os recursos por ela gerados. Isto já está necessa­
riamente-sob oontrole-dô 6-overno;-comoum todo-, Esta 
é uma visão do sistema, dos reçu~~os gerados. V. Ex•s 
podem verificar, na transparência, que o sistema PE­
TROBRÁS, evidentemente,_ e ELETROBRÁS são os 
sistemas que geram maior soma de recursos. Quando 
transformamos os dólares em cruzados, verificalllOS que 
a própria poSiçãO da Vale_ do Rio Doce não é tão excep­
cional como à primeira vista pode-se supor. 

Estamos procurando associar um trabalho de raciona­
lização do setor de energia elétrica, agora dentro das 
d_íf(culdades que temos, para evitar o racionamento. 
Dentro desse setor de racionalização que, aliás, não 
tem novidade, porque na época da Comissão Nacit?p.al 
de Energia se fez uni-esfOrço IiCsse sentido também, 
fez-se; um esforço nõ sentido de racionalizar o consumo 
de derivados de petróleo com muito êxito e quero, aqui, 
3,Qrif-um Parénteses para dizer o seguinte: nesse parti­
cular é preciso, fazer jUstiça; o esforço desenvolvido 
pela PETROBRÁS - vou falar sobre este assunto -
no Governo Figueiredo, n.a époCa em que era Ministro 
o senador César Cals, foi um esforço coroado de êxito 

_e, po_~ isso, precisaffi;OS fazer justiça ao" seu esfo~o, 
aO s-e\1 trabalho, que flZeram com que a PETROBRAS 
saísse de uma produção_ de pouco mais de 167 mil bar­
ris/dia Qe petróleo, para a_!ipgir - na-sua época -
SQQ,$1 blg!is e, hofe, estamos ultrapassando a casa 
dos 600 mil. Então é um fato muito importante; no 
fiiial do Governo Figueiredo chegamos a atingir 570 
mil parris de produção teto e, hoje, a nossa produção 
teto está m~s ou menos em 645_, 65Q _mil barris, que 
represent?t lJm passo extremamente importante. Mas 
vam<!~- ~~atw: _Qesse as~_unto emchora,giais ~port~na. 

Esse_ esforça: de racionalização do consumo de en~rgia 
está se desenvolvendo S()b dc;>is as~_ctos fundamentais: 
o primeiro asPecto diz respeito ao problema de redução 
do desperdício, vale dizer, tanto quanto possível o cida­
dão deve evitar o desperdício. O que é desperdício? 
Ê não apagar a luz quando não se está usando, é ligar 
o chuveiro antes e entrar, é deixar o chuveiro ligado 
depois do banho, idem no que diz respeito a outros 
equipamentos eletrodomésticos. Por outro lado tam~ 
bém a performance desses equipamentos, por exemplo, 
o· sistema de isolamento térmico_ da geladeira tem que 
ser melhorado, também a eficiência dos compressores, 
e assim por diante. Esse é um esforço que estamçs 
fazendo, de melhoria de tecnologia, e da melhoria da 
redução do desperdício, através de uma tentativa de 
criar consciência na população de que este é um bem 
importante e que não deve ser desperdiçado. Se a pessoa 
consegue economizar um Kw de instalação, talvez esteja 
economizando mil dólares de recursos de ínvestimentos. 
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Se economizo mil kw/h, estou_ economizando alguma 
coisa representativa de 38 dólares, porque o valor médio 
da tarifa, no Bfasil é 38 milésimo _de dólares o kw!h, 
se levarmos em conta uma r_emuneração de 10% sobre 
o irivestimeino e assim por diante. Claro que para. iSSo 
temos que fazer um trabalho sistemático, ao longo do 
tempo, para colher alguns frutos, que não serão tão 
grandes assim mas que têm uma certa representativi~ 
dade. - -

De mo.do geral, eu deveria dizer mais algumas coisas 
" a respeito da eletricidade mas, com certeza, terei opor­
- tunjdade de responder às indagações que me forem 
âirigidas, panfnão- tomar mais tempo dos que me hon­
ram com tanta atenção, vou encerrar por aqui o que 
diz respeiio à área de eletricidade. • 

No qu.e di~ resp_eito, especificamente, à Çompanhia 
Vale_ do Rio Doce, os Senhores sabem que ela nasceu, 
tendo por núcleo básico, a chamada ltabira Iron, e 
ela foi vivendo, crescendo e desenvolvendo basicamente 
_em -função das reseivas de· minério de ferro existente 
na área do quadrilátero ferrífico. 
O grande éxíto a Companhia do Vale d_o Rio Doce 

conSiifuiu, na sua_ C?f'acidade de operacionalizar este 
trimónio: mina, estrãâa de ferro e porto. Esse trimónio 
deu à Vale do Rio Doce condições de alta competi­
tivídade no mercado externo. Não fora esse trinômio, 
dificilniente ela ieriã condições de competir com alguns 
países que estão geografiCamente fcicalizados eni posi­
ções mais favOfáve_is em -relação aos grandes mercados 
const,unidores. A Companhia, na medida em que foi 
crescendo - isto é muito conium no Brasil, o sujeito 
é um bom jogador de futebol, e é convida para jogar 
basquete - ela passou a ser chamada, passou a ser 
convocada_ a-atirar em vâi'lon>utro!(Sietótes:-- -

A atividade mineràl da Companhia tem um parâ­
rrietro novo cOm as reservas minerais da Serra dos Cara­
jáS. Cara}ás fol,- ~em dUvida alguma, -um passo_ novo 
e_singular no quadro das reservas de minério de [erro 
do Brasil. Por que singular? Porque, geralmente, os 
metais _pesados estão presentes nos sistemas orográficOs 
mais antigos. Evidenteme_nte quando falaram em miné­
rio- de ferro na Serra da Mantiqueira é um fato natural, 
por quê? Porque o sistema da Mantiqueira é um fato 
natural, por quê? Porque o sistema orográfico da região 
da Mantiqueira, chamado Maciço Atlântico é o mais 
antigo sisterp.a 9rográfico do mundo, remonta ao Ar­
quiano e, presumivelmente, ao algonquiano, então são 
formações arquiológicos antigas. Mas apaieceram aflo­
ramento~_ rochosos naquela região amazônica, que é 
predominantemente da formação do Terciário, fOi real­
mente um fato iriusitado e com as características da 
quantidade e da qualidade. Então o sistema Carajás 
está se preparando, necessariamente, para ser a·grande 
prõVfnda ininerai do Brasil, já_-começa a exportar qual­
quer coisa parecia com 10 milhões de toneladas e vai 
crescendo gradualmente, enquanto vai decrescendo 
gradualmente a exportação de minério de feno da área 
do quadrilátero ferrífico que. com o correr do tempo, 
vai se destinar, mais necessariamente, para suprir o 
mercãdo interno. Jsso vai demorar, mas, de qualquer 
maneria, vai crescendo; este ano o Brasil deverá expor­
tar76 milhões de-toneladas de mínêrio de ferro, predoM 
rnin3ntemente ainda o quadrilátero ferrlfero, mas com 
o tempo isso vai mudar. No sistemaCaraj_áS Sepetiu-se 
tudo aquilo que deu eficiência à Coinj)ailhia Vale do 
Rio Doce; mina estrada de ferro e porto. 

Isto al,lrill Uma perspe-ctiva singui3r, está, em contra-­
partida, abrindo a possibilidade daquela região, na me­
dida em que for decrescendo a exportação de minério 
de ferro, pode crescer a exportação de outros produtos, 
via sistema portuário nõ Espírito Santo, que é um dos 
melhores do Brasil, com uma estrada de ferro que vai 
ter di$ponibilidade de transporte, desde que nós consi­
gamos resolver o gargalo que existe ali, que é um ramal 
de mais ou menos 100 quilômetros chamado Costa La­
cerda-Belo Horizonte. Nós estamos em entendimen­
to com o Ministério do Transportes para vencer esse 
gargalo, com isto nós vamos abrir a perspectiva de aten­
der à produção agrícola da chamada Região do Cerrado 
brasileiro, envolvendo o Estado de Minas Gerais, GoiáS 
e de Mato Grosso, predominante esses três Estados. 
É uma perspectiva importante que se abre a par de 
outros produtos que podem ser escoados através desse 
síS:tema ferroviário e desse sistema portuário. Além do 



4036 Sexta-feira 21 

mais, o que é importante é operacionalizar os navios 
combinados. Nós sabemos que o minério de ferro tem 
alta densidade, tendo alta densidade o minério de ferro, 
geralmente não enche todos os compartimentos do na­
vio e nem é possível encher, senão o navio vai por 
água abaixo, vai para o fundo. Então, é possível-ter 
sempre a disponibilidade em alguns compartimentos 
do navio para operar com produto de mais baixa densi­
dade, para operar, por exemplo, com o carvão que 
tem mais baixa densidade, operar, por exemplo, com 
grãos agrícolas que têm mais baixa densidade, operar 
por exemplo, com containers, que trazem mercadoria 
de maior valor agregado porém de menor peso e assim 
por diante. Esses navios combinados estã.o começando 
a ser convenientemente operados para permitir que se 
reduza o frete, porque, às vezes, não é possível se ter 
um navio só de grãos, encher um navio com 100 mil 
toneladas ou 200 mil toneladas de grãos, é um negóciO 
sério, mas completar a carga com 20 mil, 30 mil tone­
ladas de grãos, faz uma carga combinada que garante 
um frete mais econômico. A Companhia Vale do Rio 
Doce diversificou de maneira bastante expressiva a suas 
atividades, aí nós vamos ter uma visão do número de 
empresas juridicionadas à Companhia Vale do Rio Do­
ce, para ter uma visão segura, em cada local que elas 
atuam. Os Srs. verificam o elenco relativamente grande, 
6 claro que voce têm algumas que são empresas de 
pesquisa, como é por exemplo a DOCEGEO, que atua 
muito mais na área de pesquisa geológica; tem outra 
que atua na área de transporte, que é fundamental para 
a Companhia Vale do Rio Doce que é a DOCENA VE. 
Aliás, essa paite de afretamento de navios, nós estamos 
atuando agora conjuntamente com o Ministério do 
Transportes para, tanto quanto possível, reduzir o per­
centual de navios afretados. :É claro que afretamento 
de navios é indispensável, é como uma espécie de pul­
mão, para assegurar a flexibilidade no transporte. Mas 
nós estávamos, mais ou menos, com· 50% de navios 
afretados, a tendência nossa é fazer com que esse mon­
tante caia talvez para os 20 a 25%, já caiu para 30%, 
no sentido de primeiro assegurar o aproveitamento da 
capacidade ociosa dos nossos estaleiros de construção 
naval e dar uma maior segurança estratégica a este tráfe­
go internacional, quer seja_via FRONAPE, não apenas 
via "FRONAPE, porque nós teõios navios operacionais 
para o sistema de produção de petróleo, ainda agora 
recentemente, a PETROBRÁS recebeu um navio ativa­
dor de poço que atua especificamente na área de produ­
ção de petróleo, como também aqueles navios que 
atuam na área de pesquisa mas, predominantemente, 
diremos a parte da PRO"APE da DOCENA VE, no 
que conceme ao problema de afretamento de navios. 

A Companhia Vale do Rio Doce, como nós tivemOs 
a oportunidade de assinalar, é uma empresa que nasceu, 
como se entende como gênese, a chamada Itabira Iron, 
e até então, os estatutos da Companhia da Vale do 
Rio Doce - vou prestar todos esclarecimentos sobre 
as colocações feitas, evidentemente com muito critério, 
pelo Senador Severo Gomes -, os estatutos da Compa­
nhia Vale do Rio Doce eram peculiares, porque quando 
da aquisição da Itabira Iron pelo Governo brasileiro, 
para se transformar em Companhia Vale do RiO DOce, 
no entendimento feito com os ingleses, houVe uma série 
de condicionantes impostas pelos mesmos, para a mon~ 
tagem da Companhia Vale do Rio Doce e a feiturã. 
dos seus estatutos. Pois bem, já no início do Governo 
do Presidente José Sarney, a Companhia Vale do RiO 
Doce fez uma proposta ao Ministério das Minas e Ener­
gia, no sentido de ajustar os estatutos da Companhia 
Vale do Rio Doce à nova lei das S/ A. Houve da parte 
do Ministério das Minas e Energia a aquiescência para 
este ajustamento. Mas o Ministério das Minas e Energia 
teve o cuidado de, antes de qualquer iniciativa e de 
qualquer decisão, proceder uma consulta à Consultoria 
Geral da República, até então era Consultor-Geral da 
República o Professor Darcy Bessone. Na consulta fei­
ta, o Professor Darcy Bessone levantou algumas dúvidas 
ne ao ajustamento destes estatutos à nova legislação 
das sociedades anônimas. Em decorrência das dúvidas 
levantadas pelo Professor Darcy Bessone, nós recomen­
damos à ré, Companhia Vale do Rio Doce, que pres­
tasse todos os esclarecimentos que se fizessem necessá­
rios, antes de efetivarmos a mudança dos estatutos. 
Esses esclarecimentos foram prestados, nós temos aqui 
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iod.ã. i documentação qiie foi ericaminhada ao Professor 
Darcy Bessone e, posteriormente, já a cãrta remetida 
por ele ao Ministério das Minas e Energia. Faz parte 
desse dossiê que vai ficar aqui à disposição da Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Posteriormente o Professor 
Bro"Ssard, como_Pi"oCUrador-Geral da República, solici­
tou esclarecimentos adicionais que fossem na docUmen­
tação. O atual Ministro Paulo Brossard se deu por satis~ 
feito com esses esclarecimentos prestados. E agora, re­
centemente o atual Procurador-Geral da República 
também solicitou esclarecimentos, que foram repetidos, 
está todo o dossiê à disposição para uma análise mais 
profunda dos membros da Comissão Parlamentar de 
Inquérito. Vou deixar isto aí para ser convenientemente 
examinado. 

O problema do mercado internacional de minério 
de ferro é um mercado altamente competitivo, além 
da decorrência do domínio desses t_r8s pontos funda­
inenfaís: mina, ~istema de transporte e porto, a Compa­
nhia V ale do Rio Doce tem conseguido atuar bem nesta 
área. Mas, evideritemente; que ela derivou para outras 
áreas, tem o chamado Grande Projeto Carajás, uma 
coisa é Carajás, minério de ferro, outra coisa, o Grande 
Projeto Carajás, que inclusive extrapola ao controle 
do Minisfédo -das Minas e Energia, exige o Conselho 
Grande Carajás, envolvendo os MinistériOs da área eco­
nômica, os governadores de Estado da área etc., etc., 
eritãõ ~-iüri-grande conselho, que toma:-as âecisóes sobre 
iilCentivos fisCais, ós -projetos 'que são colocados na re­
gião. 

Mas a Companhia Vale do Rio Doce, sob certo aspec­
to, liberou dois grandes projetos lá da região - de 
alumínio._ Soube até que virou três, ALBRÃS, ALU­
MAR e ALUNORTE - a ALUMAR e a ALBRÁS 
produzindo alumínio, produzindo lingote de alumínio; 
e a ALUNORTE aqui se agrega à chamada mineração 
do Rio do Norte,_ elas se destinam a produzir alumina. 

Bom, o Brasil tem realmente grandes reservas de 
bauxita e particularmente reservas excpecionais de bau­
xita na- região Norte do Brasil. Existindo em várias 
regiões do Brasil, a bauxita não é assim tão rara D:o 
território brasileiro; aliás ela não é muito rara na crosta 
terreStre - essa crosta terrestre é chamada sial, não 
é à toa, é porqUe é predominância de sílica e de alumina. 
Bom, mas em decorrência disto, foi feito o joint-ventnre 
OOin empresas íhterilacionais ·para a instalação da AL­
BRÁS e da ALUMAR. Esse joint-venture tinha um 
problema condiciánante- fundamental: como o alumínio 
éiD.disCUtivelmente um tipo de produto que tem como 
insumo fundamental a energia elétrica, quando da insta­
lação da ALBRÁS - vamos começar da ALBRÁS 
-houve naturalmente uma condicionante áos empre­
sários intemaciõnhlS- particularmente dos japoneses, 
no sentido de que fosse fiXada uma determinada tarifa 
de energia elétrica em 230kw,_ que fosse capaz de tornar 
esse alumínio competitiVo no- mercado internacional. 
Em decorrêncía disto, os senhores têm uma visão ali 
completa do que aconteceu. 

Bom, no contrato inicial - e esse contrato foi feito 
na época dO Ministro César Cals -, ele teve uma visão 
segura do problema. Se estabeleceu que haveria um 
desconto de_10% s_obre a tarifa, de 18.5 milésimos de 
dólar o quilowat/hora, além de estabelecer uma condi­
cionante d~ uma variabilidade desta tarifa em função 
do preço do alumínio no mercado internacional. To­
mando por base uma determinada tarifa, necessária a 
um determinado preço de alumíilio no mercado interna­
cional, que é da ordem de 6.413 dólares a tonelada, 
que, condicionada a isso, está o ajustamento dessa tari­
fas. 

Bóin, a tarifa ·média - isto tudo em 230kw - é 
tarifa em 230kw que é a tensão em que eles recebem 
a energia. Quando assumi o Ministério das Minas e 
Energia, em função·da situação de dificuldade em que 
se encontrava o setor de energia elétrica, eu mandei 
fazer um estudQ conjunto - MinistériO das Minas e 
Energia e Ministério do Planejamento -·os estudos 
já estão aqui e acho que nós vamos deixar uma cópia 
disso aqui para ... 

O-SR. -(fora do microfone) 

O SR. AURELIANO CHAVES-Já recebeu? Uma 
cópia disso aqui para que os Srs. possam ter uma avalia­
ção completa da situação. E em decorrência disto, o 
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contrato é para ser CUmprido. Nós estamos cumprindo 
integralmente - quer dizer, os contratos que foram 
assinados. Que, naturalmente, teve uma visão global 
do Brasil, em função da visão global, se assinou aqUele 
contrato. 

A.gCira, nós suspendemos a assinatura de contratos 
adicionais, com aditivos aos atuais contratos, enquanto 
nós não pudéssemos fazer uma avalização segura, que 
está sendo feita por nós agora, porque nós recebemos. 
recentemente, esses estudos sobre necessariamente o 
ii:ilp8:cfo nó" Sistema energético, não é? Dado a ação 
de tarifas que, necessariamente, estão abaixo dos custos 
reais. Se nós levarmos em conta a remuneração de 10% 
do_c_apital, evidentemente, não está sendo remunerado 
-a remuneração, hoje, da ELETRONORTE é uma 
remuneração negativa. Quanto é que é a remuneração 
negativa da ELETRONORTE? Então, se nós levásse­
mos em cont,a uma remuneração de 10% do capital, 
a tarifa média da ELETRONORTE deveria estar_em 
torno de 48 milésimos de dólar o quilowat!hora. 

O SR~ -(fora do microfone) 

O SR. AURELIANO CHAVES- Mais. 

O SR. - (fora do microfone) 

O SR. AURELIANO CHAVES - Não, isso aí é 
mínima legal geral de todo o sistema. Se você tomar 
uma tarifa média _e remunerasse o sistema na base de 
10%, ter~se-ia uma tarifa média real de 38%. Mas espe­
cificamente a ELETRONORTE, não, um pouco mais 
do que isso. 

Agora, é claro que nós vamos estudar esse negócio, 
com todo o carinhO, para verificar quais são as reper­
cussóes em contratos adicionais, que porventura sejam 
colocados a exame do Ministério das Minas e Energia. 
Os contratos que já foram feitos sei"ão integralmente 
respeitados. 

Esse problema de produtos repres_entativos de gran­
des insumos_ energéticos, PÓLO MINAS, FERRO LI­
QA, etc., e a própria Siderurgia que utiliza muito de 
fP_HlP_S elétricos - nós temos que fazer uma avaliação 
muito segura em decorrência do quadro em que nós 
nos encontramos de: carência de recursos para investir 
no setor energético: Precisa fazer uma avaliação para 
cobrar uma coisa a outra. 

Mas, necessariamente, o quadro geral do preço do 
alumínio, no mercado internacional, é um quadro can­
dente e que agora está abrindo alguma perspectiva de 
recuperação. Hoje, o alumínio, no ·mercado interna~ 
cional~ está na base de qualquer coisa parecida com 
mil e cem dólares. Agora, o insumo energético é -
quanto é que a gente gasta para produzir uma tonelada 
de alumínio a partir da ALUMINA, não (inaudível) 
a energia que nós gastamos evidentemente de toda a 
natureza para produzir a bauxita, apenas a partir da 
ALUMINA? Mais __ ou menos 15 mil e 500 quilowt/hora 
por tonelada de alumínio. Para terem uma idéia: 15 
mil e 500 quil()wat:Jhora por tonelada de alumínio. 

Então,_ é realrriente fundamental o insumo energé~ 
tico. Tanto que, necesSãriamente, a energia mais_barata 
ainda é a energia hidroelétrica. Daí por que, geral­
mente, essas usinas de alumínio estão sempre acopladas 
de uma grande central - a uma grande hidroelétrica. 

E, no que diz respeitO a bauxita, nós estamos agora, 
numa grande excursão internacional sobre o preço da 
bauxita. Os grandes consumidores internacionais de 
bauxita, em função da variação do preço do alumínio 
no mercadq internacional, tentaram impor um preço 
reduzido à bauxita. A bauxita brasileira, particularmen· 
te, é quela produzida pela mineração vinda do Norte, 
que é uma subsidiária da (inaudível). Nós estamos pro­
curando resistir, e fazer como os demais países produ~ 
teres, particularmente a Guiné, no sentido de resistir 
a um aviltamento do_ preço da bauxita no mercado inter­
nacl~mªl. Nós _estamos discutindo o problema da fórmu­
la, para determinação do preço - fórmula essa que 
consta do contrato, mas que tem algumas variáveis que 
nós queremos levar em conta, particularmente, por 
e?Lemplo, a maxidesvaloriação. do cruzeiro, e há uma 
certa resistência das companhias compradoras de alumí· 
nio em aceitar - compradores de bauxita em aceifar 
isso. 

NóS estamos conio grande produtor, como grande 
exportador de alumínio, procurando resistir associati-
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vamente com os países chamados países do Terceiro 
Mundo, que são exportadores de alumíniQ, em quanti­
dade inferior ao Brasil, cuja presença, atiás de bauxita, 
mas cuja presença de ~auxita nas suas respectivas balan­
ças comerciais é extremamente importante._ O preço_ 
corrente da bauxita está em torno de 28 -dólares e 50 
centavos, eles tentaram forçar uma baixa para 18 dóla­
res, a tonelada, nós estamos discutindo õs 28 -dólares 
e 50 centavos, e fizemOs um eritendhriento- Inicial, na 
base do preço interno, da bauxita, que está na ordem 
de 25 dólares e 43 centavos. Agora, o nosso ponto 
de preço de referência são os 28 dólares e 50 centaVos, 
que deve ser submetido a uma arbitragem internacional. 

A Companhia Vale do Rio Doce, embora não seja 
uma empresa, diremos constítucionalmente, uma em­
presa explicitamente, uma empresa de controle da 
União, nós entendemos que é preciso preservar um 
património que pertence ao Brasil. Quanto valem as 
minas de que dispõe a Corilpanhiã. Vãle do Rio Doce? 
Quanto valem? Não sei, é uffi património do País. Hoje 
pode ter um valor simbólico, amanhã tem um valor 
simbólico muito superior. Então, a nossa preocupação 
é preservar estas riquezas minerais. Quer dizer, it6s 
sabemos que minério não dá duas safras, não dá mesmo, 
é um bem exaurfvel, e se é um bem exaurível é preciso 
tratar esses bens com cuidado. Riqueza de subsolo não 
é brincadeira, precisa-se trata dela com todo cuidado. 
Daí a razão pela qual nós propusemos ao_ Presidente 
José Sarney, e Sua ExcelênCia aCjuiesceU-prontamente, 
baixar um decreto através do qual não se colocasse 
mais dúvidas quanto ao controle acionário por parte 
do Tesouro Nacional das ações da Companhia Vale 
do Rio Doce. Obrigatoriamente, quer dizer, por esse 
decreto o Governo Federal deve assegura~ uma pre­
sença majoritária desses 51%. Nossa visão do problema 
é esta: a questão transcende ao fato de se discutir se 
é ou não uma presença majoritária da União, do ponto 
de vista, digamos assim, da ConstituiçãO. AchO- que 
do ponto de vista do interesse nacional, é a minha visão, 
posso estar errado, mas é a minha visão pessoal, devo 
assegurar a presença da União, e neste particUlar podem 
me chamar de nacionalista e até UltrariaciOnalista, se 
este for o caso, me honro muito de o ser. Acho que 
este problema de preservação das riquezas, do País, 
particularmente das riquezas minerais do País, nós te­
mos que ter uma atenção especial. Nós não estamos 
praticando nenhuma novidade, todos os países proce­
dem assim, inclusive os países de economia aberta. Eco­
nomia de mercado, economia capitSlista, só novidade. 
Então, nós brasileiros temos o dever de sermos firmes 
e até intransigentes, na defesa desse patrimônio do nos­
so subsolo. Quer dizer, riquezas brasileiras, mas eu 
digo particUlarmente o subsolo, porque não dá mesmo. 
É preciso segurar com tranqüilida~e, com firmeza, essas 
riquezas que pertencem ao Brasi como- um todo, os 
goveroos passam o Brasil fica. Então, este é um dever 
solidário de todos. Naturalmente vou ter oportunidade 
de prestar alguns esclarecimentos sobre cada uma dessas 
associadas da Companhia Vale do Rio Doce ou subsi­
diárias da Companhia Vale do-Rio Doce, atuações sub-
seqüentes no decorrer dos debates.. _ _ _ ~ - -

A PETRORÁS ocupa um lugar peculiar, porque ela 
é por lei monopólio1_monopólio da União._Então a 
visão da PETROBRM; tem uma peculiaridade própria, 
não se trata de dizer se é mais ou menos importante, 
tem um lugar próprio dentro do chamado "contexto 
das estatais." 

A PETROBRÁS, com o correr do tempo, foi agre­
gando empresas subsidiárias: temos a PETROQUISA, 
que cuidou da parte química da PETROBRÁS, vale 
dizer, nasceu com o Pólo Petroqufmico, a PETRO­
FÉRTlL, que nasceu com o pólo de fertilizantes, a 
INTERBRÃS, que envolveu necessariamente a pre­
sença da PETROBRÁS no comércio·in-ternaCiOD:ar-E 
por que a INTERBRÁS? Porque, sem dúvida alguma, 
a PETROBRÁS é uma grande compradora no mercado 
internacional. Nós chegamos a importar algO como 400 
mil barris/dia do Iraque; nós chegamos a importar 80% 
do consumo do nosso petróleo, mais de 80% quando 
V. Ex." assumiu o Ministério. Hoje estamos importando 
um pouco menos de 40%, estamos produzindo 60%. 
Mas mesmo importar 40% de petróleo significa o quê? 
Um fantástico poder d~ barganha, e este poder de bar­
ganha da PETROBRAS é oue foi utilizado na consti-
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tuição da INTERBRÁS. E como a utilização desse po­
der de barganha? Hoje nós importamos petróleo de 
vários país~s. particularmente dos pa(ses árabes, com 
mecaníSiriOs de contrapartida. Qual era es~e mecanismo 
l:)i! contrapartida? Esse mecanismo de contrapartida en­
volve n_ecessariarnente: nós compramos petróleo, paga­
mos uma parte em dólar, e outra parte nós pagamos 
em bei).S e serviços._ Hoje o que aconteceu? Nós abrimos 
extraordinariamente mercados de vários países a produ­
toS: acabados brasileiros, produtos manufaturados brasi­
leiros, para serviços brasileiros, particularmente no 
Oiiente Médio. Com isso a PETROBRÁS, via INTER­
BRÁS, melhorou sensivelmente o quadro da nossa ba­
r outro lado, na medida em que nós conseguimos redu­
zir,-··através daquela que_ foi desenvolvida no Governo 
do Presidente Figueiredo, através da Comissão Nacio­
nal de Energia, reduzir o consumo de derivado de petró­
leo, nós começamos a dispor de faixas ociosas nas nossas 
refinarias, que podiam ser utilizadas para refinar petró­
leo de outros países. Em contrapartida, nesse trabalho 
nós propiciaremos aoS países menos desenvolvidos~ par­
ticularmente os países da África, uma oportunidade 
singular: refinar o seu petróleo em refinarias brasileiras, 
e pagar o serviço do refino através do próprio petróleo. 
Com isso-nós fomos· reduzindo o dispêndio líquido em 
·divisas pela PETROBRÁS, na importação de petróleo. 
Primeiro, porque reduzimos a iniportaçáo de petróleo; 
-segUndo, porque fizemos com que a PETROBRÁS fos­
se um agente internaciOnal para o comércio de produtos 
brasileiros; e, em terceiro fugar, a PETROBRÁS agiu 
também como agente· diplomático, à medida em que 
aum.entou o intercâmbio com os países menos desen-

- volvidos. 
"Hoje a PETROBRÁS-tem uma capacidade de refino 

d" ordem de 1 milhão e 500 mil barris em número 
redondo. Quando a empresa foi criada, nós tfnhamos 
muitas empresas que refiitâvam petróleo no Brasil. 

Eta nã Região Amazônica empresas privadas que 
refinavam o petróleo. Então, não é eXclusivamente da 
PETROBRAS a importação de petróleo. Não era ex­
tlusívamente._ Com o correr do tempo a atividade desen­
volvida pela PETROBRÁS foí adquirindo parâmetros 
novoS. E hoje a PETROBRÁS detém um monopólio 
natural da importação de petróleo. E na medida em 
que ela deteve o monopólio natural da importação de 
petróleo ela beneficioü o BrasiL Beneficiou o Biasi! 
na medida em que: priineiro, evitou superfaturamento 
que havia no passado. Quem conViveu com esse passado 
sabe disso; quando o petróleo era barato lá, um dólar, 
um dólar e cinqüenta. Segundo lugar: aumentando o 
poder de barganha do Brasil fez com que o Brasil atra­
vessasse a crise de preços elevados de petróleo no mer· 
cadó internaciorial, sem que fosse levado o País a um 
perigoso racionamento, a um perigoso racionamento. 
Hoje aS refinarias particulares tipo Ypiranga e outras 
têm uma capacidade de refino da ordem de 20 mil barris 
em números redondos; 20 mil barris em números redon­
dos. Então, tenho, quer dizer, expressão numérica. 
Tem a expressão econômica rrias não tem a expressão 
numérica:-; expreSSãO -eConômicá dentro de um contexto, 
de que reatividade petrolífica sempre envolve grandes 
recursos. 

Agora, o que me parece importante em tudo isso 
é_ o seguinte: a PETROBRÁS- isso que é importante 
-a PETROBRÁS tem·demonstrado, ao longo do tem­
po, competência profissional. Como no mundo contem­
p-prâneo para --uma coisa não há sucedâneo, é para a 
competência. A PETROBRÁS vein ao longo do tempo, 

- nã ·medida em que vai pouco a pouco agregando reservas 
novas de petróleo, as reservas existentes, ampliando 
o· horizonte de exploração do nosso petróleo e aumen­
tando a produção do nosso petróleo e beneficiando a 
nosSa balança cometcial; a PETROBRÁS vai deinons­
t_ran~o competência dos seus técnicos e de seus profis­
sionais. E a maior_ demonstração de competência da 
PETROBRÁS foi necessariamente a abertura de con­

- tiã.1o-de risc_o. O cónt!ato de risco quebrou o· tabu de 
que a· PETROBRÁS, afinal de contas, não era tão efi­
ciente quanto se falava. E nesse particular o Governo 
do Presidente João Figueiredo, e na época do Ministério 

_ de César Cals, tomou uma iniciativa quer teve os aplau­
,sos da Comissão Nacional de Energia. Abriu ainda mais 
as contratos de risco até então abertos pelo Presidente 
Ge~sel, estabeleceu faixa de exclusividade. Algumas 
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empresas alegavam que a PETROBRÁS fazia uma ma­
lha, indicava as áreas que deveriam ser pesquisadas 
por elas e ficava mi espreita de fazer um furo próximo 
daquele qnde se deu o petróleo. A providência tomada 
no Govern'o Figueiredo foi, nesse particular, sábia e 
sal~tar,_f9i umae~pécie de despa~ho saneador, A PE­
TROBRAS definiu as áreãs de pesquisa que lhe convi­
nha e os resto foi aberto aos contratos de risco. Qual 
foi o resultftdo? Não para alegiia nO_Ssa, porque nós 
_desejávamos que todas essas empresas que estão furan­
do _pe_tr_óleo enq:mtrasse petróleo e gás etc. Reserva 
brasileira, quanto mais encontrar melhor. Mas, para 
comprov~r a competência dos nossos técnicos da PE­
TROBRAS, a 'Yerdade é que a partir do contrato de 
risco a PETR"üBRÃS. viithã agregando reservas novas 
de petróleo e gás, enquanto os concratos de risco anun­
ciavam algumas ocasionais manifestações, como é o ca­
so da Bada- de Campos pesquisada pela PECTO, mas 
infelizmente não tivemoS notícia ali da descoberta de 
grande r~servas. 

Ora, Bacia de Santos, desculpe- falei Bacia de Cam­
pos - o que est~ acontecendo agora? Está acontecendo 
um fato extremamei_tte promissor e que nos alegra mui­
to. As recentes descobertas de gás não associados da 
Bacia de Campos, o campo de Albacora, que presumi­
velmente tenha uma reserva da ordem de 150 bilhões 
de metros cúbicos, porque até agora os testes realizados 
indicarp. _coisa parecida com bilhões de metros cúbicos 
por metro quadrado. É uma bacia de 150 qUilômetros 
quadrados e com a pressão de gás de 2.500 atmosferas 
libras por polegada quadrada, 2.500 libras por polegada 
quadrada. Então, esse gás vai à praia tranqüilamente, 
tem um compressor lá embaixo feito pela natureza. 

Agorã sim, ãntes não. Como falar em política de 
gás no Brasil, se não havia gás? Tínhamos 93 bilhões 
de metros.cúbícos de gás, dos quais 32 bilhões de metros 
cúbicos•de_ gás associados na Bacia de Campos. 

Então, nã9 se podia falar em pol(tica nacional de 
gás, quando não- se tinha _realmente reservas de gás 
economicamente exploráveis. -

À época da Comissão Nacional de Energia foi tomada 
uma iniciativa extiem"amente salutar. Porque o Brasil 
vem falando em gás desde as notas reversais de Roboré, 
e alguém que tiver melhor memória do que a minha 

- --üilvez se recorde _de alguma coisa anterior ãs notas re­
veriais de Roboré. 

Então, estávamos falando em importar gás da Bolí­
via, importar gás da Argentina, não sei de onde mais, 
quando não sabíamos o que era operar um gasoduto. 
Não tfnhamos um quilôme-tro de gasoduto. O que ope­
rava gasoduto no Brasil? Qual era o gasoduto que existia 
nO Brasil? Então, não conhecíamos o parâmetro de 
op~ração de um gasoduto, nem tfnhamos condições de 
estimular se a produção de bens de capital necessária 
a esse gasoduto, particularmente, por meio de compres-
sores axiais. · 

A Comissão Nacional de Energia recomendou e o 
Miriistériõ das Minas e Energia acompanhou de perto 
a· construção do primeiro gasoduto nacional. O gaso­
duto da Bacia de Campos, aproveitando o gás associado 
da Bacia de Campos, e -este gasoduto já chegou ao 

- Rio de Janeiro e vai na direção de São Paulo, já está 
erri Volta Redonda. 

Agora sim podemos cuidar da definição de uma polí­
tica nacional de gás. Primeira definição institucionál: 
montar uma estrutura institucional para, quer dizer, 
-distribuir ~se gás, o transporte é monopólio da PE­
TROBRÁS, mas da distribuição desse gás é a nossa 
preocupaÇão. A nossa preocupação está centrada fun~ 
damentalmente em prestigiar as empresas estaduais de 
gás e as empresas municipais de gás. Temos, tanto quan­
to possfvel, é claro, tendo uma ordenação bem orien­
tada, mas na parte executiva des_centralizar essas coisas. 
Abrir oportunidade para que as empresas estaduais, 
as empresas municipaiS participem ativamente do pro­
grama de gás. 

Amanhã teremos uma reunião em que estamos con­
vocando todas as empresas estaduais, municipais de 
gás para nós, juntãmente com a PETROBRÁS, Canse~ 
lho Nacional do Petróleo, a presença de representantes 
de federações de indústrias, essas coisas todas, para 
fazermos uma avaliação. Porque a partir do momento 
em que o Brasil puder utilizar o seu gás, então, podemos 
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pensar em gás importado, Como _é que vamos pensar 
em gás importado se não tivermos gás brasileiro? De 
uma hora para outra hú um acontecimento qualquer 
que, por exemplo, dificulte o trânsito de navios meta­
neiros para o Brasil. Bom, se tivermos gás, importar 
20% de gás, 30% de gás, isto até pode se compor à 
realidade da economia naCional; pode -ser útil, pode 
ser salutar à economia nacíonaL No momento em que 
houver um acontecimento qualquer internacional, te­
mos o gás nacional para suprir o probLema. Bom, mas 
o petróleo?__ O petróleo tem uma característica um pou­
co diferente._ Do petróleo todo_mundo depende e do 
gás alguns dependem. A coisa é um pouco diferente. 
Então esse é um assunto extremamente importante. 
Nós, evidentemente, não devemos fechar as portas para 
importar gás de onde quer que seja; O gás da Bolívia, 
o gás da Argentina, o gás da Argélia, de onde foç. 
Mas temos que, antes. dar uma estrutura da nossa polí­
tica de gás, para depois, fazer uma avaliação de::;sas 
importações contra as quais não devemos nos colocar, 

. mas devemos fazer avaliações criteriosas. Estamos defi­
nindo isso e vamos começar por definir uma coisa impor­
tante, preço de mera caloria contida no gás, em relação 
ao preço de mera caloria contida no gás, em relação 
ao preço da mera caloria contida no elemento que vai 
ser primeiramente substítu(do pelo gás: que é o Úleo 
combustível. E temos uma visão da política que vamos 
adotar em relação ao óleo combustível. A vantagem 
do uso do gás pode ser, inclusive,para transporte urba­
no, coletivo - isso é possível -é ser um combustível 
não poluente, de grande poder calorítico. Por _outro 
lado, a utilização desse g_á~ encanado em empresas orga­
nizadas tipo SEGou tipo CONG-ÁS, -SEG é a empresa 
mais tradicional de gás do Brasil, então, é um pessoal 
que entende mais de gás do que nós. Operando isso, 
o pessoal da CONGÁS tambem e de muita categoria. 
Então, vamos fazer tudo iss_o- âc comum aC-ordo co:rn 
eles, com um entendimento. O BraSil somos nós todos. 
Vamos ver se acertamos um esquema que assegure a 
presença do gás na medida do possível em outras regiões 
do Brasil. No Norte e no Nordeste já estamos utilizando 
pequenos gasodutos. Isso já foí iilíCíãdõ no Governo 
passado e já estão prosseguindo com exceção desses 
pequenos gasodutos para o atendimento da Região nor­
destina. E nesse quadro, evidentemente, da Região Su­
deste, esse triângulo Rio-São Paulo-Belo Horizonte de· 
ve ser levado em conta. O quadro de reservas da PE­
TROBRÁS melliorou sensivelmente. Estamos, hoje, 
com qualquer coisa parecida com dois bilhões até a 
descoberta da Bacia Albacora, dois bilhões e quatro­
centos milhões de barris_de petróleo de reserva. O nosso 
objetivo é ir transformando ·os· poços de "exportação 
provisória que seria em plataforma de processamento 
defíriíHvo. VamOS defagar fazendo isso. Temos poços 
províSórios de produção. Nos poços provisórios temos 
uma desvantagem: não_ temos condição de aproveitar 
o gás associado. Esse é um problema. Na medida em 
que nós formos transformando os poços provisórios em 
plataformas definitivas de práCéssamento, vamos apro· 
veitãndo esse gás associado, o que é extremamente im­
portante. Nos balanços energéticos do mundo, qual -é 
a presença do gás? Simplesmente a seguinte: a Holanda 
tem 46% de gás no seu bal_anç_o energético; a União 
Soviética tem 30%; a Argentina tem 25%; a Inglaterra 
tem 18%; a Alemanha tem 16%, número redondo; a 
Itália tem 15%, mais ou menos; a França 14%; o Japão 
6,3% e Q Brasil tem 1,3%. ~muito pouco. Podemos, 
agora, tendo gás, elevar _a pres_ença ~esse&#~ no bal!!-nço 
enérgetico no País. Agora, nossa reserva de gás ainda 
é extremamente modesta. Quando falamos em reserva 
de gás temos que levar em conta duas coisas funda· 
mentais: pressão e temperatura. Quando falamos em 
gás temos que falar: pressão e temperatura. Não fala· 
mos apenas em volume, porque o volume está condicio­
nado duas coisas: pressão e temperatura. Mas, em linha::. 
gerais, as reservas de gás da Rússia-sao trinta e oito­
trilhões de metros cúbicos; as reservas de gás do Iraque, 
vem logo depois da Rússia, são doze trilhões de metros 
cúbicos; as reservas de gás- dós Estados Unidos, do 
Canadá são da ordem de 3.5 trilhões de metros cúbicos. 
Da Arábia Saudita são 2.7.trilhões de 'ffietros cúbicos; 
na Venezuela e no México são 1.3 trilhões de metros 
cúbicos. Na Argentina são 700 milhões. de metros cúbi· 
cos. Na Bolívia 230 milhões de metros cúbicos. Depois 
vem Equador e Chile. Agora, o Brasil penneia isso 
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aí. O Brasil deve atingir uns 200 milhões de metros 
_cúbic9S mais ou menos de reserva de gás, envolvendo 
gás associado e não associado. Então, o Brasil começa 
a _entrar numa área que tem certa representatividade. 
Em função disso ~amos equacionar a política n-acional 
d~ gás. Tivemos o cuidado de fazer algumas alterações 
no perfil de refino da PETROBRÁS. Isso foi feito na 
ép~~a da Comissão N acionai de Energia. Como também 
modificamos as fontes de abastecimento de petróleo, 
diversificamos essas fontes de abastecimento de petró­
leo. É claro que petróleo no mercado internaciOnal não 
tem preço único, tem preço diferenciado em função 
çia qualidade de per61eo, do seu número de API, das 
características do petróleo, se o petróleo tem mais visco· 
sidade, menos viscosidade, se tem mais enxofre, menos 
enxofre. Se você_ tem um petróleo, precisa refiná·lo 
que tenha muito enxofre, você precisa ter cuidados es­

_pecíais dessa refinaria, incluSive, no que diz_ respeito 
à tubulação. Por quê? Porque o enxofre é um corrosivo 
desgraçado, você tem que usar aço inoxidável. Aliás, 
.se -VOcê opera- a natUreza não dá nada de graça para 
ninguém - se você tem que operar com petróleo de 
preço mais baixo, você tem que ter instalações mais 
caras. Se você operar com petróleo mais caro, você 
tem instalações mais baratas. Então, tudo isso tem que 
ser levado em conta. Estamos desenvolvendo pesquisas 
Já, no CEP, extremamente promissoras. Ainda-, agora, 
recentemente, estamos desenvolvendo uma pesquisa 
_par~ a J.!.tilizaç_~Q_ dos excedentes de óleo de mamona 
para ser misturado com óleo diesel. Porque no perfil 
de refino, embora tivéssemos aumentado muito a pro· 
dl;l,Ção de diesel e reQuzido sensivelmente a produção 
de gasolina, a verdade é que, ainda, o consumo de 
diesel tem cresçido muito e agregado um consumo gran· 
vamos ter que comprar mais _petróleo para produzir 
mais diesel, e temos sobras, por exemplo, de gasolina 
que não vamos ter onde ~locar. Vamos ter que vender 
essa gasolina no mercado internacional. Porque, natu­
ralmente, nós brasileiros vamos reclamar. Porque uma 
coisa não conseguimos vender que são os nossos impos­
tos. Isso não dá para comprar. Então, se formos vender 
gasolina no mefcado iõternacional, vamos ter que ven­
der_a gasolina quase que pela metade do preço, porque 
a gasolina está no mercado interno. O que é mais ou 
menos ~o General França Domingues está aí e pode 
confirmar. O preço FOB de_ uma r~finaria de gasqlina, 
excluídOs os impostos de toda natureza que sobre ela 
pesam, ainda agora, o Congresso Nacional votou uma 
lei aumentando o Imposto Único sobre Combustíveis 
Líquidos e Gasosos. Sai da gasolt_na, ba~icamente. São 
43% do preço real. Se tirar os impostos, (I preço de 
um litro de gasolina é 43% de preço que está pagando 
o consumidor. Então, temos vários tipos de petróleo. 
No mercado internacional, como estou dizendo, varia 
de preço de acordo com as características desse petró­
leo: o_API, a presença de enxofre -o enxofre é um 
problema sério no carvão - é um problema sério no 
Q__etróleo, enfim1 é um problema sério nos combust(veis 
fósseis. Mas; deSgraçadamente, não temos no Brasil 
enxof~ element~r. Isso que é o problema. Porque o 
mecanismo. de industrialização de um país está muito 
ligado à uttJização de ácido sulfúrico. Nós não temos 
enxofre elementar. Do ponto de vista da poluição, o_ 
enxofre é um elemento terrível. A grande interrogação 
que surge: a PETROBRÁS está produzindo competiti­
vamente petróleo? E porque, afinal de contas, os preços 
do petróleo no mercado internacional estão bahando 
e os derivados de petróleo estão ai mantendo o preço? 

A-grande pergunta é a seguinte: produz competitiva­
mente? Esta a grande interrogação. Bom, em primeiro 
lugar, temos que levar em conta que hoje a produção 
de petróleo, no Brasil, é predominantemente em cruzei­
ros. Não quer dizer que não tenha componente em 
dólar. Tem, mas é. uma componente em dólar decre_s· 

- cente. Então, se produz petróleo em. cruzeiro. Em se-
gundo lugar, é preciso a par, quer dizer, dos diferentes 
componentes que _se fazem presentes no principal deri· 
vado de petróleo, que é a gasolina em forma de tributo, 
inclusi:v.e, a Previd.ência Social está no preço da gasolina. 
Então, em todo esse esquema há um dado que nos 
parece de extrema importância. É que há o dólar câmbio 
of_i_cial.e há o dólar·realização. Até há bem pouco tempo 
o dólar-realização era 50% do dólar câmbio oficial. 
O que é o dólir de realização? O dólar de realização 
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é necessaríamente a quantidade de dólar que PETRO· 
BRÁS pode comprar com os cruzeiros que faz vendendo 
os derivados de petróleo. Até há bem pouco tempo 
o dólar estava a 12 mil cruzeiros (o dólar câmbio oficial) 
e o dólar~realização eS:iâ.va, na realidade, a 6 mil cru­
zeiros. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Quatro mil e 
600 o dólar-realização e 8 mil e 600 no câmbio oficial. 

O SR. -Exatamente, V. Ex.• está inteiramente 
correto. 

Bom, isso evídentemente traz uma visão, na certa, 
distorcida da questão. Então, durante muito tempo o 
que aconteceu? A PETROBRÁS estava comprando 
petróleo por um preço em dólar e vendendo esse petró­
leo internamente por um preço muito inferior. O fluxo 
de caixa dela começou a baixar. Agora, não. Evidente· 
mente, agora, a coisa equilibrou e, sob certo aspecto, 
até melhorou. Porque praticamente, quer dizer, a PE­
TROBRÁS., hoje, está começando a comprar um petró­
leo por um preço em dólar inferior à quantidade _de 
dólar que ela está fazendo vendendo esse petróleo. Mas 
é muito inferior: Os dados que tenho em mãos são 

-os seguintes: petróleo off shore no Brasil, predominan­
temente na Bacia de Campos, porque a Bacia de Cam­
pos é, hoje, mais de 60% da produção otT shore. E 
a produção ofTshore é pouco mais de 60% da produção 
nacional. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Ministro, mas 
o dólar- realização continua sendo inferior. 

O SR. AURELIANO CHAVES --Sendo inferior. 
Hoje, é quanto? Três quartos ... 

O SR -Nove CruZados e 60 centavos. 

O SR. AURELIANO CHAVES- Então, é mais 
ou- meriOs iiofS- terçoS do dólar. -

(Inaudível.) 

O SR. AURELIANO CHAVES- Exatamente. 
Bom, quero verificar aqui. 

O SR. -O preço ba,se de 29dólares o barril, con­
vertido numa taxa cambial supervalorizada, aplica-se 
a dísposição de preçO apenas ao petróleo importado 
ou também ao petróleo domesticamente produzido? 

OSR.AUREUANO CHAVES-Não. Quer dizer, 
aplica-se ao petróleo domesticamente produzido. 

O SR. - Qual o preço do :Petróleo domestica~ 
mente produzido? 

O SR. AURELIANO CHAVES- Vou dizer agora. 

Vamos tomar por base a Bacia de Campos. 
Os gastos que fofam feitos até agora na pesquisa 

de petróleo na Bacia de Campos, entre 1979 e 1983, 
foram da ordem de sete bilhões de dólares- vou deixar 
tOdoS estes dados com os Srs. Estes dados foram forneA 
cídos pela PETROBRÁS: mais ou menos qualquer coi­
sa parecida com 1.4 bilhões de dólares, por ano, toman­
do-se uma taxa de capitalização da ordem de 15% e 
o retorno des_ejado da ordem de 15%, o montante no 
final de 1983 era da ordem de 9 bilhões 440 milhões 
de dólares. - -- -

Se nós admitirmos um retorno em 10 anos esse retor­
no tOmado há 1 O anos -porque o momento esse retor­
no devia ser um pouco mais dilatado - devia ser uns 
15 anos. Mas no momento, o que acontece? As reservas 
de petróleo do Brasil cotejadas com a produção de 
petróleo está em torno de onze anos. Então nós tivemos 
que calcular na base de dez anos - mas o horizonte 
·de onze anos é um horizonte pequeno; temos que dilatar 
isso no mínimo para quinze anos. Então essa taxa de 
retorno deveria ser de quinze anos - e isso pioraria 
um pouco esse dado. 

Então esse retomo de dez anos a 15% ao ano daria 
1 bilhão 881 bilhões ao ano. A produção média estimada 
para os próximos 10 anos dá um custo da ordem de 
17 dólares e 17 centavos de dólar por barril. 

O SR. -Do petróleo e~traído mais o gás associado? 
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O SR. -Do petróleo extraído mais o gás associa­
do, não. Porque o gás associado por enquanto não_ entra 
aqui porque ainda não estamos utilizando esse gás -
mas tem que entrar- porque vai baixar. Essa pergunta 
de V. Ex."é inteiramente procedente. 

Bom agora, se levarmos apenas a imputação dos gas­
tos e a exploração anual do petróleo produzido na base 
de 60% dos gastos de 1983_para 1984, o que estamos 
presumindo? Não estamos presumindo que a empresa 
não vai reduzir - pens_em nisso - nem pode reduzir, 
Primeiro pOrque estamos com um horizonte relativa­
mente pequeno, dez anos é pequeno. 

Em segundo lugar, é que não sabemos o comporta­
mento do preço do petróleo no mercado internacional. 
Ele é conjuntural, ele é acidental ou é uma tendência 
definitiva? Ninguém sabe. TOdas as publicações interna· 
cionais que tenho recebido a respeito do preço do petró­
leo no mercado internacional, me levam a crer que 
estamos com a tendência levemente declinante, com 
alguns patamares e alguns pruridos de recuperação de 
preço, mas tudo indica que o petróleo no mercado inter­
nacional vá oscilar aí entre 12 e 16 dólares o barril. 
Não sei, nos próximos anos. -Ma_s _depOis a -p-ari:i"t·-de 
1990 tudo indica retomar a sua posição ascendente. 

Ora, como as reservas braSileiras alrida não sao-relati· 
vamente modestas em relação à produção nós temos 
qu~ prosseguir na pesquisa. Prínielró, Pr~S~~Su-ir ná. Pes­
quisa par~ melhorar esse horizont~;-,seguri.do, prosseguir 
.lla :pesquisa para não sermos sutptée.ódidos na hipótese, 
~mto provável, da recuperação do preço do petróleo 
nQ mercado internacional, _me~ci porq-uê o pétróleo 
é uma riqueza natural não. renovável. QUanto tempo 
vai ~urar? Ninguém sabe: 20, 30_,._40._50 a_p:os? Ninguém 
sabe. - -

·As res~as norte-ameri~nas àt~ais: -:~~~.:Pr<?d~ção 
.atual dos Estados Unido.s é mais ou ·menos pllra 15 
anos. EnHio eu estava desatualizado coril -_t;;s meus da­
'dos. ~eja como o quadro nãO-é-·_tão. ti3p:q-ililo "aSsim. 
A maiOr-reserva de petróleo no, mundQ,_conbecida, 
no momento, ainda continua a ser a da Ai'ábia Saudita. 
Porém, como estão ampliando sensiVeim~te a produ­
ção, também o horizonte dela, que_ é um h9rizonte_dila­
ta~o~ tende a reduzir-se. AgoraLsó e~ levarmos. pura 
e sliilpplesmente, em conta a agrégação ~e:!>ses valc;n:es, 
que representam US$ 8.58 o barril, nós·_vamos pàra 
um custo total da ordem de USS 29.00 o_barrii. É claro 
que muitos- desses recursos aqui já foram investidOs 
pratic:amente considerado a fundo perdido a por qu~ 
o custo digno de exploração deve estax: e_m torno "de 
quanto? De exportação. 

O SR. - Deve estar em torno de· US$ 4.00 a 
US$ 6.00 o barril, dependendo da área. Dependem 
de custos operacionais. 

O SR. -Exatamente. Porque isso depende muito 
da área, da profundidade da lâmina-~· água, da natureza 
da rocha que o sujeito permeou; do índice de produti­
vídade do poço, da necessidade de fazex: reinjeção de 
gás em grande quantidade, enfím, de uma s6rie de fato­
·res que podem influir, da viscosidade do óleo e assim 
por diante. Tudo isso vai influir e Sofre váriações, oscila­
ções de preço. 

O SR. ---.Perdão, só para não haver_ dúvidas; em 
vez de 8,28 seria 64. --

0 SR. -Não, isso aqui, 8,28, é uma agregação. 

O SR. - Aí são os custos de invç:stimentos_._ 9S. 
custos financeiros, os custos de Operação. -

O SR. - Esses agregam ao 17 e formam ... 

O SR. -Os outros estão no 8,28? 

O SR. - Aht estão, já estão aí. 

O SR. -Qual seria mesmo a decomposição? 

O SR. -Seis é o custo de operação, 17 é o custo 
de investimento, de capital investido para os investi­
mentos. 

O SR. · -Bom, esse número citado pelo Wagner 
bate em linhas gerais, com os números que temos aqui. 
Agora, nós aqui adotamos uma base, porque tudo isso 
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depende dos parâmetros que informam a avaliação. Ta­
rifa de energia elétrica, se for remunerado a 10% o 
capital, é uma, a 12%, é oUtra, a 4%, é outra. Os 
dados que temos aqui são os seguintes: se nós levarmos 
em conta um custo operacional ao longo dos 10 anos, 
tomando por base custo de operação em 1984, excluída 
a depreciação, que evidentemente não é comum você 
excluir a depreciação, a depreciação faz parte do cálculo 
econômíCo, porque você deprecia um equipamento para 
você ter recusas, fundo de reserva, para que no mo­
mento em que aquele equipamento só tive! Valo! ibsi­
.dual _vocé ter recurso pata substituí-lo por um equipa­
mento novo. Isso é fundamental. Se nós levarmos em 
conta_ tudo isso, -o C'LtSt~ meramente operacional por 
barril está na ordem de US$ 3.42 por barril. 

Agora, o grande problema que nós temos é o seguin· 
te, a grand~ preocupação nos sã·, no que concenie eSpeci­
ficamente ao problema de ser um bem não renovável 
com:o o petróleo, é termos sempre a preocupação de 
ter um preço que seja inserido dentro de um quadro 
de uma visão estratégica c!o produto. Por exemplo, a 
Arábia Saudita que nós não temos segurança absoluta 
dos custos de produ~ão de petróleo na Arábia Saudita, 
mas tudo indica que não seja superior a US$ 1.50. Sim, 
mas evidentemente a Arábia Saudita não está disposta 
a vender petróleo a '(JS$ 1.50, porque existe um preço 
internacional. Ela tem reservas ~m terra. completamen­
te diferente. Então, nós temos que le'Vãr em conta o 
preço estratégico também, ~4:_o em vista rt;cur.SC?S para 
o prosseguimento de pesquiSa, uma a-valiação, porque 
m_esmo que nós tenhamos, estrategicamente num deter­
ntina4o instante teg_dq em ví~ta, por exempl(), temos 
boa_ disponibilidade de divisas e o_ prciço d~ pe(!óleo 
no merCado inte"rriacional está sensivelmente mais baixo 

,_ ~--~ -~o _que ó p!eçõ do petróleo no mercado interno, mi:smo 
levanc;J.o em: conta que pràduzimos petróleo em cruzei-

-~; !os b essa coisa toda: Pode sCfque em um determinado 
. instante seja conveni~Dte arrÇfecer a produçãO maS nun-
1 • ca a pesquisa. Arrefecer a produção de petróleo pacio-. 
" nal e comprar petróleo no mercado externo. Isso é ques-

tã_o~~e uma avaliação estratégica tendo em vi~ta vários 
coinponentes inclusive disponibilida~e de diVisas por~ 
que pode-se ter um preço muito baixo de petróleo no 
meteãdo nacional, porém, ·o-nosso nfvet de divisas ser 
de taJ ordem a desaconselh~ a utilização qessé dólar 
para c_omprãr petróleo quando teremos às vezeS. neCessi­
dade de utilizá-lo em omtas __ áreas para as quaiS não 
temos $11Cedâneo nacional. Tudo isso tem que· ser ava~ 
liado. 

O SR. -Sr. Ministro, o que preocupa a váifos 
estudiosos do assunto, dentro e fora do Parlamento, 
é-o-gr-au enorme de arbitrariedade que se-ffistalou no 
cálculo da estrutura de preços, afinal de contas existem 
parâmetros legais e existem parâmetros costitucionais. 

U~ J?arámetro constitucional importante é que o Im~ 
posto Unico sobre Combustíveis é imposto único e ·no 
entanto do qual aliás, os Estados inicialmente_ partici­
pam com 40% e agora pós_ Emi!nda 23 passaram a parti­
cipar com 60%,_ entretãnto, na estrutura de preçoS ín­
cluem coisas como FINSOCIAL, PIS e PASEP que 
são ilnposto"S inconstituCionais. 

O SR. AURELIANO CHAVES-Tem as dos royal­
ties também. 

O SR. -Durante certo tempo houve até um IOF 
e agora há rumores que se cogita de restaurar um IOF 
como_ níªneira de captar recursos da PETROBRÁS pa­
ra a transferência a outras entidades. Tudo isso é franca­
ffiente inconstitucional. 

O Imposto Único é por definição o imposto único 
e de sua receita 60% deveria ir para os Estados. Essa 
injeçãO ·de vários tributos significou uma captaçãO diri­
gida para o Governo Federal a expensas dos Estados 
e MunicípioS. 

O SR. -Pela ordem, Sr. Presidente. 
" Gostaríamos que respondesse as perguntas para no 
final a sua exposição pudesse chegar ao termo e satis­
fazer a curiosidade de todos os Srs. Parlamentares que 
aaui se encontram. 

O SR. -Pela ordeJll,_ Sr. Presidente~ -
Eu fada -um apélo -a V. Ex.• e a todos os nobres 

Senad_ores integrantes da Comissão, justamente para 
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isso que permitissem ao Sr. Ministro conduir.porque, 
do contrário, a exposição do Sr. Ministro não chegará 
ao tinal e muitas- vezes pode até desviar o curso do 
raciocínio e da tese que S. Ex. • propunha-se a defender 
nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Çesai Cals) - Concedo a 
palavra ao Sr. Ministro Aureliano~Chaves. 

O SR. AURELIANO CHAVES -Terei a oportu· 
nidade de responder as indagações que me foram diiigí­
das particularmente pelo nobre Senador Roberto Cam­
pos. 

A nossa preocupação e da PETROBRÁS é assegu!ar 
recursos para que não sofra interrupções o prcrcesso 
de pesquisa que é fundamental para que a empresa 
possa desempenhar o seu papel, que cada vez to):'na-se 
mais importante para: o interesse do Brasil cujo o nlono­
pólio acho que todos solidariamente temos o dever de 
preservar. 

No que diz respeito especificamente ao probleina de 
produção de petróleo e de elemento associado, gás asso~ 
ciado ou não associado, o quadro é mais ou- menos 
este. As nossas reservas de petróleo que hoje estão 
predominantemente of Shore as reservas de petróleo 
no continente em terra são reservas hoje com produção 
decrescente. Aliás a produção decrescente não é novi­
dade, à medida que se vai explorando um poço de petró­
leo, quer dizer, a sua capacidade de vazão-vai reduzindo 
na medida que reduz a pressão existente no subsolo 
para a extração de petróleo, tanto que estamos agora 
recentemente lançando ~o mar um natio ativador de 

--produção,_ utilizando equipam·entos ad6quados.para a 
-injeção âe produtos _químicos ·capazes de aumentar a 
,-fluidez desse petróleo, dimin-u-~do a visJ:osidadé _e am-

. pliar a ·área de r~uperação, porque,_ na verdade, é que 
- consegUimos inã:!s ou me. nos, aproVeitar, r.e.cupcrar 30% 
das reservas de petróleo, uma_res.erva 'de petróleo- da 
ordem, por exemplo, de ISO bilhões de metros ~bicos,· 
nõs conseguimos aproveitar it<?·~. ~5 bilhões de 
metros cúbicos_, _o resto. ficará ·debaixo~-da terra, não 
bá condições de se retirar. -

Então,_ a nossa preocupação é ·montar um esquema 
que assegure essa produção. Como nós estamos pensan­
do que o Brasíl pode atingir ·em 1989 uma produção 
média anual da ordem de 740 .mil barris e podemos 
atingir, nos anos subseqüentes, um nível de 800 mil 
barris, então a nossa preoCUpaçá~. é agregar novas reser­

·vas que nos permita manter e:sse nível de produção. 
Ora, manter esse nível de produção Significa agregar 
novas reservas expressivas. Por qué? Porque há uma 
tendência de declínio das reservas atuais, que têm que 
ser substituídas por outras reservas capazes de comple­
tar esse nível de produção de 800 mil barris/dia, é um 
horizonte desejado e nós queremos transformar esse 
horizonte desejado em um horizonte possível. Este é 
o grande esforço que P.stamos fazendo. Para isso temos 
que continuar ampliando as nossas pesquisas; e, a par 
disso, é claro que nós temos uma visão também das 
diferentes áreas onde atua a PETROBRÁS, a área de 
fertilizantes, onde_ nós estamos desenvolvendo um tra­
balho no sentido de fazer com que esse insumo básico 
para a agricultura seja uma realidade em nosso País. 
Nós já_ evoluímos muito no que concerne à produção 
de fertilizantes fosfatados, que é um dos ~mponentes, 
um dos elementos que compõe, o chamado macronu· 
tricotes. 

Na parte dos fertilizantes fosfatados, quer seja em 
Minas Gerais, quer seja em Goiás, nós_temos um traba· 
lho extremamente importante e com uma circunstância,_ 
na área onde o fosfato é fundamental, que 6 área de 
~ado. Ninguém pense em produzir no cerrado se 
não tiver duas coisas; calcário para corrigir aCidez e 
fosfato para saturar o solo. ~essas duas áreas os cl!ama­
dos fertilizantes nitrogenados nós evoluúnos um pouco 
com a introdução, no País, da ~ndústria, petroquímica, 
primeiro o Pólo Petroquímico do Nordeste e, depois, 
o Pólo Petroqufmico no Sul do País e assim por diante. 
E no que diz, agora, âs possibilidades que temos de 
produção de potássio, a PETROMISA, que é a PE­
TROBRÁS Mineração, está trabalhando com a mína 
subterrânea de potássio em Sergipe, está começando 
a dar os primeiros passos para produzir comercialmente 
o potássio que ainda é totalmente importado. Agora 
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as reservas de potássio de Sergipe têm menos expressão 
que as reservas de potássio do Amazonas. Estas reservas 
de potássio do Amazonas, nós estamos fazendo uma 
mensuração da constância mineral e tudo indica que 
é uma reserva bastante expressiva. 

A indústria petroquímica brasHeira teve um desenvol~ 
vímento relativametne grande. Nós adotamos, aqui, um 
modelo tripartite, 3_0%, mais-ou mimos, em ni:ímeros 
redondos, de capital público nacional, 30% de capital 
privado nacional e 30% de capital estrangeiro. Agora, 
é claro que tivemos que fazer uma opção, pensar que 
o mundo dá a1guma coisa de graça para _a gente operar. 
No caso da indústria petroquímica eu diria o seguinte, 
uma opinião pessoal, é muito com um dizer que vão-se 
os anéis, ficam-se os dedos. NO-NO caso da índústria 
petroquímica, eu -diria machucar.am um pouco os dedos, 
mas ficaram os anéís. Não digo tecnologia, vocé tem 
que ter três coisas para produzir: capital, tecnologia 
e mercado. O Brasil tinha um pouco de capital, um 
grande mercado , mas não tinha tecnologia. Então, 
não teve outro caminho senão se associar. Evidente­
mente, associou-se em condições que era as ideais para 
o Brasil. As primeiras indústrias petroquímicas no Bra­
sil, vale dizer, o pólo petroquímiOO do Nordeste foi 
implantado sob determinada condição. A medida que 
o Brasil foi avançando em tecnologia- fioje avançamos 
razoavelmente bem na tecnologia - estamos melho­
rando nossas condições de negociação, estamos am­
pliando o nosso poder de barganha. Mas, tínhamos que 
fazer duas opções: ou continuar importando produtos 
petrquímicos ou fazer uma associação que fosse a asso~ 
ciação possível dentro do quadro da época. AquelaS 
empresas nacionais que melhor se habilitaram, partici­
param desse pólo petroquímico, é claro que ninguém 
faz nada se não tiver incentivo. Stanle:y Gervaux, econo­
mista inglês - peço licença ao nosso eminente mestre 
e _erudito homem público para citar o Stanley Gervaux 
- diz o_ seguinte: a lei que move o mundo é a lei 
do interesse •. Só pode haver o interesse altruísta ou 
o interesse subalterno. Mesmo o interesse altruísta é 
aquele :•quem dá aos pobres empresta a Deus'. É um 
processo peculiar. Pensar que vamOs fazer um negócio 
em que as partes não tenham ineresse é utópico. Agora, 
preservar ao máximo o interess_e nacional é dever. Acho 
que essa foi a visão que se teve no momento. Hoje, 
a indústria petroquímica brasileira é uma realidade, e 
necessariamente é uma realidade que a tecnologia na­
cional está avançando a passOs largos. Nesse quadro 
da indústria petroqufmica inclui-se naturalmente a área 
dos nitrogenados. Essa área dos nitrogenados acoplada 
e à área dos fertilizantes potássicos forma a área dos 

macronutrientes para a agrícultura._ Terra é 20% a pro­
dução agrícola. O resto é tecnologia, são re.cursos de 
financiamertfb, são insumos viários; SiStema viárío-;-sls­
tema de armazenagem etc. Então_, __ querer pem;ar numa 
agricultura moderna sem os insumos modernos, eviden­
temente, é no máximo fazeúigríCUffura:--ãe subsistência, 
quando íazt Quando faz.! No máximo, pensar em agri­
cultura de subsistência. Essa área de produção no cam­
po é uma área que, hoje, mais do que nunca, para 
que se aumente a produtividade, e o Brasil tem hoje 
80% da população na zona urbana e 20% na zona ruiat; 
quando tínhamos 65% da população na zona rural, a 
pess__oa podia fazer agricultura de subSistência e os exce­
dentes ela levava ao mercado; havia menos consumi­
dores. Hoje, os consumidores aumentaram de maneira 
[antástica. Se você não tiver altíssima produtividade 
na zona rural, necessariamente, vocé não alimenta_O_ 
centro urbano. É utópico peiisar que o sujeito vai au­
mentar centro urbano com agricultura de baixa produti­
vidade, mesmo num pafs com a extensão do Brasil. 
Se você utilizar as terras virgens, onde os insumos a&rf- · 
colas são em menor quantidade, em contrapartida elas 
não têm os demais insumõ-s, fertilizantes, elas não têm 
sistema viário adequado, nâo têm sistema de armaze­
nagem, não têm energia elétrica. Hoje, algum produtor 
rural consegue viver numa propriedade rural e fazê-la 
produzir em ritmo aceitável sem energia elétrica? Sem 
sistema viário adequado? Sem sistema de armazenagem 
adequado? A agricultura é composta predominante­
mente de produtos perecíveis. Se não houver armaze­
nagem adequada no tempo hábil perdem-se os produ­
tos. Esse é um segmento que não é talvez o mais impor­
tante, mas é importante. E a PETROBRÁS está atuan­
do nessa área, na área da PETROMISA (mineração), 

OIÃRr<HlO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

na área da PETROQUISA (indústria petroquíiniCa) e 
assim por diante._ Já tive oportunidade de fazer sobre 
a INTERBRÁS, e creio que, em linhas gerais, no decor­
rer dos debates poderemos prestar esclarecimentos adi­
cionais. 

Finalmente, vou falar alguma coisa sobre a NUCLE­
BRÁS. Embora o Presidente da NUCLEBRÁS já te­
nha comparecido aqui, como os demais presidentes tam­
bém, falarei alguma coisa sobre a NUCLEBRÁS. Ela 
não chega especificamente a ser uma estatal, mesmo 
~arque não tem renda própria e é uma empresa pecu­
liar. É chamada a construir um determinado tipo de 
..rea.tor_nuclear_e quando esse reator nuclear estiver co­
meçando a produzir energia, ela terá que entregar a 
operação desse reator nuclear a uma conc_essionária de 
energia elétrica. Então, ela tem uma fisionomia pecu­
liar. O _primeiro rea-t?_r construído no Brasil foi Angra-I, 
este fo1 construído drretamente pela concessionária, por 
FURNAS. Não há novidade. Acordo nuclear o Brasil 
fez com alguns países do mundo, e é s6 se buscar nos 
arquivos do Congresso Nacional para saber quais sãO 
os países com os quais o Brasil tem acordo nuclear. 
Uma porção de países. Qual é a peculiaridade do acordo 
nuclear com a Alemanha? É que ele é abrangente. Não 
inovou em termos de acordo; inovou em termos de 
estrutura de acordo. E a estrutura do acordo nuclear 
com a Alemanha é uma estrutura abrangente. Isso por 
que o Brasil faz desde a engenharia de reatores, que 
é um:: part:- importante, a produção de equipamentos, 
Q_e_nnquectmento do combustível, a pesquisa do com­
bustível nuclear, o urânio- e foi feito um bom trabalho 
n_es,sa área de pesquisa - e assim por diante. Temos 
a NUCLEN, que é a NUCLEBRÁS Engenharia, tinha­
mos antes a NUCON, que era a NUCLEBRÁS Cons­
truções, depois extinta, temos a NUCLEI, que é a NU­
CLEBRÁ.S Enriquecimento de Urânio, a NUCLEP, 
que é a NUCLEBRÁS Produção de Equipamentos e 
temos. a.NUCLEMON_, que é a NUCLEBRÁS Procesw 
sarnento de-Areias Monasíticas e assim por diante. 

A peculiaridade do acordo Brasil/Alemanha é essa, 
ele é abrangente. Tínhamos acordo com a, b e c, mas 
não ne-sse nível de abrangência. 

PorqUe-a Alemanha buscou o Brasil para fazer o 
a"Cordo7 Porque sabe perfeitamente que ela dep_ende 
fundamentalmente da energia nuclear. Ou descobre um 
outro tipo de energia, que não sei se será fusão nuclear, 
mas âlnda é nucl~ar ou necessariamente vai ter que 
tifilfzar energia nuclear. As reservas de carvão da Ale­
manha não são suficientes para atender a um grande 
programa e muito menos ela pode depender exclusiva­

. ffiêrtte de petróleo importado. Então, a Alemanha de-
senvolveu ~te acordo ~om o Brasil tendo em vista,_ 
naturalmente, ter no Brasil urna fonte razoavelmente 
segura de fornecimentO de urânio; quer dizer, a Alema­
nha fez vários entendimentos com o Brasil, inclusive 
para levantamentos geofísicos. Mas não vamos ser, afi­
nal de contas, inocentes e pensar que esses acordos 

-não estavam na estratégia da Alemanha. Tinham de 
eStar, é lógico. Porque esse é o mesmo procedimento 
nosso, brasileiro. Será que nós, brasileiros, vamos sair 
af'õ?ã, fazer entendimentos com outros países do mundo 
em termos poéticos? Não, vamos ser realistas nessas 
coisas. Então, foi feito esse entendimento com a Alema­
nha. É claro que um entendimento dessa natureza tem 
altos e baixos. Esse problema de energia nuclear tem 
sempre um componente ef!iocíonal grande e um compo­
nente racional pequerio. E claro que o Brasil não está 
prerriido pelas circunstâncias de construir centrais nu­
cleares imediatamente, não está. Ainda temos uma cer­
ta folga. É dentro dessa realidade que estamos racioci­
nando-no momento. · · - --- · · 

Mas o acordo de então foi feito de uma maneira 
abrangente, que permitiu ao Brasil não comprar caixas­
pretas, mas permitiu ao Brasil penetrar- é claro que 
penetrou na p_rofundidade que poderia penetrar, está 
certo, entre o ideal e o real medeia às vezes o infinito 
-e fizemos um bom trabalho de pesquisa, justiça se 
faça. O Brasil, hoje, tem reservas conhecidas de urânio 
que lhe permitem visualizar o futuro dentro dessa reali­
dãde que nós estamos racíocinand_o no momento. Mas 
o acordo de então foi feito de maneira abrangente, 
que permitiu ao Brasil não comprar caixas-pretas, mas 
penetrar em pãrte, embora não tenha penetrado na 
profundidade que deveria. 

Novembro de 1986 

Está certo. -Eiure o ideal e o real medeia, às vezes, 
o infinito. 

Fizemos um Dorit trabalho de pesquisa, justiça se faça. 
O Brasil; hoje, tem reservas conhecidas de urânio, que 
lhe permitem visualizar o futuro de fornecimento de 
combustíveis nucleares com uma certa tranqüilidade, 
no que diz re!>peito à matéria-prima. É claro que nós 
temos· que processar essa matéria-prima, aprender a 
processá-la. A primeira, essa etapa que nós estamos 
dentro, é a produção do yellow cake, é a produção 
do 3 a 8- óxido de urânio por 3 a 8, que é a matéria­
prima para nós produzirmos o bióxido de urânio, que 
são as pastilhas com o elemento combustível de urânio, 
levemente enriquecido, U0 2

• 

Estamos, evidentemente, com joint ventures, com 
Os alemães, para trabalharem no processo de enrique­
cimento. 

Caminhamos um pouco, é claro! Essa é uma tecno­
logia avançada, de ponta, a. Comissão encarregada pelo 
Presidente José Sarney de fazer uma avaliação dQ Pro­
grama Nuclear Orasileiro, foi_.presidida pelo Pro[essor 
José Israel Vasque que está aqui presente, fez uma 
avaliação muito segura e muito consciente do Programa 
Nuclear brasileiro, penetrando em todas essas áreas, 
desde a parte normativa, que está sob a responsabi­
lidade da QNEN, até a parte operacional, sob a respon­
sabilidade da NUCLEBRÁS, fazendo a avaliação des­
sas diferentes etap~s. 

A NUCLEP, sem dúvida alguma é, uma empresa 
que tem uma estrutura de grande porte, que não pode 
ser desprezada, pois o Brasil não pode se dar ao luxo 
de_ gastar ~m vão, .q_ós tem~s q~e: __ c_riar condições para 
que ã""NUCLEP atue amplamente e não se transforme 
numa empresa ociosa, uma vez que ela tem tecnologia 
de ponta agregada, importante e tem bens de capital 
que, dentro da estrutura brasilei_ra, são excepcionais. 

Agora:; dentro da nova visão da realidade da econo­
mia nacional, e te-ndO em Vista necessariamente o qua­
dro biasileir9, o Programa N~clear brasileiro foi rediw 
mensionado. E, esse redimensionamento envolve, ne­
cessariamente, os seguintes aspectos: primeiro, algumas 
alterações- na estrutura inst_itudonal proposta pela Co­
missão encarregada em que a CNEN. Norma~. na opi­
oíão da Comiss_ão, deve ficar dir~tamente jurisdicionada 
à Presidência da República,_ o que é correto. Por quê? 
Por:que a CNEN- Normas deve ficar acima das o_utras 
áreas, e a área de pesquisa não. Esta deve prosseguir 
jurisãi.cio_nada ao próprio Ministério da~ Minas e Ener~­
gia, ou amanhã se pode discutir se não fica no Ministério 
de Ciência e Tecnologia. 

Angra-I prossegue; Angra-2, que já está bastante 
adiantada, tem o seu rítmo normal, e Angra-3 foi poster­
gada para 1993 ou 1995. EntãO, se reduziu excessiva­
mente o ritmo. 

Esse acidente nuclear com a Usina de Chernobyl in­
troduzitA.um çomponente novo nessas avaliações. Esse 
componente novo evidentemente está sendo reavaliado 
com bastante crit~rio;para sempre ampliarmos os nfveis 
de segurança. Segurança absoluta não existe em lugar 
nenhum. Ainda recentemente - vou citar para vocês 
-a Barragem de -Fregy nos Alpes franceses- o Profes­
sor José Israel deve conhecer bem essa parte ·dos Alpes 
franceses _-_uma obra-prima da engenharia francesa, 
a baáa_gem_ ancorada nos contrafortes dos Alpes, era 
uma beleza de obra de engenharia. Transformou-se, 
inclusive num local turístico com uma pequena povoca­
ção de 3 mil e poucos habitantes a jusante da Barragem. 
Pois be-m, houVe um· degelo imprevisto. Imaginem o 
seguiilte: constrOi~se-üina -usin-a hidrelétrica nos Alpes, 
com uma tecnologia altamente sofisticada em matéria 
de barragem em arco, o que não é comum utilizar aqui 
no Brasil, pois as nossas montanhas são velhas e nós 
não temos grandes canyons aqui. Então as nossas barra­
gens são predominantemente ou concreto-gravidade, 
ou barragem mistas de terra e rocamento. Bomilouve 
um degelo inesperado, a água passou acima, o verte­
douro não deu vasão a água, a água corou o perfil 
reservatório. Como se trata de uma barragem arco," 
a passagem da água, numa mistura de água e ar, fez 
cOm que vibrasse e a barragem foi por água a baixo. 
Ela caiu e matou_ mais de 3 mil pessoa<>. Então, ql}al 
é a segurança? Nenhuma. 
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Agora é claro que nós ficamos com idéia da radiação 
nuclear, das tranformações, dos fatores legais que en­
volvem uma radiação nuclear, mas é preciso fazer uma 
avaliação de tudo com segurança, embora se faça com 
o devido cuidado. Então, em linhas gerais o nosso pro­
grama nuclear está nesse pé, quer dizer, com o redimen­
sionamento desse programa nuclear, temos que redi­
mensionar, reavaliar o papel da NUCLEP, o papel da 
NUCLEN, e assim por diante. Tem-os, também, que 
definir recursos para o setor, porque assim não é possí­
vel que a situação da NUCLESRÁS continue da ma­
neira como está. Ela não gera recursos, mas tem com­
promissos. Isso é uma decisão de Governo. Então, se 
a decisão é de manter a NUCLEBRÁS dentro dessa 
nova realidade, é preciso alocar recursos para que ela 
possa cumprir os seus compromissos, pois ela_ não te~ 
recursos próprios. 

Quero agradecer, a atenção de V. Ex. -s por ter me 
ouvido .•. (Pa1mas.) 

O SR. PRESIDEN1E (Cesar Cals)- Depois da ex- . 
celente exposição do Ministro Aureliano Chaves, rica 
em conceitos e em informações, vamos passar a palavra 
aos interlocutores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador. Severo- Gomes, 
que é o primeiro inscrito. --- -- - - - -

O SR. SEVERo· GOMES ...:nustre Ministro, ·meu 
caro e velho amigo Aureliano Chav~s. a exposição de 
V. Ex.• mais uma vez nos revela a sua clarividência, 
sinceridade de espírito p6blico. Uma exposição que 
abre espaço para os cem números de indagações, mas 
temos hoJ·e o tempo relativamente curto e vou me ater 
a três perguntas. A primeira é a seguinte: há um certo 
tipo de vontade pervessa que faz com que países subde· 
senvolvidos, como o nosso, mas rico em recursos natu· 
rais, recursos humanos escassíssimos, recursos de _capi· 
tal, de investir esses escassos recursos em projetos que 
na verdade não têm como -objetivo o bem~star da maio· 
ria da população e servem ao interesse dos países já 
ricos e desenvolvidos. 

O desenho V. Ex. • aqui traçou~-a questão do alumínio 
também me parece exemplar, porque o País-inVestiu 
na construção de uma hidroelétrica, investiu com uma 
parcela substancial de capital nas fábricas de alumínio, 
fornece uma "energia -subsidiada para essas empresas 
e vende o alumínio a baixo do custo. Quer dizer, todo 
um volume de recursos investidos, o endividamento 
externo no País crescente para venderm0s o alumínio 
abaixo custo. Nós tivemos aqui, no curSo desta Comis· 
são Parlamentar de Inquérito, alguns depoimentos que 
mostravam o seguinte, não há muitos países que vendem 
energia elétrica a esse custo. Então, qi.lâí!~O_ se_ dá início 
a esse trabalho é preciso ve~car- se o preço da energia 
elétrica é esse e náo tem sentido aplicar esta massa 
de recursos, aumentar o endividamento externo para 
vender alumínio abaixo do custo; quer dizer, com o 
grande sacrifício da grande maioria do povo brasileiro. 

Os contratos feitos têm um teto que é de 20% do 
preço do alumínio metálico. Todos nós sabemos qual 
é a porcentagem da energia que se utiJiza _no custo. 
Na verdade um pedaço de alumínio ê um-aCumulador 
de energia elétrica. Então, hoje, os países industria· 
lizados estão fechando as suas fábricas de alumínio. 
O Japão já não produz, é um comerciante dC? alum_ínio. 
O comércio oligopolizado, e até esse tipo de contrato 
que temos, possivelmente, é um instfu~ento -~e reb~_ixa_ 
dos preços internacionais. O quê"? Porque nós estamos 
comprimidos e amarrados nesse contrato fáustiCo, a 
vender a energia por esse preço. Então, a minha primei­
ra pergunta: há um subsídio :!mplícito? V. Ex. • poderia 
informar, primeiro, qual o montante desse subsídio? 
Quanto o Brasil pagou- de subsídio, quanto o Brasil 
subsidiou o Tesouro japonês, os aCiOnistas roultinacio· 
nais, no ano de 1985 e quanto irá subsidiar no ano 
de 1986? Segunda. Qual a duração desse compromisso? 
E, terceíra,para terminar ã primeira periuitta, para V. 
Ex. • não fica c1aro que esse fõiUm tipo de investimento 
que não satisfez o interesse nacional mas, pura e sim­
plesmente, foi induzido para satisfazer o interesse dos 
países asiáticos? 

O SR. AUREUANO CHAVES-- Nobre Senador 
Severo Gomes-, telamente, nossa amizade é antiga. As 
indagaç6es de V. EX. • devem merecer uma atenção es· 
pecial para serem convenientemente respondidas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Priilleiro- Cada época tem a sua visão própria. Evi­
dentemente, eu não sei qual a visão que tiveram os 
administradores do nosso País, à época em que foram 
firmados esses contr~tos. Pode ser que .a visão daquela 
época fosse de tal ordem a recomendar tal procedi· 
menta. Mas, à minha primeira vista, quando examinei 
o assunto, suscitaram·me dúvida porque, necessaria· 
mente, a energia destinada à produção de alumínio, 
para essas empresas em joint venture, empresas interna· 
cionais em joint venture, como a Companhia Vale do 
Rio Doce, se consigurava, nitidamente, com tarifas sub· 
sidiadas, quanto a isto1 não há a menor dúvida. No. 
que conceme à ALBRAS, tinha um componente espe· 
cial. Nesse componente especial, estavam, necessariaw 
mente, figurados dois fatores. Há uma redução do preço 
da tarifa em função da tarifa média considerada, e um 
ajustamento dessa tarifa, em função do preço médio 
do alumínio no mercado internacional. É claro que nós, 
nesse particular ficamos numa posição, evidentemente, 
de dependência. Nós não temos nenhuma ou quase 
nenhuma ingerência no preço do alumínio no mercado 
internacional. Em linhas gerais, as tarifas de alumínio 
são caracterizadas da seguinte ma.p.eira: aos forneciw 
m_Cntos, aos consumidores atendidos em tensão igual 
o_u superior 3 230 kv -caso da ALBRÁS e da ALU­
MAR- seriam aplicadas, em condições normais, sew 

-· ·gundo portaria do DINAE, em vigor, tarifas conespon~ 
dentes à média de, aproximadamente, 18.4 milésimOs 
de dólares por megawattlh-ora ou milésin:;1.0s de dólares 
por quilowatt/hora, essa tarifa, dentro da atual estrutura 
tarifária do País, corresponde a 0,68 da tarifa média 
de fornecimento, vale dizer, 27 milésimos de dólares 
por quilowatt/hora; média esta que está abaixo dos cus~ 
tos reais. Então, a média atual está na base de 27 milési· 
mos de dólares. Por que está abaixa - está em 27 
milésimos de dólares? Porque a remuneração do setor 
está abaixo da remuneração legal que deveria ser um 
mínimo de 10% e um máximo de 20% e está em tofuo 
de4%. 

$_e-considerássemos uma remuneração da ordem de 
10-%, a ta~:ifa reaL seria 9e 38 milésimos de dólares 
por quilowat~ora. Como nível atual de remuneração 
é d~ 27, _a tarifa consid_erada para efeito_ de fornecimento 
de energia em 230hv para p Grupo ALBRÁS/ALU· 
MAR é de 18.4 milésimos de dólares o quilowatt/hora. 
Entretanto, caso fossem fixadas tarifas a serem aplica­
das pela ELETRONORTE, coÍtsiderado isoladamente, 
tal valor estaria para uma remuneração mínima da or· 
dem de 40 milésimos de dólares o quilowatt. 

As características específicas de cada caso são: ALw 
BRÁS, início da operação em junho de 1985, tarifa 
atual limitada em 10.5 milésimos de dólares o mega· 
wat/hora ou 10.5 milésll_nos de_.;Jól?res o quilowat!hora. 
Essã--tãrifa não é fixa, ela seria reajustada na medida 
em que o preço do alumínío rios mercados internaw 
ciOJiáiS ultrapassassem de 1.413 dólares por tonelada. 
No momento, ele está mais ou menos em 1.100 dólares 
o quilowatt. A partir daí seriam observados-dois. testes: 
15% da tarifa normal de alta tensão, o subgrupo da 
ALBRÁS, e tarifa Correspondente ao teto de 20% atra· 
vés da Portaria MME/1979. 

Não há a menor dúvida que, necessariamente, com 
esses números o pi'eço do quilowatt/hora, deferido a 

- esses empreendimentos é um preço· de quilowatt/hora 
subsidiado. Em decorrência disso é que mandamos pro· 
ceder a esses exames que estão aqui para serem conve· 
nientemente manuseados e estudados exaustivamente 
pela-Comissão. - -

Agora, não quero fazer nenhuma avaliação prelimiw 
nar, porque cada época tem uma decisão. É muito difícil 
dizer, ter uma visão atual e,_ em função dela, fazer uma 
avaliação da decisão tomada no passado. A decisão 
tomada-nO passado pode ter outros componentes. Por 
exemplo, não sei se a pressão,_ no momento, de geru 
dólares não fez com que necessariamente, isso fosse 
o carro chefe da decisão_~ Então, gerar dólares em fun· 
ção da realidade do balanço de pagamentos do País 
pode ter sido um dos componentes que pode ter influído 
na decisão da época. Tomamos, em função dessa reali­
dade da avaliação -atual, a decisão de proceder esses 
estudos, e esses estudos concluem isso que está aqui, 
e, em decorrência disso, suspendemos qualquer ato que 
represente aditivos aos contratos atuais. Houve solici· 
taçáo de um aditivo para esse contrato por P!lrte da 
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ALBRÁS. Nós nos recusamos a aSsinar esse aditivo, 
. porque agora temos que fazer uma avaliação em relação 
ao momento que estamos vivendo. 

O SR: PRESIDENTE (Cesar Ca1s)-S6 queria 
acrescentar que toda tarifa úníca, no Brasil, tem uma 
parte subsidiada. O fato de uma decisão nacional de 
tarifa única significa que- todo o Brasil tem tarifa subsi· 
diada. Vem a RGG, faz o subsídio do Centro-Sul para 
o Norte-Nordeste e regiões pioneiras. É o mesmo princí· 
pio de uma tarifa única, é uma tarifa subsidiada. Toda 
ene.rgia, no Brasil, nas regiões pioneiras, é subsidiada. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES -
Realmente, o que existe no Brasil é o seguinte: o Brasil 
é um País de dimensões continentais e de mercado _varia· 
do. O setor de energia elétrica é um setor de concessão 
de serviços, é uma concessionária de serviço público. 
Ora, o mercado suprido por essas concessionárias do 
Nordeste,_ por exemplo, do Piauí, ou do Maranhão, 
ou do próprio Ceará, é um mercado completamente 
diferente das concessionárias da Região SulwSudeste. 
ofa, em decbirência da diversificação do mercado, essa 
diversificação do mercado faz com que, infelizmente, 
as regiões mais pobres, de baixa densidade de consumo, 
tenham custos financeiros mais elevados, ~ se nós dei­
xássemos o quadro brasileiro posicionar-se, isolada· 
mente, em relação a cada Unidade da Federação, as 
tarifas de energia elétrica que seriam aplicadas - pri· 
meiro, nas regiões que usam óleos combustíveis, deriva~ 
dos de petróleo para gerar quilowatt/hora, e nas regiões 
de baixa densidade de carga de característica de mer­
cado extremamente pobre, fariam com que, paradoxal· 
mente, as regiões mais pobres do País tivessem tarifas 
mais elevadas. Então, criou~se aidé~~ da chamada equa· 
lização tarifária -crimõ;-ae resto, existe uma equalização 
de pr,.eço de derivado de petróleo, através da chamada 
equalização de fretes. Nesta equalização, faz·se o se· 
guinte -é como se tivesse corte e aterro: cort~ num 
lugar para aterrar num outro. Então, cortam·se receitas 
das regiões de maior pujança econômica, cortam·se re· 
ce"itas das empresas de região econômica mais pujante, 
para agregar recurso adicional e manter uma tarifa fiscal 
uniforme, quer dizer, a tãrifa quilowatt/hora sobre de­
terminada ten'São paga na Região Nordeste tem o mes· 
mo quilowatt/hora sobre determinada tensão paga· na 
Região SuiWSudeste. Se deixasse a critério da operacio­
nalidade de cada empresa, seguramente o quilowatt/ 
óora, pago pelo usuário da Região SulwSudeste seria 
excessivamente mais baixo que o quilowatt/hora da 
usuário da Região No1te~Nordeste. Então, a chamada 
reserva geral de garantia tem essa finalidad~ de equali· 
zaçâo tarifária, como de resto o cOnsumidor de deriva· 
dos de petróleo está, mais ou menos, na porta da reflna· 
ria, paga pelo derivado de petróleo o mesmo preço 
do consumidor lá na região do Acre e Rondônia. Se 
não-fosse isto, essaS regiões, Simplesmente, não teriam 
condições, porque são as regiões mais pobres, que te· 
riam que pagar" um preço m3:ís elevado. A visão da 
Federação fez com que, necessariamente, os que podem 
mai_s ajudem os gue podem níenos. No quadro espe· 
cffico da ALBRAS ou da ALUMAR, ou do que for, 
esse assunto está sendo examinad_o e quero deixar, aqui, 
com a Comissão todos esses documentos para um exame 
mais profundo. 

Com relação ao montante de recursos desse subsídio, 
creio que, aqui, nós temos dados -e eu, aqui, confesso 
que, de memória náo tenho - eu não quero lhe dar 
um número que não seja absolutamente correto·, por 
duas razões: primeira, porque o Depoente jurou dizer 
a verdade e, segundo, pelo apreço e estima que tenho 
pelo eminente Senador. 

O SR. SEVERO GOMES- De qualquer meneira, 
essa equalização que todos nós defendemos náo elimina 
outro subsídio. O subsídio está lá, existe, e nós estamos 
subsidiando o consumidor de alumínio dos países indus­
trializados. 

A segunda pergunta, ilustre Ministro, é com relação 
às origens dessa Comissão Parlamentar de Inquérito 
que estavam nas dúvidas que surgiram com relação à 
eventual possibilidade de perda de controle, por parte 
da_ União, da Companhia Vale do Rio Doce. Tenho 
lembrança até de que visitei V. Ex. • para explicar as 
razões que me levavam ao requerimento'· solicitando 



4042 Sexta-feira 21 

a criação dessa Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Ora, no curso dos depoimentos, o que ficou claro, em­
bora não com a nitidez das palavras, é que, num deter­
minado momento, depois de a Companhia Vale do Rio 
Doce ter lançado o equivalente a 161 milhões de dóla­
res, que havia o risco iminente da perda de controle, 
e para isto existe uma ampla correspondência de Dire­
tores da Vale do Rio Doce e de Ministros, alertando 
com relação a esse risco. Ora, esse lançamento deveria 
ter sido de 250 milhões de dól_ares, que é o que constava 
do compromisso da Vale do Rio Doce com o BaJICO 
Mundial. Ora, se a direção de uma empresa assuffie 
o co_mpromisso de lançar diversos conversfveis, no míni­
mo, no valor equivalente a 250 milhões de dólares, 
~ elementar que essa direção deve ter consciência de 
que, com isso, se perderá o controle da empresa, se 
perderá a maioria dos votos nas sUas assembléias. 

Mas recentemente, e V. Ex.• aqui já-fez refC:fência, 
surgiu um decreto estipulando que a União -não poderá 
ter menos do que 51%. Então, a minha pergunta a 
V. Ex.• é: entende V. Ex.• que havendo esse compro­
misso de lançar debêntures conversíveis, de valor no 
mfniino de 250 milhões de dólares compromisso da em~ 
presa, e que- com esse lançamento perder-se~ia? Real­
mente, havia riscó e esse risco_ ficou demonstrado alguns 
meses depois com a iniciatiVa de V. Ex.• de levar ao 
Presidente da República .a sugestão de que se_ faça um 
decreto que estabeleça para que não haja nenhuma 
.dúvida~ nenhum. riSco futuro:. 

. O SR. --A pergunta~ inteiramente improCedente.·~ 
É claro que com.o lan:çamento dos debéntur_~_con~e:t~ 
sfveis C:m ação i;tó' valOr de 250 milhões de dQiaies_ issQ 
pod~ria, num-d(?tenn.inadQ in_stante, ·ou O Perder .._se o con­
trole _ou. ficar_~se próXiino de- perder esse controle. Não 
tenho lQII dadose_guio~_maS poderia fiCar próxii:nó? pOr~ 
que além de vit _acompanhado da presença do Tesouro -
Nacio_nai, vem acompanhado da presença de ações por 
parte da Cai_~ Econômica Federal e por parte -do BN­
DEs. Se somasse tudo ainda não fiGa-tia próximo de 
perder-se o controle.- É claro que não se pode dizer 
que ten!ta hayjdo ilegalidade, porque do ponto de vista 
legal, a Companhia do Vale do_Rio Doce _não é o_brigato­
riamente uma empresa--em-que a União deva ter uma 
linha de capital, não'é iSso. Isso é legal. Porém, uma­
minha visão do_ pt'oblema, entendo que a Companhia -
V~e do Rio Doce deve :iCr uma empresa em que o 
Governo deva ter partiCipação majoritária e, indubita­
velmente majoritária. É um ponto de vista meu que 
pode ser corre\o ou inc;orreto, mas é a visáo que tenho 
do problema. O que eu .fiz? Propus ao Presidente da 
República que se definisse isso de maneira clara através 
de decreto - seria melhor _se fosse através de lei -"-- -
que o Congresso Nacional debatesse isso amplamente. 
Acho que temos de ter consciên-cia disso cada vez mais, 
ou seja os decretos ou os decretos-leis devem ser substi! 
tufdos por projetos de lei. É claro que não podemos 
perder de vista que a administração moderna não pode 
elidir em determinado instante a necessidade de se apli­
car o decreto~lei, seria uma utopia pensar que o adminis­
trador> ou o executivo moderno pode necessariamente 
abster-se completamente da utilização de decreto-lei, 
mas, tanto quanto possível, em ass_untos que dizem res­
peito nitidamente ao interesse nacional e que não seja 
caracterizado por urgência, esse assunto deve ser de 
debate amplo no CongressO Nacional. Propus e o fiz 
na certeza de que, neste momento, quer dizer, o inte­
resse nacional 1 na minha visão pessoal, estaria melhor 
preservado, na medida em que se assegurasse a presen­
ça, sem margem de dúVida, do Tesouro da Uniâo corno 
majoritário nas ações da Companhia Vale do Rio Doce. 

É claro que a. empresa na época atuou em função 
da realidade que ela estava vivendo, ela tinha um crono· 
grama de execução de obra e esse cronograma de execu· 
ção de obra eXigia, eVidentemente, o aporte de recurso. 
Dir-se-á: era um apone de recurso extremamente pe­
queno em relação a realidade. Isso é como a vela em 
função do preço do carro, não custa nada, mas se o 
sujeito não tiver dinheiro para comprar a vela, simples~ 
mente o carro não anda. Na época isso foi considerado 
e haviam duas hipóteses: ou se aportava dinheiro via 
Tesouro Nacional ou se aportava dinheiro via lança­
mento de debêntures. 
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As autoridades financeiras, na época, evidentemente 
eSsas autoridades financeiras eram necessariamente res­
ponsáveis pela presença majoritária do capital da União 
e-teCõínendar à Companhia Vale do Rio Doce que 
caminhasse em direção do lançamento de debêntures 
conversíveis eril ação. Isso foi feito. Não se comple­
taram, como o eminente Senador disse, e os 250 niilhões 
de dólares ficaram mais ou menos em torno de 168, 
167 nlilhões de dólares. 

Mas, eu, ao assumir o Ministério das Minas e Energia, 
depois de fazer uma avaliação mais exaustiva, quer di­
zef, de ler atentamente muitos dos debates que foram 
aUferidos aqui, em relação ao assunto, e até as -razões 
dã- Comissão Parlamentar de Inquérito, achei, dentro 
d~ minha visãO, que deveria propor ao Presidente da 
RepúbliCa definir, nitidamente, o que-pensa a União 
a respeito deste patrimônio, que até o momento foi 
·colocado sob a sua guarda, embora necessariamente. 
a lei não estabelecesse como estabeleceu no caso da 
Petrobrás, que a União- devesse meter especificamente 
os 51% de ações. 

ÔSR ROBERTO CAMPOS~~ Caso Ministro, nun­
c:;a __ entendi a pertinência dessa questão que foi aqui 
longamente debatida. Basta olharmos para o dispositivo 
do art. 163 da Constituição, que subordina a intervenção 
do Estado no domínio econômico a três condições_ restri-

- - tívas: a ex:ístc!ncía de lei especial, imperativo de Segu­
rança Nacional e_ incapacidade ou inapetência da inicia-

- , tiXá' privada pará e:x:ecuta::r a tarefa. O problema, portan­
to,, do perigo de privatíZãçâo da Vale do. Rio_ Doce 
· .. ~o ~xiste. se t~~çSs__e" e.XisJidp-, estaríamos marchando 
~plesmente no sencldQ de obedecer um dispositivo 
:_C'(),nstitUció'nal. Q __ :que ~)ne_parece inconstitucional é 
·a~garmo~nos: ~ ~ropriedade p~blica de uma empresa-

· ·<J:4e,_pelo art.-16J da; C®stitriiçãO, já deveria tei' Sido 
~vatiZado. Há-alguém ·qu.Co pOssa disputar que _existe 
êSSe àriigo na COnstitui.Ção, que a Constituição. é mais 
inlportante que leis e decretps? No caso concreto,_aliás, 
nem houve o perigo de privatização. Gostaria que ,tives~ -
se _hayido, gostaria que tiVesse havido mais, que tivesse 

.fiaVido privatiz8Çãô~ pohjlie~·âSsim, estaríamos_Obede­
~ ~JJ,do-à_Consiitiiição 'que· estamos diariamente violan­
·oo~-E agora, riOS iludimos com a esperança de_ que, 
f~bricada uma Q.OVa Constj.tuiçáo, teremos um pat:aíso 
terrestre de disciplina e harmonia. 

: Segundo demobstrações que foram aqui apresenta­
:d~s. no pOnto màis baixe _de concentraçã:o de a_ções . 
votantes em mãos do Governo, o. Tesouro deteve: 49.1, 
4g:2%. 

O. SR. ~Foram 4~-3%. 

O SR. ROBERTO CAMPOS-Mas isto não signifi­
caria perda de controle porque havia ações em poder 
de outras eritidades públicas tais como a Caixa Econô­
mica Federal, o Banco Centrai e o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico, e com isso o controle 
de- ações votantes em poder do Estado, Estado abran­
gente, era de 56%. Mas para mim, esta questão é intei­
ramente secundária, é totalmente impertinente. O que 
eu :desejaria ter visto é realmente cumprirmos a Consti­
tulçãci. A Constituição Cxige lei especial, o Ministro 
Aureliano Chaves acaba de declarar que não exige lei 
especial. No caso da Petrobrás, a Constituição insere 
o_ mon<Jp6lio na Constituição. Não é uma necessidade 
estabelecida por lei. 

Em segundo lugar, não se pode pretextar Segurança 
Nacional de exportação de minério. Minério é uma das 
coisas, minério de ferro, inais abundantes do mundo. 
lodo mundo exporta. Há 50 países que exportam miné­
rio_ de ferro. A produção de feijão é mais relevante 
para a Segurança Nacional, porque provoca motim nas 
tuas; do que a exportação de minério de ferro, e certa­
mente não há incapacidade da empresa privada, e ter­
mos aí a NDR; a Certeco e várias outras, dedicadas 
a- esta tarefa, competitivamente no mercado interna­
cional. 

Portanto. Sr. Ministro, a questão não existe. Estamos 
desvalando para o terreno da inconstitucionalidade. A 
Vale do Rio Doce já devia ter sido, há muito tempo, 
privatizada, e a violação constitucional em manter em 
mãos públicas. 

OSR. 
pelã ~rdem~_ 

-Sr. Presidente, peço a palavra, 
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O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. - É apenas para colocar bem o 
disposto no art. 163 da Constituição Federal, quando 
fala na inapetéilci~l da- empreSa privada, ela se refere 
ã empresa privada brasileira, à empresa privada nacio­
nal. A FETERCO e a NDE_são empresas multicionais. 
Então, esse assunto pode ser colocado sobre esse ângulo 
de que a iniciativa--privada, na área do setor ... 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)~ Na realidade, 
nobre Deputado, isso não é _uma questão de ordem. 

O _Ministro Aurelíano- Chaves estava respondendo 
uilla questão do Senador Severo Gomes quando foi 
pedido um aparte. Mas; eu pediria que cada qual ftzesse 
a sua indagação na sua ordem de inscrição. 

O SR. AURELIANO CHAVES ~ Não estamos, 
evidentemente, questionando o preceito constitucional~ 
embora, evidentemente, esse preceito constitucional .fa­
ça referência à empresa nacional. Mas, uma coisa que 
consideramos importante para a base da discussão, é 
dizer o seguinte: a empre~ privada, de qualquer natu­
reza~ não está necessariamente inibida a produzir rique­
zas minerais no País. Haja vista empresas ... 

OSR- ROBERTO CAMPOS~ (inaudfvel) 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) ~ Eu pediria 
a9 Senador Roberto Campos que, na sua oportunidade, 
~sse a intervenç3~. -. · " 

O SR. AURELIANO CHAVES ~ Eu pediria ao 
.Sr. Presidente que pennítíSse ao Senador Roberro·Çáni- · 
-~-que lesse noya_mente o texto. 

O SR. ROBERTO CAMPOS. ~ "São !aculia4os 
à-'intervenção, domfuio econômicO e o_ monop61i0_de 
determinada indústria ou afividade, mediante lei fc~~ 
~; quandÔ indispensável, por motivo de _segurança na· 
ciOnal, ou pata organizar setor-que não possa ser desen­
volvido com eficácia no- regime de competição e de 
Qijerdade de iniciativa~ assegurados os direitos e garan~ 
tias individuais. Entre os direitos e garantias individuais, 
exiStç ã. frirmaçãó de associações. Art. 153, § ·zs. Asso­
cia"Ções ~e qualquer tipo, majoritárias, minOritárias, 
"coni quaisquer capitais, celestiais~ diabólicos ou neu­
tros. 

~(}SR. AURELIANO CHAVES- Não! O dispo­
sitiVo- constituciOhal não inibe, quer dizer, a posição 
do Governo num determinado instante, de manter uma 
posição de majoritário numa empresa estatal, que ele 
considere como sendo fundamental. O que ele não pode 
é ser exclusivista. 

O SR. ROBERTO CAMPOS~ É preciso que seja 
indispensável para a segurança nacional. É preciso que 
o Go.vemo demonstre ... 

O SR. AURELIANO CHAVES ~ Indispensável 
à' segurança nacional é. Tem um é aí! 

O SR. ROBERTO CAMPOS ~ Exatamente. Ou 
para organizar setor que não possa ser desenvolvido. 
Como não pode ser desenvolvido? Começou como em­
presa privada. Foi d~senvolvida como empresa privada. 
Depois veio o Governo e depois surgiram inúmeras 
empresas privadas, algumas brasileiras, a MBR é brasi~ 
feira, como os Srs. sabem, perfeitamente capazes de 
executar a tarefa. Por isso é que temos sífilis, tubercu­
lose, porque o Governo vai investir em indústria ao 
invés de tratar da saúde pública. 

O SR. AURELIANO CHAVES ~ Há uma coisa 
importante que precisa ser levada em conta, Senador 
Roberto Campos. É que esses investimentos em indús­
trias que rendam dividendos ao Governo, podem propi­
ciar ao Governo recursos adequados para que ele in-vis~ 
ta, necessariamente, no setor social. Uma empresa, co­
mo a Companhia Vale do Rio Doce, cuja presença 
no cenário iritemacional tem sido uma demonstração 
cabal de que o poder público não é, afinal de contas, 
infenso à eficiência, à eficácia, como o poder público 
quando escolhe adequadamente administradores com­
petentes como, de resto, os têm na Companhia Vale 
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do Rio Doce e em outras empresas estatais - teve, 
na Companhia Vale do Rio Doce, um homem da com­
petência e d_a visão internacional do Dr. Eliezer Ba­
tista .. , 

O SR. ROBERTO CAMPOS- É preciso·nitidar a 
Constituição! A ConstituiÇão estabeleCe a piiinaziã- i:la 
iniciativa privada. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) .,C.. Eu pediria 
ao Senador Roberto Campolr-que- deixasse o Ministro 
Aureliano Chaves responder ao Senador Severo Go­
mes. 

O SR. AURELIANO CHAVES - O que ex"bie 
realmente de concreto é o fato-de que a presença da 
Companhia Vale do Rio Doce, uma empresa que, na 
minha visão pessoal, deva ter assegurada até o momento 
e para uma visão futura presença majoritária de capital 
públic_o nacional, capital público, evidentemente não 
elide e nem inibi a presença de empresas privadas, quer 
sejam nacionais, qUer sejam internacionais, no mercado 
de produtos minerais. As mineraÇões brasilefras, reuni· 
das â MBL, é uma empresa privada nacional que está 
atuando no setor com bastante êxito.- Não há nenhuma 
incompatibilidade. A Companhia- Vale dO Rio Doce 
não está sendo exclusivista; ela nasceu rea!merite como 
empresa privada. Mas, o imperativo do interesse nacio­
nal, num determinado instante, fez com que esSa empre­
sa privada internacional, viesse a ser uma empresa pú­
blica. Como de resto aconteceu no setor de energia 
elétrica, ainda no Governo do Presidente Castello Bran­
co, que V. EX". foi um eminente Miriisfro de Pla~eja­
mento. O Governo brasileiro, no interesse público, ab­
sorveu as empresas elétricas brasileiras do grupo. Não 
houve, naquele momento, nenhum desejo de estati­
zação por estatizar, mas o desejo de bem servir à coleti­
vidade brasileira que, naquele--momento, não estava 
sendo convenientemente servida pelas empresas inter­
nacionais qUe operavam na áfea. Então, o iiiõmento 
é que diz. E ninguém diz, na ConStituição, que energia 
elétrica é monopólio do Estado. __ O~ poder concedente 
é o Estado, mas ele não é monopólio, tanto que temos 
várias empresas do setor privado que atuam na área 
de energia elétrica. Porque, naquela época do Governo 
Castello Branco, foi absorvido o grupo? Porque ela 
não estava atendendo ao interesse nacionaL Então, essa 
avaliação do interesse nacional tem que estar, natural­
mente, em jogo em cada época. A-meuver,-neste instao~ 
te, uma empresa vitoriosa, como é a Companhia Vale 
do Rio Doce, geradora de recursos para investimentos 
necessários ao país, este, a meu ver, não é o momento 
adequado para um País, como o Brasil, se transferido 
para a iniciativa priv.ãda, embora a lei não iàiba, a 
lei não proíba, ao contrário, a lei abre horizontes amplos 
para que isso aconteça. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Severo GOJites. -

O SR. SEVERO GO-MES -Sr. Miiiistro, anteS- de 
formular a minha última pertunta, eu gostaria de co· 
mentar alguma coisa que veio nas palavras de V. Ex. • 
Primeiro, é de que, num determinado momento, o cro­
nograma de obras, em Carajás, poderia estar indicando 
a realização daquele compromisso. Eu diria; um volume 
de recursos que aqui foi comparado por V. Ex. • como 
uma vela de automóvel, mas um compromisso que im­
plicava necessariamente na perda de controle, se fosse 
até o fim. E foi interrOmpido, porque inicialmente sur­
giu um vasto noticiário da imprensa._ Em seguida a isso, 
os avisos ministel:iais, a preocupação de diretores da 
Vale do Rio Doce e foiisso que interrompeu, porque, 
se não tivesse acontecido a mobilização da imprensa, 
alertando a opinião pUblica, em seguida, à manifestação 
de conselheiros e diretores da Vale do Rio Doce, possi­
velmente se _teria perdido. Porque, embora com o con~ 
junto de ações nas mãos do Banco do Brasil e da Caixa 
Econômica, formavam apenas 56%, quando em 1980, 
o Tesouro detinha 80%, Ou mais de 80% das ações 
da empresa. 

Além do mais, o cronograma não serviria para justi­
ficar, porque a ferrovia de Carajás ficou pronta urn 
ano antes que se pudesse iniciar realmente a exportação 
e o embarque de minério. Quer dizer, o çronograma 
estaria a indicar o contrário, a desnecessidade da mobilí-
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za~ã_Q_desses recursos. _Além do mais, eu creio que aí 
temos alguma coisa em que se reproduz essa história 
de investirmos os nossos parcos recursos num interesse 
q_ue não é nosso. Por qué? Eu _concordo com o nobre 

-- Senador Roberto Campos que é mais importante produ-
-zir feijão do que expOrtarmos minério de ferro. Agora, 

exportamos minério de ferro pelo preço de _extração 
e transporte. Se tiver algum fragmento a mais é insignifi­
cante, dentro desse processo, e creio que esses preços 
deprimidos derivam exatamente pelo fato de termos 
empresas pri'l(_adas exportanto minério, onde há um con~ 

- --jUr:fWde acionistas que s_ão as grandes siderúrgicas do 
Japão, as grandes siden1rgicas da Europa, quer dizer, 

-funcionam como uma mina cativa dessas empresas side­
rúrgicas que não têm interesse nenhum de elevar os 
preços. Temos nós a esperança de que o interesse na cio~ 
nal fique bem claro, quando elaborarmos a nossa fututa 
ConStítuiÇáo que começará, felizmente, no começo do 
a~o q1;1e vem, para que essas questões fiq1iem -darãS, 
cnstabnas, e o povo possa entender que o interesse 
tiãCiõnal não vai ficar si.abme"tido a uma vontade _de 
uma época, mas â vontade nacional que vai se exprimir 
nas urnas, nos seus representantes para que realmente 
possanlos ter um controle da nossa economia e pdder­
r!lÕS !nv_~-Qtar o nosso próprio futuro. 
- A terceira questão -ea dos direitos de lavra ero terras 
~ndígenas. V. Ex. a recebeu, há pouco tempo, um con­
JUnto de parlamentares que pertencem ao próprio parla­
mentar que hoje defende os direitos dos povos indíge­
nas, no Congresso Nacional, é um bloco_ que já conta 
com mais de cem Deputados e Senadores. 

Na ocasião eles tiveram uma entrevista extremamente 
produtiva com V. Ex.•, inclusive com a segurança de 
q_ue aqueles direitos que tivessem sido concedidos em 
terras indígenas que eles seriam suspensos. Posterior­
mente veio uma notícia que apenâs novos direitos não 
seriam COncedídos mas aqueles (Jue já estavam conce: 
didos em terras indígenas, terras protegidas pela Consti­
tUição, não seriam alterados. Esta é uma questão que 
eu gostaria de ter um esclarecimento por parte de V. 
Ex.• 

O SR.)'RESIDENTE (Cesar Cals)- Esta é uma 
indagação extremamente importante. Primeiramente é 
preCis-o definir o que venha a ser terras indígenas. Qual 
é a autoridade competente para definir o que são terras 
indígenas? O mais reSpeitável, por exemplo, que seja 
o Conselho Indigenista Missionário pelo _qual tenho 
grande respeito, não é o órgão competente pará defmir 
as reservãS indígenas. Qual é o procedimento do Depar~ 
ta~~nto Nacional de Produção _Mineral? A recomen­
dação que o Departamento Nacional de Produção Mi­
neral recebeu foi o seguime: respeitem-se as reservas 
indígenas como tal definidas, respeitem as reservas de 
gariinpo como tal definidas: 

Ainda recentemente, tornamos sem efeíto vários .ãl~ 
varás concedidos para mineradoras em áreas conside­
radas _comq reservas de garimpo em Mato Grosso. 

Agora, no que tange especificamente ao problema 
das chamadas res_erva_s in~ígenas, as grandes dificul­
dades que temos é o seguinte: Em primeiro lugar, o 
órgão competente não tem ainda demarcadas as chama­
das reservas indígenas, a não ser ocasionamente uma 
o_u ~tra. A maioria das reservas indígenas não está 
demarcada. Todas as vezes que vamos conceder um­
alvará de .e~squisae lavr'!: na reWão amazónica, princi­
palmente, o prinieiiO procedimento é consultar a FU­
NAI-para sabe~ se essa área onde houve solicitação 
de alvará de pesquisa e lavra ou está sendo solicitada 
a constituição di uma reserva de garimpo é ou não 
área indígena. E só liberamos quando a FUNAI, primei­
ro que resp~mde que não tem nenhum dado que indique 
seja aqu1Io reserva indígena, ou siinplesmente indique 
claramente que isso não é reserva indígena. 

Há também um fato interessante, é que as reservas­
indígenas são terrivelmente pobres, é isso mesmo? Hoje 

-estãO aqui, amanhã estão acolá. Num detenninado ins~ 
- tante, -concedeu .-se um alvará de pesquisa e lavra a uma 
empresa de mineração em uma detenninada área em 
que tlFUNAI diz textualmente:- tenho vários exem~ 
pios, virei aqui no dia 10 de julho para depôr nesta 
Comis-são, vou mostrar isso- Hísso não é reserva indí~ 
gena. Foi concedido o alvará de pesquisa e lavra e, 
de repente, vem o pessoal do Conselho lndigianista 
MiSSionário vê ó- pessoal e diz: ''Isso aqui é reserva-
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indígen_a": Mas, qual é a p~ova que tem? A pro'Va é 
que os md1os estão lá, os índios são nômades, os índios 
andam aqui, andam acolá, são nômades. Por quê é 
reserva indígena? Porque os índios estão lá, os fudios 
são nômades, os índios andam aqui, andam acolá, eles 
sáo nômades. Por qué que é reserva indígena? É porque 
os índios estão lá. 

Então, há uma grande dificuldade em tudo isto. Ain~ 
da tem'?_s um deC!eto que foi baixado na época do Presi­
dente Figueiredo_, quer dizer, está abrindo a perspectiva 
de co!lcessão-de alvará de pesquisa e lavra, por empresa 
de mmeração, é chamada as reservas ind.Igenas. O de­
creto também não foi regulamentado. O que é que 
nós_ mandamos fazer? Nós mandamos suspender prcfvi­
sonamente. Agora, ou a FUNAI demarca essas áreas, 
claramente e faça um grande esforço que talvez possa 
envolver o Serviço Geográfico do Exército -não sei 
o que possa 9cotrer..:..;.;. para-demarcar essas áreas indíge~ 
nas, ou, então, nós não temos condições de conceder 
nenhum alvará de pesquisa e lavra na Região Amazô­
nica; teremos que fechar a Região Amazônica. 

Agora, acontece o seguínte, nós temos um dado. Fo~ 
~am c~nc~~idas_ _lavras. V árias empresas de mineração 
mvest1ram lá, na Região Amazônica, e já investiram 
a .longo prazo e ~ran;t em fu~ção de uma solicitação 
fetta ao DNPM, lStO fo1 concedido. 

Pergunta-se. O Governo, através de uma ação direta 
do DNPM, tem o direito de cassar um alvará de pesquisa 
e lavra sem indenizar essas empresas? Quanto custa 
esta indenização? Nós põdemõs fazer isso? Não, cance­
la. E quem é que indeniza essas empresas -dos recursos 
que elas investiram no local? 

Então, nós estamos tendo um cuidado muito grande 
nisso, que realmente o assunto é complexo. A primeira 
coisa que precisamos e ainda agora estamos baixando, 
quer dizer, uma Portaria conjunta ao Ministério das 
Minas e Energia e o Ministério do Interior, para veri­
ficar se nós apressamos a demarcação dessas reservas 
iridígenas, Para que nós possamos respeitar o que é 
dos índios e é fundam~n!al, é a cultura nacional que 
nós temos que preservar, temos que respeitar, mas em 
contrapartida não fiéarmos numa faixa de indefiníçáo, 
extremamente perigosa, no momento em que o Brasil 
pode desenvolver pesquisas minerais extremamente im~ 
portante para a economia nacionaL Então esse é que 
é o grande problema. 

Nós estamos procurando definir responsabilidade, 
por exemplo, DNPM não é responsável por segurança 
púb_Jica em lugar nenhum. DNPM é um órgão técnica. 

A recomendação que nós demos ao DNPM foi o 
sc;;guinte_: há um conflito numa área de reserva de garim­
po, conflito, não é. Ou hcj: um conflito numa área entre 
reserva de garimpo e_ alvará de pesquisa e lavra. A 
primeira pergunta que o DNPM tem que responder 
é o seguinte: isto a-qui é reserva de garimpo ou é alvará 
de pesquisa e lavra? Definido se alvará de pesquisa 
e lavra, se é reserva de garimpo. Responsabilidade, 
manutenção de ordem pública não é do DNPM. Res­
ponsabilidade, manutenção de ordem pública é primei~ 
ramente do Governador do Estado. Em segundo lugar, 
se o Govern-adõr de Estado, por esta ou por aquela 
razão, considerar que não tem força suficiente,-o Minis­
téríO da Justiça, in extremis das forças Annadas._ Acho 
que este é um apoio que deve ser extremamente zeloso, 
porque eu quando fui Govema_dor de Minas não gostava 
nem de pensar que houvesse qualquer tipo de interven­
ção numa área- que é da responsabilidade exclusiva do 
Governador de Estado, manutenção da ordem pública. 
Então a recomendação que tenho hoje ao DNPM e 
a CPRM é a seguinte: não cabe ao DNPM e nem ao 
CPRM requisiiãr fOiças feôerais, quer seja da Polícia 
Federal, quer seja do que for, isto é assunto dos Gover­
nos dos EstãdO: Manutenção de ordem pública, preser~ 
vação da seguranÇa indíviduai-ou-da segurariça pública, 
e reserva de_ garimpo em área de mineração, é proble~ 
ma, primeíro dos-Governos dos Estados, depois, natu­
ralmente das autoridades _subseqüentes. 

Então, Senador José Lins, o primeiro. esforço que 
nós estamos fazendo é para definir essas áfeas indíge­
n_as, no interesse que nós telllos que respeitar a cultura 
de- que·m habitou este território antes de nós. Muito 
obrigadO. 
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O SR. !'RESIDENTE (Cesài: CaiS) :_ Eu pediria 
aos demais interlocutores para que fossem breves para 
tentarmos terminar esta reunião às 13 horas e 30 minu­
tos. 

Com a palavra o Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- .É realmente gra­
tificante ã pri::sença de V. Ex. a nesta Comissão, sobre­
tudo pela maneira feliz com que V. Ex. a expõe os fatos 
e a bagagem de conhecimentos que traz para todos 
nós que estamos aqui, realmente, interessados em co­
nhecer a problemática. 

Um comentário. MiniStro. Desde que surgiu o affair 
de transferência do controle adonário da Vale do Rio 
Doce, o que sempre tive em vista é que, nã. realidadé, 
se a Constituição não estabelece o_ monopólio, pelo 
çontrário, estimula o amparo- à"-íniciativa privada, o 
que poder-se-ia ter feito era examinã.r a coisa à luz 
do aspecto eminentemente económico. Seria o çaso, 
antes de mais nada, de uma avaliação efetiva do ativo 
pertencente â Vale do Rio DOce antes do lançamento 
dessas ações, dessas debêntures. Isso seria realmente 
difícil, apropriar a esta altura o quanto monta, o quanto 
vale as concessões que detém a Vale do Rio Do_ce, 
sobretudo no que diz respeito ao complexo de Carajás. 
De sorte que esse, talvez, devesse ser o ângulo em 
que a coisa deveria ter sido examinada, e ainda, se 
for o caso, para o futuro, seja na Vale do Rio D~ce 
ou em qualquer outra empresa não su jeíta ao monopólio 
constitucional ou legal, mas que tenha em vista o valor 
das concessões que detém, como§ o caso da Vale do 
Rio Doce. 

Examinando o problema hidro"elétrico, o problema 
energético, sobretudo na área de energia elétrica, ou­
viu-se o Presidente da Comissão Nacional de Energia, 
que deve ter experimentado,. mai.s _do que nin~ém~ 
essa angústia que realmente mfelicttou o Brasd. FOI 
o fato de termos feito a opção do não racionamento 
do petróleo. Até pelo contrário, não sei porque cargas 
d'água, mas o certo é que nós passamos a estimular 
o consumo do petróleo no Brasil, ao ponto de tripli­
carmos o consumo em 8 anos, o que nos custou a baga­
tela de 63 bilhões de dólares a mais, em face do incre­
mento do consumo e do diferencial de preço, ao preço 
que pagamos antes dos dois pi~ de alta. Bsse fomento·, 
esse incentivo ao consumo dura até hoje inexplicavel­
mente, devido a redução il~gal do Imposto Único sobre 
Combustíveis. O Poder Executivo tinha autorização pa­
ra alterar as alíquotas do IUC em 20%, essa redução 
atingiu 80%. - _ .- .. ' . 

Eu não vejo, senão um simples decreto administraM 
tivo, ter o Executivo hoje formas_ e meios. sem tomar 
dinheiro da PETROBRÃS. Como noiticiam os jornais 
seria o caso de repassar dinheiro da PETROBRAS para 
outras empresas- senão revogar aquele simples decre­
to, ilegal, que carecia de uma autorização legislativa, 
autorização legal, para reduzir da forma como _o fez, 
as alíquotas do IUC. Bastaria simplesmente voltar o 
IUC aos patamares anteriores. Passaria, o Tesouro a 
ter um reforço de caixa substancial e estaria resolvido 
o problema que angustia os Esta~os e Municípios em 
virtude da participação constitucional que eles têm nes­
se tributo. 

Só que eu não vejo, réalmente, causa e nem razão, 
justificativa alguma para se querer tirar dinheiro _da 
PETROBRÁS, transferir os lucros da PETROBRÁS, 
lucros esses comprometidos com o futuro, até de segu­
rança nacional porque ela carece desses seguros para 
aplicá-los na pesquisa. No entanto, a anna está nas 
mãos do Executivo. Tranqüilamente, desde que ele 
queira estancar o consumo- de petróleo estimulado, 
quando outros países mais ajuizados fossem andar a 
cavalo, de bicicleta ou de charrete, o brasileiro tinha 
que andar no "meu carro". Porque a ostentação do 
brasileiro é a auto-afirmação de possuir automóvel. 
Atualmente, o país que tem uma renda per caplta duas 
vezes maior do que a nossa, tem um D.úmero de automó­
veis de passeio bem reduzido em relação ao que temos 
atualmente, que é a ordem de 1 para lO'hibitantes. 
Se olharmos para a área urbana, vai 1 para 7 habitantes 
por automóvel de passeio. 

De sorte que não foi só a PETROBRÁS que foi 
levada a esse endividamento. Sabe V. Ex. • que a empreR 
sa privada também foi induzida, foi culminada a tomar 
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dinheiro via 'Resoi~Ção n:" 63 do Banco Central, e de­
pois veio a rasteira. Rasteira porque se V. Ex.•examinar 
a cena história das desv;;tlorizações cambiais em relação 
à cOrreção monetária das desvalorizações ca~biais em 
relação à correção monetária, vai verificar que naquele 
período em que o Brasil tinha um desequilf?rio mui~o 
grande na sua balança de exportação oometctal, a séne 
histórica está lá mostrando que enquanto nós tínhamos 
déficit comercial, as desvalorizações cambiáis eram me-

- nores do que a correção monetária. Va1e ~i?;er, o empre­
sário brasileiro, o empresário privado, a bem das empre­
saS- eStatais~ foi emPUrrado a endividarRse com dólares 
para atender o nosso consumo desregrado e desbragado 

-de petróleo. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Eu peçn ao 
SenadOr :Bêne~ito Ferreira que conclua a sua pergunta. 

O SR. BENEDitO FERREIRA- Eu estou sendo 
um _pouco prolixo, mas o assunto foi aflorado pelo MiR 
niS:tro, quando houve essa queixa do endividamento 
do setor. 

:Ministro, nós não temes considerado - no caso, o 
poi exerilplo, de Tucuruí, apesar de não ter sido cons­
truída a eclusa, mas foi lançada a base pàra essas eclusas · 
-no custo do volume dos investimentos a serem remu­
nerados, a futura navegação, que vamoS obter via cons­
truÇão dessas barragens geradoras de energia elétrica, 
disciplinadoras dos cursos dágua. V. Ex. • tem idéia do 
quanto neet?ssitarlarnos para passarmos a explorar eco-

-nomicantehte a naV_egação fluvial, em função das barra­
gens já construídas, e asSim dtluírmos os custos desses 
investimentos nessa forma de transporte que V. Ex. •, 
mais do que ninguém sabe o quanto ela é mais econô­
mica e o quanto· ela é urgente, tendo em vista a explo­
ração dos próprios cerrados? Eu lembraria a V. Ex.•, 
por exemplo, que nós t(nhamos 5 milhões de hectares 
irrigáveis por gravidade na região do rio Formoso, do 
lado de Goiás, e a outra metade, 2 milhões e 500 mil 
hectares, mais ou menos, aproximadamente, na área 
de Mato Grosso, com uma topografia idêntica, consideR 
rando qué toda essa produção agrícola permitira três 
colheitas por ano facilmente e sem consumo de energia 
senão a abertura e fechamento de comportas para essa 
irrigação por gravidade. Considerando a proximidade 
dessa região com o Hemisfério Norte, grande compra­
dor nosso, e··mrus ainda, o problema dos transportes 
dos minerais e dOs minério.s da região de Carajás, não 
seria o caso, Sr. Ministro, de faze:nnos um esforço e 
.:itlVarmos essa navegação, tendo em vista a economi­
cidade do transporte e a diminUição do custo dos investi­
mentos feitos nessas barragens? Outros que estão inclu­
sive a reclamar na regiãO, como é o caso da Santa Izabel, 
parece que estão sendo cozidas com pouco fogo. 

Era esta, Sr. Ministro, a minha principal indagação 
que eu desejaria colocar a V. Ex."l, pois parece-me 
que nós estamos tendo no setor hidrelétrico, principal­
mente, o bode espiatório da çoisa, mas que em termos 
de futuro do Brasil, do futuro efetivo de que vai nos 
propiciar um desenvolvimento tranqüilo, sobretudo no 
que diz respeito à escassez de energia líquida, como 
é o caso dessa ameaça da extinção do petróleo, o quão 

lmportante será para o nosso futuro a navegação fluvial. 
Em Minas Gerais, Sr. Ministro, embora, um tanto 

atabalhoadamente a minha indagação é esta: deman­
daria um esforço muito grande, em termos de recursos, 
a ultimação dessa navegação fluvia1 de modo especial 
na região Araguaia!focantins? 

~ ~ SR. AURELIANO CHAVES - Senador Bene­
dito Ferreira, não tenho números exatos aqui e penso 
que ess.es números exatos têm que ser atualizados no 
momento com relação à necessidade de recursos adicio­
nais para conclusão dessas eclusas de Tucuruf, mesmo 
porque em Tucuruí só vai ser completada com a segunda 
fase. Essa primeira fase de Tucuruí não lhe permite 
gerar plenamente a energia que ela pode gerar. Ainda 
há um problema de descarga do vertedor. Está preci­
sando haver barraggem à montante para reduzir os ris­
cos de vasóes catastróficas. Tudo isso vai envolver novos 
investimentos na área. 

Agora, no que tange especificamente aos custos adi­
cionais para conclusão das eclusas, que acho impor­
tante, aquele rio é uma via natural que não pode se: r 
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desperdiçada. O nosso São Francisco, também, é real­
mente um rio de Integração Nacional, que não pode 
ser descartada a utilização do São Francisco como tio 
navegável e, afinal de contas, os aproveitamentos hidre­
létricos do São Francisco tiveram em vista isso, cotfló 
também as disponibilidades de água para irrigação vis·à­
vis; a água necessária à geração firme de energia elétri­
ca. Mesmo porque infelizmente, digo infelizmente, não 
cultivamos afinal de contas, a utilização dos nossos curR 
sos 9ç água comq meio de transporte, e isto ficou por 
conta dos nossos antepassados que os utilizaram para 
penetrar as entranhas da nossa Terra. 

A utilização de eclusas está mais ou menos restrita 
à pequenas eclusas que pequenas embarcações na Re­
gião de São Paulo, entre os afluentes do rio Paraná, 
poucas eclusas para a navegação de pequeno porte. 
Mas não tenho dóvida de que o Brasil vai ter de cuidar 
disso, não-vai perder de vista esta realidade. Estamos 
agora, na Comissão Nacional de Energia, que foi re­
constituída pelo Presidente José Sarney, procurand? 
agora restabelecer um trabalho conjunto, Ministério 
das Minas e Energia, Ministério do'sTransportes, Minis­
térlo dO Desenvolvimento Urbano, para fazermos uma 
avaliação segura de como estão sendo utilizados os 
meios _de transporte e a sua correlação com o consumo 
de combustível. Porque no Brasil não há limitação neR 
nhuma, um País livre em matéria de uso de meios de 
transporte, é o Brasil. Podemos de uma hora para outra 
colocarmos um quilo de lagostas num avião e madarmos 
para onde quisermos. Isto acontece na maioria dos paí­
ses do Mundo, estabelece uma correlação. Qual é o 
meio de transporte adequado para um determinado tipo 
de mercadoria? Em decorrência disso podemos estar 
agregando uma soma fantástica, quer dizer, de custos 
adiconais quando utilizamos um determinado meio d~ 
transporte para transportar uma determinada merca­
doria e isto afeta, inclUsive, a balança comercial do 
País que é a balança de pagamento. Por isso vale a 
pena um estudo mais detalhado, um exame mais profunM 
do, é claro que isto é simples, é complexo, a cultura 
do povo 1 os atos do povo não podem ser de uma hora 
para outra modificados por uma ação de Governo, mas 
pode redirecionar, reorientar isto. 

Não tenho-ainda dados nenhum sobre esse problema 
de utilização de eclusas para a navegação do sistema 
Araguaia, Tocantins, mas isto- me parece importante. 
Porque estamos premidos agora pelo imediato, que são 
os recursos para gerar quilowatt-hora que j.á estão exce:>· 
sivamente escassos e podem colocar em nsco a própna 
estabilidade do fornecimento de energia elétrica. Acho 
que essa tese Ievantaaa Por V. Ex. •, deve merec~r uma 
atenção especial. Não tenho dado, mas poderei reco­
mendar às áreas juridicionadas ao Min~stério que forneM 

··ça e transmita a V. Ex.• 

Ó SR. PRESIDENTE (CesarCals) -E bom esclare­
cer, também, que a parte de eclusas está_ com o Minis­
tério dos Transportes, com a PQRTOBRÁS; como a 
parte de demarcação de reservas, com a FUNAl. 

O SR. Uma explicação pessoal muito rápida. O meu 
caro Ministro Aureliano Chaves, ensinou-me com gran­
de pertinência que o tempo do Presidente Castello 
Branco, aliás, sob minha responsabilidade, foram, não 
s6 nacionalizadas, mas estatizadas concessionárias do 
serviço. Público. E verdade, aquela época promovia 
as negociações com a ITT e Bond and Shair para a 
nacionalização e estatização dessas empresas. Entre­
tantº• eu não estava descumprindo o artigo 1.0

, o que 
veio a ser depois, não existia ainda, esse dispositivo 
co-nstitucional, o art. 163 da Constituição. É porque 
àquela época as tarifas estavam enormemente defasaw 
das. Durante muitos anos houve atraso no reajusta­
mento tarifário para as concessionárias e elas eram ba­

. seadas sob o custo histórico que, com uma inflação 
de quase 100% àquela época, era um dado contábil, 
apenas romântico que nada tinha a ver C?~ estru~ur~ 
de custo. Era impossível, portanto. mobtlizar capttais 
privados, quer nacionais, quer estrangeiros. Cumpria­
se, portanto, o requisito do art. 163, que veio depois 
a ser promulgado de impossibilidade de organizar o 
setor com eficácia num regime de livre iniciativa. 

Àquela ocasião estimamos que, para corrigir o atraso 
tarifário, seriam necessários reajustamentos da ordem 
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de 350%. Isso seria totalmente inconcebível em favor 
do setor privado e muito menos do setor priv~do estran­
geiro. Esse é a filosofia da estatização. Cunosamente, 
depois foi possível com as empresas em mãos do Estado, 
efetuar esse brutal reajustamente tarifário praticamente 
sem reclamações, o que indica que a nossa cultura é 
pré~capitalista. Temos uma enorme toler;j.ncía en(~e~a­
ção ao Estado e bastante severidade para com a mtcta­
tiva privada. 

O comentário final é apenas-para apoiar o que disse 
o ilustre Senador Benedito Ferreira sobre o dano que 
está sendo infringido ao Estado pelo desresr_eito aos 
dispositivos constitucionais sobre o Imposto Unico de 
Combustíveis. 

em 1975 a Receita do ImpostO Único sobre Combus­
tíveis, de qual os Estados participam -Estados e Muni· 
cípios com 60% -, era de 8,6%; hoje essa relação 
é de apenas 0,6%. _ 

Em compensação, os adicionais sobrepostos ao Im­
posto Único sobre_ Colllbustíveis e Lubrificantes, que 
não existiarri, im 75 e efam apenas 6,6% da Receita 
do lmposto Unico sobre Combustíveis em 1979, hoje 
são 73%. 

Em suma, a União subtraiu recursos que constitucio­
nalmente eram devidos aos Estados. Isto explica em 
parte a penúria dos Estados. 

O SR. PRES!DEN1E (Cesar Cals) - Concedo a 
palavra ao Senador Marcondes Gadelha. 

OSR. MARCONDES GADELHA :_Sr. Ministro, 
tenho apenas uma pergunta e pretendo ser rápido. 

O elemento que motivou a convocação desta Comis­
são, ou seja, o risco real ou poteilcial de perda de con­
trole acionário da Vale do Rio Doce por parte da União, 
recoloca em questão um dos pontos mais preciosos para 
a sociedade quando se discute o problema das empresas 
estatais, que é o caráter velado, o regime de exclusão, 
usando um aglicismo, com que operam essas empresas. 
Há quem acuse as estatais ou algumas estatais de terem 
se transfonnado em verdadeiros xogunatos inteiramen­
te impermeáveis aos olhos da Nação. Qtie esse fato 
é nocivo ao interesse público creio que ninguém tem 
dúvida. É nocivo no que diz respeito à perda de controle 
social, perda de controle da sociedade sobre essas em­
presas. A prova disso é o desconhecimento por parte 
do Congresso Nacional do orçamento das empresas es­
tatais, e é nocivo concretamente em termos de inefi­
ciência. Quer dizer, nós sabemos muito tardiamente 
das coisas que se passam à revelia do interesse público 
no âmbito dessas empresas. O caso, por exemplo, da 
situação das empresas de eletricidade é bem flagrante. 
Nós s6 tomamos conhecimento às vésperas do black-out 
quando algumas empresas pressurosas aqui nos procu­
raram com uma proposta de elevação do empréstimo 
compulsório, que havia sido_ criado com úma filosofia 
declinao te. Então, o Càilgresso começou a imaginar 
que alguma coisa não estava funcionando bem e já havia 
muito tempo em que se deterioravam as contas dessas 
empresas. Por esse problema arrasta necessessariamen­
te uma pergunta que está nos jornais, que está na gar­
ganta de todo o mundo._ O Governo nes~e momento 
cogita de criar uma estrutura, uma superestrutura de 
gerenciamento dessas empresas. _yamos_cllamá-la de __ 
holding como está nos jornais. que segundo nós enten­
demos cuidaria de estabelecer um sistema d~ vasos co­
niunicantes entre essas empresas, atendendo as suas 
necessidades conforme a capacidade providencial de 
outras. Alguns setores se preocupam com essa situação. 
Há quem diga que na pior das hipóteses estaríantos 
criando uma forma de conformísrilo com a ineficiência 
de certas empresas. E na melhor, das hipóteses estaria­
mos cristalizando. estaríamos consolidando uma espécie 
de capitalisriio de ~stado. porque essa estrutura enonne 
seria um verdadeiro e enclave econômico dentro do 
País sobre o qual a sociedade não teria qualqUer contro­
le. A minha pergunta é a seguinte: à luz desses dois 
objetivos da sociedade brasileira, no que diz respeito 
às empresas estatais, ou seja, transparência e eficiência, 
controle sociais e -resultad.os. Como V. Ex.• encara. a 
criação desta bolding ou que eu chamo superestrutura 
gerencial? 

O SR. AUREUANO CHAVES- Primeiramente, 
nobre Senador Marc6D.des Gadelha, eu não tenho con-
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dições de emitir opinião sobre proposta magra. Nós 
estaremos naturalmente em. condições de emitir opinião 
sobi:e própo-sta concreta.' Mas náo podemos perder de 
vista que essas empresas estatais não nasceram por aca­
so. Ainda agora o Senador Roberto Campos teve a 
oportunidade de dizer a razão pela qual, num determi­
·nado instante o governo do Presidente Castelo Branco 
fõi" obrigado a intervir para absorver, quer dizer, um 
setor que e·stava na área da iniciativa privada, na inicia­
tiva privada internacional. Já a realidade do momento 
indicava que o Poder Público não poderia ficar ausente 
daquela realidade. E assim o é, a Itabira Iren foi da 
Companhia Vale do Rio Doce. Era uma empresa priva­
da. Transformou·se em empresa pública através da 
Companhia Vale do Rio Doce. Todo o sistema energé­
ticO brasileiro era fUndamentalmente privado, todo o 
sistema energético brasit~iro, todo ele; ou era de peque­
nas concessões locais, a âmbito de empresa privada, 
ou eram um pOuco de cilgumas Prefeituras locais, ou 
era de um grande grupo Bond And Shair e Light, que 
dominavam os grandes mercados consumidores brasi­
leiros. Num determinado instante o interesse nacional 
indicou que era conveniente transferir-se para a área 
do Poder Público. O Senador Roberto Campos tem 
uma imagem de que geralmente o consumidor brasileiro 
é-benevolente em relação ao Poder Público~ e é extre:­
mamente exigente em relação à área privada. Mas acon· 
te_ce que o consumidor leva em consideração o segu_inte:_ 
se estou pagando, uma empresa pública, em última aná­
lise eu estqu pagando ao Brasil como um todo. 

Agora, quanto a questão de eficiência, de eficácia, 
- a primeira indagação que tenho é a seguinte: as empre­

sas privadas internacionais no setor de energia elétrica 
produzem um quilowatt-hora mais barato do que oBra­
sil? Nãol_É fácil cotejar isto. Facílimo cotejar isto. Quais 
sãO áS empresas- j)Ublicas, as empresas americanas que 
atua_m .no setor? 

Vamos cotejar, custo do kwlh produzido por cada 
uma delas? E o custo do kw/h gerado pelas empresas 
estatais brasileiras. A Companhia Vale do Rio Doce 

-é\iin primor de eficiéncia, se não o fora, não estaria 
competindo no mercado internacional em desigualdade 
dC. condições. Porque os grandes mercados consumi· 
dores dos produtos brasileiros estão muito mais distao~ 
tes do Brasil do que dos seus competidores. Não é 
extraordinário o Brasil competir com a Austrália que 
estiíila boca do Japão, entregando m_inéfio de ferro, 
num mercado altamente competitivo? E nisso tem razão 
o .eminente Senador Roberto Campos. E a PETRO· 
BRÁS? A PETROBRÁS também é uma empresa efi~ 
ciente e assiin po:r âiante. E questão de cotejar. 

Por que falamos em ineficiência? Onde estão os nú­
meros para cotejar? Eu ainda não vi números, vi pala­
vras, números não. Um sujeito para dizerseasempresas 
são inefícientes terit qUe dizer, empresas intérnacionaís 
pro_duzem por isto -e por aquilo e as empresas nacionais 
estâõ produzindo por iSto. E vamos levar em conside­
rações também o Nordeste. Vocé acha que o mercado 
da Paraíba, que a empresa estadual de energia elétrica 

_ ... da Para1ba pode produz~r com uma mesma eficiência -
de uma empresa paulista; levando-se em conta as pecu­
liaridades do mercado nordestino, que é um mercado 
pobre, tem baixíssimo nível de consumo e é preciso 
con.str.uir uma bruta Iínha de transmissão para atender 
uma ponta de carga relativamente pequena, quando 
os mercados altamente concentrados dão um perfil me­
lhor para a empresa - é preciso ter muito cuidado 
nesse negócio de dizer que esta empresa é ineficiente, 
esta ellipresa é eficiente~ -ouar é o mercado que ela 
está sel:vindo? É a primeira pe:g_unt~l Você pode conde­
nar a.NUCLEBRAS por inefiCiêncta? 

É uma empresa que não tem renda própria, que vive 
em função de recursos orçamentários. E quando vai 
ter renda própria transfere essa renda própria para as 
empresas Concessionárias de energia elétrica. 

Essas.. coisas todaS têm que ser avaliadas com muita 
segUrança. Não quero dizer que as empresas estatais 
br!lsileiras seriam um primor, um primor de ~ficiência, 
como também a iniciatíva privada brasileira não é um 
primor de eficiéncia. Ela está melhorando, está traba­
lhando na direção de aprimorar essa eficiência. Mas 
fiD grande part~ a ini:iativa p~vada bras~leira não fora 
-~preciso regrstrar tsso -_nao fora a aJuda do Poder 
Público-, ela não teria de se implantar com segurança. 

Sexta-feira 21 . 4045 

b fácil ver isso. Facflimo ver isto. :b o bafejo do Poder 
Público - o Ministro Cesar Cals sabe disso - é o 
bafejo do Poder Público que cem viabilizado muita em­
presa privada nacionaL E as empresas estrangeiras que 
operam no Brasil também não recusam o calor do bafejo 
governamental. O Ministro Roberto Campos sabe dis· 
so. 

É preciso fazer essa avaliação com um pouco de isen­
çãO. Não posso, não sou nem privatívista nem estati­
vista, procuro avaliar dentro da relatividade da minha 
inteligência e da minha competência os problemas que 
são colocados dià.nt~ de m_im. _Por exemplo, no que 
coriCerne ã'holding das estatais? Não sei, não vi nenhu­
ma proposta concreta. É uma palavra jogada no espaço. 
Holding das estatais, o que significa isso? Quantas esta­
tais VãO--ser coni"ãndadas por essa holding? Quais são 
elas? Eu vou colocar, por exemplo, no mesmo saco 
a PETROBRÁS e ã Companhia de Bonde do Corco­
vado? Eu pergunto. E assim por diante, é preciso saber 
quais sáo essas holdings? Quais são essas empresas que 
váo ficar sob a responsabilidade dessa holding? E com 
que finalidade? J;xiste já uma SEST, Secretaria das 
Estatais, encarregada especificamente de definir os re­
cursos aplicados por essas estatais. Não há nenhuma 
estatal que tenha a liberdade, nem o Ministro das Minas 
e Energia tem liberd~de. --~'!1 vou repetir a pergunta 
que fiz -ao Senador Cesar Cals: você tinha liberdade 
quando estava no Ministério das Minas e Energia de 
definir quais são os investimentos nas suas respectivas 
áreas? Não! Precisamos quebrar certas fantasias. Isso 
é que é verdade. A SEST é qu_e é responsável para 
dizer o seguinte: a PETRQBRAS tem recursos para 
investir • .rrias não pode investir. Só pode investir de 
acordo com as recomendações da SEST. A companhia 
Vale do Rio Doce tem recurso mas nãó pode investir, 
só pode investir de acordo com as recomendações da 
SEST. Então, alegar que o Governo não tem controle, 
isso é fantasia, agora. 

O SR. -DesculPe, Sr. Ministro, eu_não falei 
que o Goverilo·não tem controle. a sociedade não tem 
controle. 

O SR AUREUANO CHAVES:..._: O GoVúno tem, 
afinar de contaS, 6 direitO e o dever de prestar todos 
os esclarecimentos que se fazem necessários ao Con­
gresso Nacional e os representes do Governo, que 
apóiam o Governo aqui no Congresso Nacional, têm 
o dever de cobrar do Governo esse esclarecimento. 
Não é só a Oposição, não, os representantes do Go­
verno. 
~tão. eu Dâo dou, evidentemente por enquanto, 

nenhuma opinião a respeito da saúde, mesmo parque 
acho que o interesse do. País _está acima de qualquer 
interesse de empresas associadas a qualquer Ministério. 
Mas quero -discutir em cima de uma proposta concreta. 
No dia em que houver uma proposta~_C()_ncreta, vo_u 
decidir. Além do mais, o Governo tem uma responsa­
bilidade: lança ação rio mercado. Cada uma dessas em­
presas tem ações no mercado, a PETROBRÁS tem 
ações no mercado, a Companhia Vale do Rio Doce 
tem ações no mercado, a ELETROBRÁS tem ações 
no mercado, etc. _ --

Então, tem que ter cuidado de preservar o inveStidor 
privado nacional, que confiou, em função de acompa­
nhar de perto o desempenho de uma determinada em­
presa, resolveu investir naquela empresa. Eu não posso, 
unilateralmente, estar introduzindo modificações que 
afetem o comportamento da Bolsa em relação a essas 
realidades. 

Então, a minha posição é a seguinte: tão logo seja 
coJocadQ à apreciação do Ministério das Minas e Ener­
gia - como de resto, deve ser colocado à apreciação 
do Ministério das Comunicações, como de resta, tem 
que ser colocado à apr~dação d~ ~ini~tério da Indús.tr~ 
e do Comércio ou de outros M1msténos, como o Mmts­
térío dos_ Transportes, que tem a PORTOBRÁS tam­
bém, não sei que coisas mais - quais são- as propostas 
concretas, como examinar no interesse do Brasil. 

Se for necessário despojar o MiniStério das Minas 
e Energia de tudo em benefício do Brasil, despoja-se 
o Ministério das Minas e Energia. Agora. vamos saber 
aOnde está o interesse nacional e defini-lo claramente. 
Qual é o melhor local para se definir iilteresse nacional? 
Chama-se Congresso Nacional. É aqui que se define 
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o interesse nacio-:rial. Não é a vontade de um Presidente 
da República e nem de um Ministro de Estado que 
define o interesse nacional. O que define o interesse 
nacional chama-s_e Congresso Nacional. Aqui é que-este 
assunto deve ser debatido. 

É o meu ponto de vista. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Como o Sr. 
Mínistió AUreliano Chaves fez uma indagação, eu antes 
de voltar a palavra ao Senador Marcond_es Gadelha 
ou ao Senador Roberto Campos, que é o seguinte inscri­
to, eu diría que o meu -p:>nto de vista é que essa holding 
é a ampliação dos poderes da SEST. -que coloca a área 
finanCeira acima das prioridades setoriais e dá conse­
qüências como o racionamento, que faz dar recursos 
para fazer a geração e corta os recursos para fazer a 
introdução. 

Volta a palavra ao nobre Senador Marcondes Ga-­
delha. 

O SR. MARCONDES GADELHA -Não tenho 
mais nenhuma indagação, apenas agradecer ao Sr. Mi­
nistro e cumprimentá-lo e dizer que comungamos tam­
bém desse mesmo ponto de vista. 

Acho que essa empresa chamada holding deve ser 
submetida ao crivo do Congresso Nacional. Afinal de 
contas, as empresas estatais respo~dem por 60% da 
formação bruta de capital neste País, mobilizam recur­
sos cinco vezes maio!es do que o orçamento da União, 
e há uma vinculação entre a hierarquização dessas gran­
des estruturas e os destinos até da democracia política 
deste País. 

O SR. PRESIDENTE.(Cesar Óls):_ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Concordo com a 
maioria das postulações do meu caro amigo Ministro 
Aureliano Chaves, exceto que tem bastante menos enR 
tusiasmo pela empresa pública e a razão é que, quando 
ela opera em regime de monopólio,_ ljgorosarnente_ é 
imposs~vel Saber se ela é eficrente Ou não; porqUe nâ"o­
há um padrão de comparação. 

A vantagem da iniciatiV_<~; privB.da é que ela opera 
ordinariamente em condiç6es competitivas e, se operar 
em condiç6es de monopólio, o Govenio deve intervir 
para evitar os monopólios privados. Além disso, sabeR 
mos que as empresas públicas sofrem de descontinui­
dade gerencial por motivos políticos e da ausência de 
mecanismos de sanção. Mas o problema é, sobretudo. 
quando não há competição, é impossível determinar 
se há eficiência ou não. Pode-se determinar se há rentaR 
bilidade. A rentabilidade não significa eficiêricia, Se_ ela 
é baseada em monopólio ou em preços determinados 
pela autoridade. Concordo plenamente ... com o seu julga­
mento, se é possível aí julgar objetivamente. E uma 
empresa extremamente eficiente, porque compete num 
mercado de exacerbada competiç_ão, _que é o mercado 
de minérios e Compete Sem monopófiO e sem privilégiOs. 

OSR. 
Chaves. 

-Concedo a pãl:iVra ao Ministro Aureliano-

O SR. AURELIANO CHAVES - Eu, evidente-· 
mente, só posso recolher a colOcação _do nosso Senador 
Roberto Campos, por cuja inteligência e competência 
e espírito público eu tenho um grande respeito, Nós 
temos apenas uma pequena divergência, no que concer­
ne especificamente à preSciri.ç"a do Estado na atividade 
econômica. Mas essa divergência não diminuí a admira­
ção e o respeito que tenho peto homem público. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- O reSpeito e a admi­
ração são mútuos. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Concedo a 
palavra o Deputado José Machado. 

O SR. JOSÉ MACHADO _:_Sr. Ministro, Úlicíal~ 
mente, eu quero dizer da grande honra de ser conter­
râneo de V. Ex.•. Há muitO -nãO vejo uma exposição 
tão clara, tão nítida e tão verdadeira quanto essa. E 
intercalar essa admiração e a honra que tenho de ser 
conterrâneo de V. Ex. • na cronologia da minha existên­
cia com trinta anos de amizade, do respeito mútuo, 
e da concordância doutrinariamente em tudo podemos 
nos divergir com relação ao processo, mas doutrina-
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riamente estamos absolytamente identificados. Desejo, 
Sr. Ministro, dizer que._ por detrás dessa CPI das Esta­
tais, que tem _por finalidade investigar exclusivamente, 
iitiéialmente, a "Cámpanhia Vale do Rio Doce, e no 
momento em que esse Senado de tão grandes e rele· 
vantesserviços prestados à Nação, resolveu transfoi-mar 
essa CPI numa CPI das Estatais, na realidade se preten­
dia, embora não seja esta a vontade declarada dos que 
transformaram essa CPI na discussão clara do problema 
.da privatização das empresas Estatais no Brasil. Esse 
é que é o--objeto maior dessa CPI. Porque é pratica­
mente impossível uma CPI, discutir todos os assuntos 
inerentes a cada uma das grandes empresas Estatais. 
Vamos chegar ao final do trabalho sem ter discutido 
bem nenhuma delas. Nem Vale do Rio Doce, nem PE· 
TROBRÁS, nem NUCLEBRÁS, nem TELEBRÁS, 
absolutamente nada. Passamos superficialmente por ci­
ma de todas elas. _Só mesmo essa operação final do 
depoimento de V. Ex. • é que vai realmente nortear 
os rumos.do trabalho do nobre Relator. E, nesse mo· 
mento, quero render as minhas homenagens ao Senador 
Severo Gomes, que, não obstante o respeito que ele 
tem pelo seu substituto jamais poderia debcar, como 
Relator dessa Comissão, mas respeito a posição que 
S. Ex.\ assumiu deixando o lugar de Relator, e colocar 
para V. Ex.• e ness_e momento me permito, colocar 
para Casa, .como muito bem lembrado por V. Ex. a, 
o problema grave do Brasil está na omissão do Con­
gr~sso NacionaL Houve um determinado tempo em 
1964 que a grande figura dessa Nação era o eminente 
Senador Roberto Campos, por quem todos nós temos 
respeito. Logo depois, surgiu o Dr. Simonsen, e rrr. 
Veloso, o Dr. Delfim, eventualmente passamos pelo 
Dr. Dornelles, e hoje estamos na mão do Dr. Funaro. 
Criou-se há um exame mais detido dessa Comíssão, 
da Secretaria de Tesouro. dando total e absoluto con­
trole das verbas do Governo, para o Ministério da Fa­
zenda e hoje se pretende segundo notícia criar-se uma 
sUper" holdin-g para controlar as Estatais. _O que ficOu 
claro, o q!J,e ficou desnudo no depoimento de V. Ex. •. 
Sr. __ Ministro. é que realmente nós ainda conti.Q.uamos 
sob o império da tecnocracia. Isso nos faz lembrar o 
tetnpo; -os velhos tempos do passado, em que somente 

-os sacerdotes era. conhecedores das leis e podiam apli­
cá-la. A tecnocracia nesse País, hoje com arrogância 
maíor do que no próprio Governo Revolucioilário, eStá 
abusando, reuniu-se no retiro em Carajás, o nosso hon­
rado Presidente José Sarney, com todo _o grupo elitizado 
da desbu.rocracia deste País, nem meSmo os Ministros 
da área podem tomar conhecimento_ do que os técnicos 
burocratas_ estão decidindo, colhe de surpresa até os 
Ministros da área, embora, naquela reunião, lá estive"sR 
sem presentes o Presidente da Vale do Rio Doce, inter­
nacional, que não foi citado entre as empresas da PE­
TROBRÁS, e o Presidente da PETROBRÁS, lá não 
estava nenhum Ministro da área do Ministério, ou seja, 
Min_ístros das demais áreas, com exceção do Chefe da 
Casa· CiVil, do Ministro da Fazenda, e do Ministro do 
Planejamento. Faço estª colocação porque a notícia­
desta holding se apresenta, data venla, de uma absoluta 
incompetência, não nenhum expert em bolsa, mas de 
uma absoluta incompetência ou porque não dizer não 

-seja verdade, houve uma época em que se anunciavam 
neste País grandes acontecimentos da PETROBRÁS, 
e as ações da PETROBRÁS subiam e logo depois vinha 
um an_úncio que algumas coisas estavam em dificuldades 
na PETROBRÁS e as ações da PETROBRÁS caíam. 
Muitas pessoas dentro dessas articulações e dessas afir­
mações ficaram multimilionárias. S_e já eram milioná­
tias, ficaram muitas vezes multimilionárias_. E hoje, 56 
se pode compreender um anúncio _d_e um super holding 
com este objetivo, ou incompetência sem a compreen­
são _do que seja uma bolsa, ou é lamentável que se 
diga, por trás disso alguma coisa muito mais séria, muito 
mai_s ~ave._ O qu-e se pretende é desvalorização das 
empresas, das estatais, para melhor comprar estas ações 

-----eamanhã dizer que não'haverá mais holding alguma. 
Porque não há nenhuma explicação: se dará notícia 
ã Nação que se vai colocar no mercado 5 bilhões de 
aç_õ~s_ da PETROQUISA e 500 milhões de 3.ções _da 
PETROBRÁS Distribuidora, e ao mesmo tempo anun­
ciar pai-a o Brasil a criação de uma super .holding. 

Não há nenhum investidor competente ou inteligente 
que possa ir à bolsat ou possa querer comprar essas 

Novembro de 1986 

ações por bom preço, ou pelo preço que realmente 
elas valem, porque o Governo já está dando notícia 
de que elas vão ser amplamente desvalorizadas. Então, 
este é um assunto que eu reputo da mais grave responsaR 
bilidade, assumida pelo Governo, publicamente, dentro 
de um retiro espiritual, numa bela vivenda da Vale 
do Rio Doce, nos contrafortes da Serra dos Carajás. 

Outro assunto que ficou muito claro no -depoimento 
de V. Ex.•, Sr. Ministro, é que a SEST, que hoje está 
comandada pelo Dr. Trevisan, que me faz lembrar mui­
to televisão, já que S. Ex.• está diariamente na iefevisão, 
na pessoa deste chefe desta área, tem-se preocupado 
constantemente em responsabilizar a classe política pelo 
desacerto das empresas estatais, como se fosse os políti­
cos deste País, os Senadores, os Deputados os respon­
sáveis por todos os desacertos das empresas estatais. 
V. Ex. & deixou muito bem claro que o setor hidroelétrico 
tinha uma margem extraordinária de 30% de inv.esti­
mentos externos e 70% de investimentos internos, era 
uma empresa adequadamente montada, e hoje inver­
teu. Está com 70 e 30, e para qué? Para se pegar estes 
tecutsos desvÍá-los do setor e aplicá-los em outras ativi­
dades, qUe efetivaniente transformaram este País na 
S.• potência do mundo, em termos financeiros, mas na 
57 .• potência, em termos sociais, isto é um absurdo. 
h um crime de lesa-pátria, e é -profundamente lamen­
tável, ainda se pretende entender, quando o art. 163 
cuida da necessidade de se dar suporte à iniciativa priVa­
da, e quando nós falamos, peço vénia ao Senador Ro­
berto Campos, já que tenho por S. Ex.• uma profunda 
admiração e respeito, e entendo que, se houve milagre 
nesse País, no qual foi beneficiado o Dr. DeUím. Quem 
realmente deu causa a esse milagre foi a administração 
do Dr. Roberto Campos, que deu causa à viabilização 
da indústria automobolística e alteração do sistema fi­
nanceiro. O Dr. Delfim foi aperiã.S um benef'iciã.do. 
Mas eu não posso admitir que a Constituição- de uma 
nação coloque no mesmo plano de igualdade a empresa 
privada brasileira e a empresa multinacional, porque 
eu n_ão gosto muito dessa expressão empresa privada 
nacional. E aí eu gostaria que S. Ex.• nos ajudasse, 
numa redefinição técnica, jurídica, constitucional de 
empresa privada nacional, não permitir na instituição 
de uma joint-veoture que a empresa estrangeira partiR 
cipe apenas sem nenhum risco do capital social, e não 
se leve em consideração a sua participação proporcio­
nalmente a esse capital social na execução do projeto 
a ser elaborado e executado.-

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Eu pediiia 
ao nobre Senador José Machado que concluísse a sua 
indagação. 

O SR. JOSÉ MACHADO -O assunto se nos ãsse­
gura muito importante, e eU pediria vênia a V. Ex.", 
já que sou o único Deputado presente, e alguns Sena­
dores usaram da palavra até por 30 minutos. E eu quero 
concluir. 

O SR. -_:-Não, não é verdade. 

O SR. JOSÉ MACHADO- Quero concluir. 
É-istO qUe se me afígUra -iin~iOrtante. Uma redefinição 

do conc~ito técnico, jurídico, constituçional,_ de -~mpre­
sa privada nacional, de tal sorte que a empresa estran­
geira não seja apenas a beneficiária. Ela entra com 
49%, sem riSCo-'ãlgi.im, e geralmente toda a teCnolo8;ia 
que vem lá de fora, todos os equipamentos, todas as 
maquinárias, todos os financiali;lei:J.tos saem ç:le_ algum 
dos integrantes do seu conglomerado. Ela ganha de 
toda maneira e não tem risco algum, pois tudo isso 
só tem um avalista, que é o Governo brasileiro. Eu 
acho que devíamos redefinir isto e obrigar que estas 
empresas participassem do projeto,_ correndo o risco 
qUe õ--SiSt6nlà-cãPitalista exige, pi:opórcionalmente à 
sua participaÇãO no capital sOcial da empresa, e não 
apenas ser aquinhoada na redistribuição das ações, na 
medida em que o projeto vai sendo executado. Não 
conheço, na bolsa, nenhuma ação -da Esso Brasileira 
de Petróleo, da Texaco, da Atlaptic, da IBM, não coR 
nheço nenhuma ação, não conheço nenhuma secretaria 
para controlar as multinacionais, e mesmo controlar 
as empresas privadas brasileiras. O que sei sá.o secre­
tarias para controlar as empresas estatais, porque estas 
respectivamente estão dando resultado num país pobre 
e subdesenvolvido. As únicas empresas estatais que ain-
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da estão dando resultado são aquela_s que vieram da 
íniciativa privada já falidas, e muitas delas estão sendo 
recuperadas. Ehtâõ-·esse assunto precisaya ser muito 
bem posicionado, para que, de uma_vez por_ todas, não 
se permitisse que se colocassem os interesses do País, 
as grandes inteligências do Brasil, ainda que __ sob as 
melhores inspirações, sem a consciência da realidade 
de um país pobre e subdesenvolvido que n6s vivemos, 
a serviço -de outros interesses que não sejam os inte· 
resses nacionaís.-' 

Faço, portanto, agora, Sr. Ministro, a minha pergunra 
final. 

O que acha V. Ex.•depois que o BNDES colocou 
5 bilhões de ações da PETROBRÁS, vendeu essas 5 
bilhões de ações, e teve, em menos de cinco meses 
um prejuízo mínimo de 600 milhõeS -de dólares? Pois 
que vendeu por -760 cruzeiros, embutidos nesses 760 
cruzeiros em três etapas 30%-de inflação em dois meses. 
Conseqüentemente, o preço ·dessas ações para o BN­
DES caiu assustadoramente, e dizem que 300 mil nov:os 
acionistas a PETROBRÁS tem~ basta que mil ações, 
que era o mínimo, nós chegaríamos a 300 milhões de 
ações, faltam ainda 4 bilhões e 700 milhões de acio­
nistas. E ninguém sabe, Sr. Ministro, quais são os acio­
nistas da PETROBRÁS, esses 300 mil acionistas, e em 
que montante eles têm essas ações. Po~ isso eu pergunto 
a V. Ex. a, é possível cuidar-se da venda das ações das 
empresas estatais, notadamente da PETROBRÃS, sem 
antes se acabar de uma vez por todas com as ações 
ao portador? É possível se assegurar e se pretender 
entregar estas empresas a poucos brasileiros aquinhoa­
dos, ou nós devemos limitar as vendas dessas ações, 
no máximo, 20 mil para cada bfasileiro aqui nascido? 
Outra pergunta: gostaria de saber, não obstante ares­
posta já dada por V. Ex.\ depois das colocações por 
nós aqui feitas, e nessa pergunta final faço um apelo 
ao Presidente José Sarney, que não comprometa o Pla­
no Cruzado com as holdings das estatais, já que estas 
holdfngs vão nos levar a um enfraquecimento do setor 
e o grande prejudicado deste enfraquecimento e a pró­
pria iniciativa privada de si e País. Não me refiro às multi­
nacionais, mas faria urri apelo a-S. Ex.• neste momento, 
que criasse também uma secretaria para controlar as 
multinacionais, que criasse uma Secretaria para exami­
naras empresas estatais, sobretudo os bancos. Existe 
o B;mco Central, mas todos os dias. bancos estão que­
brando, e o úncio setor não atingido pelo Plano Cruzado 
efetivamente foi o bancário. Em que pese, Sr. Presi­
dente, há 20 anos colocava-se dinheiro no banco e rece­
bia-se 4% de juros ao ano, e esse dinheiro era empres­
tado, no máximo, ao preço médio de lõ/11% ao ano. 
Hoje, o Banco do Brasil está emprestando a 1,8% com 
as caixas abarrotadas dos bancos, sem nenhum paga­
mento de juros. 

Então, a pergunta fmal é esta, Sr. Ministro, parabeni­
zando V. Ex. • mais uma vez, e fazendo um apelo ao 
Presidente Sarney para que não leve em consideração 
esse mirabolante projeto das holdinçs das estatais, pois 
isso vai representar, em última análise, a médio prazo~ 
na internacionalização da economia deste País. O que 
pensa V. Ex.•. efetivamente, é possível-democratizar-se 
o capital sem se acabar com as ações ao portador? E 
por último, o que pensa realmente V. Ex." sobre essa 
pretendida bolding nos termos em que ela é colocada 
oficiosa e oficialmente através das páginas _dos jornais? 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Com a palavra 
o Ministro Aureliano Chaves. 

O SR. A UREUANO CHAVES -Quero agradecer 
esta intervenção do meu eminente amigo Deputado Jo­
sé Machado, cujo exórdio que procedeu à sua indagaçao 
deu uma demonstração da sua inteligência e do seu 
espírito público. 

Com relação especificamente ãs índagações, devo di­
zer que quando foí cofocado, por exemplo, à conside­
ração do Ministério das Mipas e Energia e a abertura 
do capital da PETROBRAS Distribuidora e da PE­
TROQUISA, dentro da orientação do Governo de 
abertura de capital dessas empresas que são subsidiárias 
da ELETROBRÁS, sobre a qual, evidentemente. não 
pesa nenhum tipo de monopólio, procuramos dirigir 
nosso ponto de vista aos Ministérios da área económica 
e apresentamos algumas sugestões. Primeiro, que ,s.e 
assegurasse aos empregados do sistema PETROBRAS 
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a aquisiçáo de_ ações de ambas as empresas, numa tenta­
tiva de faz~r com que o pessoal que trabalha na área 
tivesse uma presença acionária na empresa. Por outro 

_ladQ, fizemos uma sugestão de que se desse preferência 
às ações nominativas e não às aç6es ao portador, para 
que, através disso se pudesse estabelecer um determi­
nado controle sobre o volume máximo de ações a ser 
adquirida por aquele grupo. O problema está sendo 
examinado_ pelo s_etor competente lá dos Ministérios 
da área eçonômica, porque esse problema de colocação 
de ações em bolsa tem muitas variáveis que transcendem 
especificamente às avaliações e aC? conhecimento do 
Ministério das Minas e Energia. Nós não colocamos 
isso em termos ortodoxo, apenas procuramos externar 
o nosso pensamento dentro de um objetivo, primeiro: 
de propiciar a presença de empregados do sistema PE­
TROBRAS, na aquisição dessas ações. Segundo, tanto 

_quanto possível evitar que o grupo, a quantidade de 
açõe~ adquirida por este ou por aquela pessoa física, 
ou pessoa jurídica ultrapassar determinados limites. 

__ -Esta é a posiç~o do Ministério das Minas e Energia 
que está sendo convenientemente examinado pelo setor 
eçonómico, tendo em vista as peculiaridades operacio­
nais da Bolsa. O Banco do Brasil é o agente financeiro 
encarregado de colocar essas ações no mercado. Este 
assunto está sendo examinado, conjuntamente com o 
agente financeiro. 

Por outro, o que concerne especificamente ao proble­
ma da holdfng das estatais - eu tive a oportunidade 
de respdonder à indagação feita pelo eminente Senador 
Marcondes Gadelha - eu prefiro, no momento, não 
emitir nenhuma opinião, eu não tenho idéia precon­
cebida. Desejo que o assunto, primeiro: seja colocadao, 
em termos oficiais. As informações que eu tenho é de 
que o assunto não chegou a ser debatido em termos 
de determinação da constituição das lavouras. Então, 
não quero fazer nenhum tipo de especulação. Eu agl_lar­
do, naturalmente o posicionamento dos Ministros da 
área econômica, que naturalmente cuidam deste assun­
to, para estabelecer qual é o posicionamento do Minis­
tério das Minas e Energia. 

Neste momento darei a minha posição, que será uma 
posição definitiva. Eu tenho muitos erros na minha vida, 
eu não tenho calcanhar de Aquiles, devo ter perna de 
Aquiles. Agora uma coisa eu não tenho, primeiro: inde­
finição, sou homem de posição definida. Segundo, tomo 
as posições quando julgo conveniente tomá-las e arco 
com todas ·as responsabilidades decorrentes das posi­
ções que assumi. Então, esta é a minha posição. não 
vou emitir nenhuma opinião quando o assunto for colo­
cado à aprecia9ão do _Ministério das Minas e Ene.rgia. 

O Ministério das Minas e Energia vai-se posicionar, 
em ~ace de fato co_ncreto e não em face de hipóteses. 

OSR. -Sr. Presidente, só para uma explicação 
pessoal. 

Foi dito aqui a respeito da Bond & Share e da Light. 
-Eu tive a honra. Sr. Ministro, de ter sido chefe de 

Gabinete do saudoso, inicialmente SubChefe e poste­
riormente Chefe de Gabinete do saudoso Ministro -Ga­
briel Passos~ do saudoso Ministro Mangabeira, e não 
do menos brilhante. competente~ ex-Ministro Elyese 
Batista, com quem fiquei até metade do seu tempo 
no Ministério. Realmente o problema da Bond & Share 
foi discutido amplamente para ser decidido quando da 
visita do Presidente Kennedy no Brasil no dia 13 de 
maia de_l962.. Trabalhou-se arduamente nesse sentido 
como também o problema da Hanna Corporation, Uru­
cu e outros assuntos seriam tratados pelo Presídente 
Kennedy ao Brasil ainda na époe:_a do regime parla­
mentar. Esse é um depoimento importante, que se me 
afigura, aqui, deixar claro. 
- O Ministério através do pensamento do saudoso Mi-

-nistro Gabriel Passos se opunha, pura e simplesmente, 
à implantação, encampação da Bond & Share, já no 
Rio Grande do Sul o Governador Brizola havia encam­
pado a Bond & Share sem nenhum ônus para o Estado 
e não se justificava indenizar a Bond & Sbar~ em coisa 
alguma. A prova disso é que as suas ações tiveram 
um aumento sub~tancial nos E~tados Unidos, já que 
se fez um grande negócio ___ entre amigos, geralmente 
ãmigos internaCionais e O Goveniõ brasiieiró. 

O mesmo aconteceu, posteriormente no caso da 
Light. A Light depois de 89 anos trabalhando nesse 
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Brasil e tendo investido apenas 140 milhões de dólares 
de risco se pagou _dez,_;:nas de vezes o que investiu e 
ainda acabou recebendo do Go~erno 450 ou 470 milhões 
de dólares. -Isto é um negócio da maior gravidade, já 
que se critica violentamente as empresas estatais e se 
esquece de chamar a atenção do governo para os bons 
negócios que sã:o feitos pelas empresas alienígenas. To­
dos esses setores, como bem salientou V. Ex. •, estavam 
nas mãos das empresas estrangeiras e não foi apenas 
por causa do valor histórico que se indenizou a Bond 

__ & Sbare, que se indenizou a Light, já que ambas esta­
yam por ,demais pagas, não se precisava pagar coisa 
alguma. E porque sempre essa é uma c-onstante de um 
país pobre e subdesenvolvido. Temos que fi,car bem 
inicialmente com os Estados Unidos. já que o Presi­
dente Kennedy vinha aqui e não podíamos ter áreas 
de atrito. Havia necessidade de se resolver o problema 
da Bond & Share. Posteriormente a Ligl).t, que diziam 
que era canadense, mas que é tão americana quanto 
a Bond & Share. Mas isso, na forma do seu contrato 
era uma empresa canadense. 

Digo isso, Sr. Presidente, não para contraditar o no­
bre e honrado Senador Roberto Campos, cuja inteli­
gênciã, cuja sabedoría sempre absorvemos a cada dia 
que passa, conquanto tenhamos o direito de colocar­
mo-nos em posições contrárias às de S. Ex. •, buscando 
defender o Brasil da sua inteligência e da sua sabedoria, 
já que por força dessa inteligência e dessa sabedoria 
uma série de contratempos esse País tem vivido. 

Gostaria apenas, Sr. Míilistro e Sr. Presidente de 
prestar este depoimento porque, em verdade, se depen­
desse do -~·fínistro Gabriel Passos nenhum centavo seria 
pago à Bond & Sba:re~ como talnbém se dependesse 
do interesse brasileiro nenhum centavo poderia ser pago 
à Light. Agora, todas as vezes que uma empresa estran­
geira considera que o seu papel já não lhe rende juros, 

_ já não lhe interessa mais aquela atividade, ela sempre 
encontra, dentro do Governo, uma forma de negociar 
a empresa,_ ernpresacomo no caso Light, como salientei, 
que durante 89 anos aplicou 140 milhões de dólares 
de risco e_p resto foí feito pelo povo bfasileim e encerrou 
as suas atividades recebendo cerca de 450 a 470 milhões 
de dólares. E a Bond & Share foi indenizada com apro­
ximadament' 200 milhões de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - O Deputado 
já deu explicação pessoal e está repetindo, por isso 
solicito que encerre, porque vou passar a palavra ao 
Senador Jorge Kalume, Relator~ a fim de que possamos 
~ncerrar esta reunião, antes da sessão do Senado. 

O SR. RELATOR (Jorge Ka1ume) -Sr. Ministro 
Aureliano Chaves, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados: 

Sr. Ministro, a minha presença agora é sem pergunta 
o seco exórdio: é para dizer que o tempo se passou 
Sem sentirmos, pela alta grandeza da exposição que 
V. Ex.• fez e não foram menores os colegas que me 
antecederam. Posso dizer que a exposição de V. Ex. • 
assemelhou-se a urna viagem num transatlântico confor­
tável pelas águas plácidas dos rios da Amazônia. Con­
gratulo-me com V. Ex." por esta maneira elegante, de­
mocrática, com que expós seus pontos de vista. Sempre 
defendi e continuo defendendo a iniciativa privada, na­
turalmente com algumas exce_çóes. V. Ex." foi muito 
feliz e prestigiou- o Congresso Nacional não só pelo 
seu espírito democrático, como V. Ex.~ também é fruto 
do Parlamento brasileiro. 

Sr. Presidente,.congratulo-me com V. Ex.• pela opor· 
tunidade feliz que se nos ofereceu de convidar o Minis­
tro Aureliano Chaves para fazer esta exposição. 

Navegamos, como disse anteriormente, pelas águas 
plácidas da Amazônia e ao chegar a porto seguro já 
começamos_ a sentir saudades da viagem. Muito obri­
gado. 

OSR. PRESIDENTE(CesarCals)-Comapalavra, 
por ter Sido citado, o nobre Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presidente, a 
hora é adiantada e farei um pequeno comentário. Agra· 
deço, em primeiro lugar, as expressões muito amáveis 
do iluhl:Le Deputado, mas tam~ém queria ponderar que 
a minha vísão histórica do processo de nacionalização 
das empresas concessionárias é ba~tantc diferente. Foi 
um assunto discutido em dois Governos, a avaliação 
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foi feita por un:ia comissão ·m.terministerial, o con~rato, 
não apenas os princípios reguladores da transaç~o! o 
contrato específico de transação com preços e condrçoes 
foi aprovado pelo Congresso NacionaL A _nego_ciação 
estava concluída ao tempo do Governo Joao Goulart, 
mas por motivos políticos não houve t~mpo de form~­
lizá-laa despeito, que ele tem razão, de msrstentesmedr­
das do Presidente Kennedy que dizia simplesmente que 
não podemos deixa.r que uma q.u~tão de conce~sion~ária 
de nom.inação póbhca abra um 1ncrde~te dos drus parses. 
Quero que o Brasil avalie o patrimôniO e eu me preocu­
parei em duas c_oisas: primeiro fazer com que as compa­
nhias aceitem uma proposta razoável, o pagamento a? 
longo prazo e me comprometo a, antes ~e ~ Brasil 
efetuar qualquer pagamento, assegurar, pnmetro, um 
empréstimo do E_xport-Impon J?ank. segu~do, doaçõ_es 
de trigo de manetra que nao haJa nenhum onus cambt~l 
imediato para o Brasil. Infel~mente !lo tempo ~?_l!e_st­
dente João Goulart não fo1 cumpnda a transaçao, o 

DIÁRIO DO_CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Pre_sid6itte Castello Branco a retomou_~ das negociações. 
anteriores resultou melhorias de condições, não só hou­
ve uma avaliação do acervo para uma ComissãO Intermi­
nisterial de técnicos brasileiros, como foi obtido o pare­
cer de uma corlsultoria sUeca independente. Trata-se 
de um pafs de grande experiência hidrelétrica e de gran­
de independência de julgamento. Essa Comissão Téc­
nica avaliou, se não me engano, o acervo para o paga­
mento corrente em 165 milhões de dólares, foi compra­
do, se não me engano em I4ú milhões para pagamento 
em i:juarenta anos até o ano 2.009, sendo 2/3 do paga­
mento em dólares, obrigatoriamente dispendido no 
Brasil. 

Acredito portanto que a operação foi escorreita. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Eu quero, 
ao encerrar esta reunião, não só agradecer ao Ministro 
Aureliano Chaves pela presteza com que ateiideu ao 
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nosso convite, pela sua excelente exposição rica de con­
ceitos, rica de informações, aliás o que era de se esperar 
, pelo seu profundo conhecimento da.sáreas afetas a.o 
seu Ministério, pelo seu profundo conhecimento do 
Brasil e pelo seu, reconhecimento por toda a Nação, 
espírito público. 

Foi para nós uma verdadeira aula de sapiência e de 
bom senso. de equihbrio e, principalmente, de patrio­
tismo. 

Quero me associar a todos aqueles que aplaudiram 
a sua exposição, como também agradecer a todos os 
presentes. E, com este depoimento do Ministro Aure­
liano Chaves, consideramos encerrada a fase de depoi~ 
mentos desta Comissão, encerrado da maneira mais 
brilhante que se poderia dar. 

Está encerradi a reunião. Muito obrigado! (Palmas.) 


